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PORTARIA N°  005/2019  
DE 16 DE ABRIL DE 2019 

"Dispõe sobre a designação de 
Pregoeiro(a) e respectiva Equipe de 
Apoio da Câmara Municipal de 
Andorinha - 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
- BA; no uso de suas atribuições legais e considerando dispositivos 
constitucionais, 

RESOLVE: 

Art. 10 - Fica designada a Servidora Sr'. Eliane de Araújo Duarte 
para a função de Pregoeira Oficial da Câmara Municipal de Andorinha. 

Art. 2° - Ficam designados os Servidores 5? Darce Lon de Souza e o 
Sr. Jeanderson Macedo da Silva, para compor a Equipe de Apoio à Pregoeira. 

Art. 3°- Entra em vigor a presente Portaria na data de sua publicação. 

Art. 4°- Revogam-se as disposições em contrário. 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
ANDORINHA—BA. 16 DE ABRIL DE 2019. 

MARINALDO SOUZA DE OLIVEIRA 
Presidente da Câmara 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2019 

LICITAÇÃO PREGÃO PRESENCIAL N° 
002/2019 



Marina Ido 
Preside 
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Andorinha/BA, 03 de junho de 2019. 

OFICIO N° 067/2019 

A sua excelência 

O Senhor Marinaldo Souza de Oliveira 

Presidente da Câmara Municipal de Andorinha-BA 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

No uso das atribuições de meu cargo, venho respeitosamente à presença de Vossa 

Excelência, solicitar autorização para abertura de procedimento licitatório, nos termos da 

legislação em vigor, objetivando a contratação de empresa para locação de sistemas de 

Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; 

Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados a 

manutenção dos serviços desta Câmara Municipal. 

O custo estimado dos serviços de locação importa num valor aproximado de 
R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e quatrocentos reais). 

A fim de melhor ilustrar a análise, envio em anexo, cotações, detalhando a quantidade, 

as especificações e os preços preponentes, comparando os valores praticados no Mercado. 

Respeitosamente, 

EdvatffffSilva Souza 

Diretor de Controle Interno 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Mexo 1 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 OBJETO 

Seleção da Proposta mais vantajosa, visando à contratação de EMPRESA PARA LOCAÇÃO 
DE SISTEMAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA WEB; FOLHA DE PAGAMENTO (RH) COM 
ATENDIMENTO AO E-SOCIAL E SIGA; DIGITALIZAÇÃO, CADASTRAMENTO E BUSCA DE 
LEIS; E, GESTÃO DE PATRIMÓNIO. 

ITEM QTDE TJNID ESPECIFICAÇÃO PREÇO PROPONENTE 

MENSAL TOTAL 
1.  06 Mês Locação de Sistema de Contabilidade 

Pública Web 
2.  06 Mês Locação de Sistema de Folha de 

Pagamento (RH) com atendimento ao e-
Social e SIGA 

3.  06 Mês Locação de Sistema de Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis 

4.  06 Mês Locação de Sistema de Gestão de 
Patrimônio 

TOTAL R$ 

o,  
2. JUSTIFICATIVA 

Os serviços serão prestados para ações finalísticas da Câmara Municipal de Andorinha— BA. 
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1. Ambiente Cliente-Servidor sob Protocolo de Rede TCP/IP; 
2. Funcionar em rede com servidores, Windows Servers, FreeBSD e estações de trabalho 
com sistema operacional Windows 7,8 ou 10, XP; 
3. Ser desenvolvido em interface gráfica; 
4. Prover controle de restrição de acesso às funções do aplicativo através do uso de senhas, 
disponibilizando recurso de dupla custódia, utilizando o conceito de usuário autorizador, em 
qualquer função, selecionada a critério do usuário; 
S. Em telas de entrada de dados, permitindo atribuir, por usuário, permissão exclusiva para 
gravar, consultar e/ou excluir dados; 
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6. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam salvos em 
disco para posterior reimpressão, inclusive permitindo selecionar a impressão de intervalos 
de páginas e o número de cópias a serem impressas, além de também permitir a seleção da 
impressora de rede desejada; 
7. Permitir que os relatórios sejam salvos em extensão de arquivos ".rtf, .txt e .xis" de forma 
que possam ser importados por outros aplicativos; 
8. Permitir a exportação das tabelas integrantes da base de dados do aplicativo em arquivos 
tipo texto; 
9. Utilizar bancos de dados que permitam acesso padrão ODBC ou ADO a partir de outros 
utilitários ou aplicativos como geradores de relatórios, geradores de gráficos etc; 
10. Toda atualização de dados deve ser realizada de forma online; 
11. Garantir a integridade referencial entre as diversas tabelas dos aplicativos, através do 
banco de dados, por meio de triggers ou constraints; 
12. Possibilitar que os aplicativos sejam acessados por usuários remotos, utilizando a 
Internet como meio de acesso; 
13. Permitir que os programas executáveis sejam instalados nas estações usuárias, 
provendo rotinas de atualização automática desses programas a partir do servidor, no caso 
de substituição de versões; 
14. Possuir ferramenta de criação/edição de relatórios que permita o desenvolvimento de 
novos relatórios a partir da base de dados existentes, bem como a edição dos relatórios 
novos e os já existentes, e suas inclusões no menu de cada sistema sem a necessidade de 
compilação do código-fonte; 
15. Todos os relatórios de todos os sistemas aplicativos envolvidos devem poder ser 
incorporados ao sistema de informações gerenciais automaticamente no menu, quando 
desejar, sem a necessidade de substituição do executável; 
16. As regras de integridade do Gerenciador de Banco de Dados deverão estar alojadas 
preferencialmente no Servidor de Banco de Dados, de tal forma que, independentemente 
dos privilégios de acesso do usuário e da forma como ele se der, não seja permitido tornar 
inconsistente o banco de dados; 
17. O sistema deverá permitir a realização de "cópias de segurança" dos dados; 
18. As senhas dos usuários devem ser armazenadas na forma criptografada, através de 
algoritmos próprios do sistema, de tal maneira que nunca sejam mostradas em telas de 
consulta, manutenção de cadastro de usuários ou tela de acesso ao sistema; 
19. Sistema deverá disponibilizar o Banco de Dados no Servidor do Entidade, ou em 
máquina física do usuário para possibilitar acesso aos dados após término do contrato, 
evitando dificuldades para próxima empresa que vier a ser contratada. 
20. Permiti o cadastro de licenças de usuários ilimitados para acesso e movimentação no 
sistema. 
21. Permitir gerar os relatórios em formato PDF. 
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22. Gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar automaticamente o SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA - SIGA, adotado pelo Tribunal de Contas do 
Estado da Bahia, conforme layouts e parâmetros estipulados por este; 
23. Sistema multiusuário, com arquitetura cliente/servidor, para uso em rede local; 
24. Acesso simultâneo para usuários e acessos ilimitados para cadastro: 
25. Gerador de Relatório: Permitir ao usuário construir seus próprios relatórios sem 
necessidade de intervenção da empresa detentora do sistema. 

4— MIGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DE USO. 

1. A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações dos 
sistemas em uso são de responsabilidade da empresa proponente, com disponibilização dos 
mesmos pelo Entidade. 
2. Ao final dos serviços de conversão, comissão especialmente designada pelo Chefe do 
Poder Legislativo fará testes visando à validação dos dados convertidos como condição 
essencial à liquidação e pagamento de tais serviços, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades em caso de identificação futura de erros e incorreções. 
3. O recebimento dos serviços, tratado no item anterior, se dará individualmente para cada 
base convertida, devendo ser obrigatoriamente ultimado com o acompanhamento do 
Secretário ou chefe de setor interessado, sendo que tais procedimentos deverão ser formais e 
instrumentalizados. 
4. O prazo para conclusão dos serviços de migração e implantação serão de 5 (cinco) dias, 
afim de não prejudicar os andamentos dos serviços da Câmara. 
5. Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as 
atividades de: instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros; adequação 
de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; 
adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por esta 
municipalidade e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável 
simultaneamente. 
6. Acompanhamento dos usuários no prédio sede da Câmara, em tempo integral na fase de 
implantação do objeto. 
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5- ESPECIFICAÇÃO DOS SOFF WARES. 

SISTEMA CONTABILIDADE PÚBLICA 

01 Usar o Empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota de 
Lançamento, ou documento equivalente definido pela Entidade para a liquidação de 
receitas e despesas e a Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos. 

02 Permitir que os empenhos globais, ordinários e estimativos possam ser anulados 
parcialmente ou totalmente. 

03 Permitir que ao final do exercício, os empenhos que apresentarem saldo possam ser 
inscritos em restos a pagar, de acordo com a legislação, e posteriormente liquidados 
ou cancelados. 

04 Possuir ferramenta em que possam ser visualizados os empenhos com saldo a 
liquidar, para que seja gerada automaticamente a anulação de empenho dos 
empenhos selecionados pelo usuário. 

05 Permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do 
anterior, atualizando e mantendo a consistência dos saldos. 

06 Permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço 
no encerramento do exercício, observando o parágrafo único do Artigo 81  da Lei 
Complementar 101/2000 (LRF). 

07 Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, de Informações 
relativas ao processo licitatório, fonte de recursos e número do processo. 

08 Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros 
contábeis e partidas dobradas. 

09 Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de 
desdobramento do Plano de Contas utilizado. 

10 Disponibilizar rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos 
eventos e de seus roteiros contábeis. 

11 	Ferramenta apropriada não permitindo lançamentos nos meses já encerrados. 
12 Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre. 
13 Permitir a incorporação Patrimonial na emissão ou liquidação do empenho. 
14 Permitir a apropriação de custos na emissão do empenho, identificando o centro de 

custo. 
15 Permitir a contabilização de retenções na emissão da liquidação do empenho. 
16 	Possibilitar a consulta ao sistema, sem alterar o cadastro original. 
17 Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 
18 Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e 
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financeira para órgão, fundo, ou entidade da administração direta, autárquica e 
fundacional, bem como empresa estatal dependente. 

19 Disponibilizar rotina que permita o acompanhamento do limite da autorização legal 
para abertura de créditos adicionais de acordo com os critérios estabelecidos na Lei 
de Orçamento ou na LDO. 

20 Possibilitar imprimir dados básicos do empenho e seu favorecido para identificação 
de processos de despesa. 

21 Utilizar Plano de Contas com codificação estruturada em no mínimo 8 (oito) níveis, 
de forma a atender a classificação orçamentária da receita e da despesa e a 
consolidação das contas públicas, de acordo com a Portaria Interministerial STN/MF 
e SOF/MP no 163. 

22 Tratar separadamente o movimento mensal das contas e, também, o movimento de 
apuração do resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste 
resultado ao patrimônio municipal. 

23 Disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária, com 
destaque para as contas com saldo invertido. 

24 Não permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis. 
25 Permitir estornos de lançamentos contábeis, nos casos em que se apliquem. 
26 Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do 

exercício e do exercício anterior, inclusive aos movimentos de apuração e 
apropriação do resultado. 

27 Demonstrar sinteticamente as movimentações de lançamentos de despesas e 
receitas nos cadastros. 

28 Possibilitar a anulação total ou parcial dos empenhos e a exclusão das mesmas. 
29 Efetuar a escrituração contábil dos lançamentos da receita e despesas 

automaticamente nos sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação em 
partidas dobradas e no Sistema Orçamentário em partidas simples, de conformidade 
com os Artigos 83 a 106 da Lei 4.320/64. 

30 Possibilitar o controle de Restos a Pagar em contas separadas por exercício, para 
fins de cancelamento, quando o caso. 

31 Permitir controlar alterações orçamentárias e os dados referentes à autorização de 
geração destas (lei, decreto, portaria e atos), como os valores por recurso 
empregados e o tipo de alteração (suplementação, anulação e remanejamento). 

32 Elaboração do decreto de excesso de arrecadação, especificando o número, 
contendo também a informação o demonstrativo de contas do razão (DCR). 

33 Permitir abertura de Créditos Especial e Adicionais, exigindo informação da 
legislação de autorização. 

34 Controlar as dotações orçamentárias. Impossibilitando a utilização de dotações com 
saldo insuficiente por Unidade Gestora. 

35 Permitir a verificação das datas dos lançamentos, para informar ou bloquear quando 
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a mesma for anterior à última lançada, controladas individualmente por Unidade 
Gestora. 

36 Possibilitar o bloqueio de módulos, rotinas e/ou tarefas do sistema, para não permitir 
a inclusão ou manutenção dos lançamentos, podendo ser controlado por grupo / 
usuário. 

37 Permitir a demonstração em modo visual de todos os níveis dos planos de contas do 
sistema. 

38 Permitir que os lançamentos da despesa (alteração orçamentária, cota 
orçamentária, reserva, empenho, liquidação e pagamento) sejam controlados por 
Unidade Gestora, sendo que a Unidade Gestora Consolidadora apenas poderá 
consultar estes. 

39 Permitir a emissão de assinaturas, com assinatura digitalizada, definidas pelo 
usuário, em todos os relatórios, individualizadas por Unidade Gestora. 

40 Permitir controle de acesso do grupo/usuário a todos os cadastros e relatórios do 
sistema. 

41 Permitir integração do módulo de reserva com o módulo de empenho, transferindo 
para o empenho, todas as informações previamente cadastradas na reserva de 
dotação. 

42 Permitir o controle de Reserva de Dotação, possibilitando a anulação dos saldos não 
utilizados. 

43 Permitir o controle de empenhos de restos a pagar. 
44 Permitir a liquidação total ou parcial dos empenhos, sendo estes orçamentários ou 

de restos a pagar, bem como a anulação destas. 
45 Controlar os saldos dos empenhos que já estão anexados a documentos (cheque e 

ordem bancária), assim como o pagamento do mesmo. 
46 Controlar os saldos das liquidações que já estão anexadas a documentos (cheque e 

ordem bancária), assim como o pagamento da mesma liquidação. 
47 Permitir em todas as anulações informar complemento dos históricos referente á 

transação efetuada. 
48 Permitir que os lançamentos do financeiro sejam controlados pela Unidade Gestora, 

sendo que a Unidade Gestora Consolidadora poderá consultar estes lançamentos. 
49 Manutenção de um Cadastro de Favorecidos, Empresas (CNPJ), Pessoas Físicas 

(CPF), Servidores (Matrícula). 
50 Inscrição de Restos a Pagar Processado e Não Processado de modo manual ou 

automático. 
51 Integrar todas as contas do sistema orçamentário, financeiro, patrimonial e de 

compensação, cujas movimentações são registradas simultaneamente. 
52 Efetuar a partir da implantação, a operacionalização do sistema através do 

empenhamento, liquidação, baixa de empenho, lançamento da receita e 
administração orçamentária, gerando-se automaticamente os lançamentos na 
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contabilidade, orçamento, tesouraria. 
53 Permitir que os dados orçamentários e de tesouraria sejam processados em datas 

diferentes, podendo ser parametrizados. 
54 Permitir a consulta de todos os lançamentos contábeis originados pela emissão e 

movimentação de determinada despesa, através da numeração do empenho. 
55 Permitir o controle do processo de liquidação da despesa, fornecendo relatórios das 

liquidações e não permitindo pagamento de despesa não liquidado sendo 
necessário parametrizar o sistema. 

56 Permitir consulta ao cadastro de pessoas físicas e/ou jurídicas de uso geral de todo 
o software de gestão. 

57 Gerenciar os contratos, e convênios firmados com a entidade. 
58 Permitir a definição se a conta do plano recebe ou não lançamento contábil. 
59 Permitir definir a qual sistema pertence à conta contábil, com seleção entre 

financeiro, compensação, orçamentário e patrimonial. 
60 Gerar os razões analíticos de todas as contas integrantes dos Sistemas financeiro, 

patrimonial e de compensação. 
61 Possibilitar a configuração da despesa e da receita para controles. 
62 Configuração dos lançamentos automáticos e lançamentos de encerramento. 
63 Gerar relatórios ou arquivos em meios eletrônicos solicitados na Lei Complementar 

101/2000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária), Artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72 
(Despesas com pessoal). 

64 Emissão de relatórios listagens contendo todas as movimentações da receita e 
despesa. 

65 Possuir ferramenta em que possam ser renumerados de forma automática e 
organizada os empenhos, as liquidações e as movimentações contábeis, seguindo a 
ordem cronológica. 

66 Rotina de solicitação de despesa para reserva de dotação. 
67 Geração de SEFIP e SIGA. 
68 Geração de DIRF direta para a SEFIP. 
69 Elaboração integrada diretamente com a execução. 
70 Controle total de responsáveis por adiantamento por órgão / unidade. 
71 Gerar lançamentos contábeis automaticamente a partir das rotinas relacionadas á 

execução. 
72 Rotinas automatizadas dos lançamentos contábeis do PCASP nos empenhos, 

liquidações, pagamentos, restos a pagar, receitas orçamentárias e extras. 
73 Relação dos lançamentos automáticos por evento contábil. 
74 Demonstrativo de contas do razão do novo Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público - PCASP. 
75 Nota dos lançamentos contábeis do PCASP. 
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76 Relação das contas do plano de contas do PCASP conforme a resolução 1060 do 
Tribunal. 

77 Relação dos lançamentos contábeis do PCASP - executados no período 
determinado. 

78 Relação do extrato de conta do PCASP por período. 
79 Relação mensal detalhada da movimentação contábil e das contas do PCASP, 

efetuadas nas incorporações (automáticas e manuais), nas entidades 
descentralizadas. 

80 Disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização das contas 
bancárias com os lançamentos do PCASP. 

81 Flexibilidade na configuração da base de dados, que se adequam ao usuário 
conforme a entidade implantada. 

82 Permitir o pagamento por meio eletrônico, com geração do arquivo para a 
transferência eletrônica e leitura do arquivo de retorno dos pagamentos por meio 
eletrônico. 

83 Permitir a liquidação de um empenho ordinário/normal de forma fracionada, bem 
como o seu pagamento fracionado. 

84 Permitir a exportação do layout e dados da Matriz de Saldos Contábeis (conforme 
portaria STN de n° 549/2018). 

85 Base de dados unificada. 
86 Sistema com execução WEB. Base de dados na nuvem, possibilitando o acesso de 

qualquer dispositivo conectado à internet, além de garantir a segurança e confiança 
dos dados. 

87 Classificação padrão da Receita e Despesa atualizados de acordo com as 
definições do STN e TCM-BA. 
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BALANÇO 

01 Configuração para fechamento automática das contas do balanço. 
02 Fechamento automático do balanço, sendo ele mensal ou anual. 
03 Anexo 1 - Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias 

Econômicas. 
04 Anexo II - Resumo Geral da Receita. 
05 Anexo II - Demonstrativo da Despesa por Categoria Econômica. 
06 Anexo VII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas por Categoria 

Econômica. 
07 Anexo VII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas por Projeto / 

Atividade. 
08 Anexo VIII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas Conforme Vínculo 

com o Recurso. 
09 Anexo IX - Demonstrativo da Despesa por Órgão e Função. 
10 Anexo X - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada. 
11 Anexo XI - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada. 
12 Mexo XII - Demonstrativo dos créditos a receber. 
13 Anexo XII - Balanço Orçamentário. 
14 Anexo XIII - Balanço Financeiro. 
15 Anexo XIV - Balanço Patrimonial. 
16 Anexo XV - Variações Patrimoniais. 
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17 Anexo XVI - Demonstrativo da Divida Fundada. 
18 Anexo XVII - Demonstrativo da Dívida Flutuante. 
19 Anexo XVII - Demonstrativo dos Créditos a Receber. 
20 Demonstrativo do Resto a Pagar separado por ano, em processados e não 

processados e agrupado por função e subfunção totalizando cada agrupamento. 
21 Emitir Balancete de Verificação. 

SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO 

1. O sistema de Folha de Pagamento deverá executar o controle Completo das Folhas de 
Pagamentos dos Servidores municipais, de acordo com as legislações Federal e 
Municipal vigentes, compreendendo no mínimo: cadastramento básico e manutenção de 
cadastros; lançamentos e controles de valores lançados; emissão de todos os 
demonstrativos de pagamentos, previdências. 
2. Permitir o registro e manipulação de informações de controle dos dispositivos de 
avaliação exigidos pela 3o Emenda Constitucional no 19 de 04/07/08; 
3. Realizar contratos de trabalho temporário; 
4. Emitir da Folha de Ponto e resumo mensal de frequência e formato exigido pela 
Administração Municipal; 
5. Possuir predisposição ao acesso ao software de controle de ponto através da biometria; 
6. Exportação de arquivo contendo dados do Cadastro do Servidor; 
7. Gerador de Relatório, onde o próprio usuário poderá montar de acordo com o que 
deseja, podendo escolher as informações cadastrais que serão exibidas no mesmo, 
conforme a sua necessidade. 
8. Permitir visualização e manipulação de informações dos dados da Folha de Pagamento 
em execução. 
9. Cadastrar e acompanhar lançamentos e pagamentos de Créditos Consignados, 
integrando-se plenamente aos softwares especializados disponíveis no mercado e 
contratados pela Administração. 
10. Possuir cadastro de concursos. 
11. Possuir possibilidade de compatibilidade com outros sistemas, para desconto 
consignado em Folha de Pagamento. 
12. Permitir a manutenção e identificação das consistências dos dados para exportação 
externa (SEFIP, RAIS, DIRF, SIGA, CAGED, MANAD, PASEP); 
13. Calcular a alíquota FAP. 
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14. Emissão de recibo de pagamento (Contracheques) personalizado com logotipo da 
Câmara Municipal e com dados bancários do servidor e o P15 / PASEP. 
15. Gerar arquivo do Contracheque para disponibilizar impressão via Internet. 
16. Relatório de Folha de Pagamento em layout analítico e sintético, com seleção por 
secretaria, departamento (lotação), localidades; grupos de classificação, cargos, e 
podendo ser relacionado diversas Secretarias e Centro de Custos na mesma filtragem do 
relatório; 
17. Relatório de Resumo da Folha de Pagamento em layout analítico e sintético com 
seleção por secretaria, departamento (lotação), localidades; grupos de classificação; 
cargos; e etc., listando todos os proventos e descontos, a quantidade de servidores por 
regime e identificando os totais patronais da Folha de Pagamento; 
18. Relatório dos funcionários que terão pagamento por conta-bancaria, constando: nome 
do funcionário, CPF, conta e valor. As seleções mínimas devem ser: secretaria, 
departamento (lotação), conta pagadora e data de pagamento; 
19. Permitir filtros com múltiplas seleções para os centros de custos, secretarias e grupos 
em todos os relatórios gerenciais e exportações para banco; 
20. Permitir ao filtrar Relatórios Gerenciais a utilização de campos de exceções na busca 
de dados: 
- Relatório de Provisão de 130  salário 
- Relatório de Provisão de Ferias 
- Relatório funcional por cargo, vinculo jurídico, remuneração, exoneração, admissão; 
- Relatório de Informe de Rendimentos; 
- Relatório de Ficha Financeira; 
21. O programa deverá realizar diversas exportações legais e administrativas: 
- Exportação para o SIGA do Tribunal de Contas do Estado da Bahia; 
- Exportação para Bancos, relacionando diversos centros de custos na exportação; 
- Exportação para DIRF; 
- Exportação para CAGED; 
- Exportação para MANAD; 
- Exportação para PASEP; 

22. Importação de consignados Bancários para a Folha de Pagamentos, respondendo o 
software da contratada pela adequação do layout exigido pelas instituições financeiras; 
23. Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas, as verbas e valores 
de todos os pagamentos e descontos. 
24. Permitir o controle de dependentes e servidores / funcionários realizando 
automaticamente a baixa na época e condições devidas; 
25. Manter o registro das informações históricas necessárias as rotinas anuais, 130  Salário 
e ferias. 
26. Permitir a geração da folha de 130 salário por mês de aniversario. 
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27. Devera gerar e disponibilizar diversas certidões: 
- Emitir certidões de tempo de serviço. 
- Emitir relatório de rescisão contratual. 
- Permitir o controle histórico da lotação, entre outras necessárias. 
28. Permitir o calculo para pagamento do pessoal ativo, inativos e pensionistas, tratando 
adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e benefícios, 
permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais. 
29. Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais e 
parciais. 
30. Possuir rotina que permita controlar e ajustar valores de modo a satisfazer limites de 
piso ou teto salarial; 
31. Permitir a inclusão ou exclusão de um evento fixo para diversos Centros de Custos, 
cargos, matrícula e local de trabalho. 
32. Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos dependentes, 
tais como salário família e auxílios; 
33. Calcular e processar os valores relativos a contribuição sindical e patronal para 
previdência, IRPF, FGTS, PIS/PASEP, SEFIP, gerando os arquivos necessários para 
envio das informações aos órgãos responsáveis; 
34.Permitir o calculo automático de adicionais por tempo de serviço e a concessão, gozo 
ou transformação em abono pecuniário da licença-prêmio assiduidade. 
35.0 sistema devera permitir a inclusão da foto do servidor no cadastro, permitindo a 
captura de imagem diretamente pelo programa. 
36.Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas 
extras, periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos, descontos diversos e ações 
judiciais. 
37. Permitir a inclusão de valores fixos e também com prazo determinado, onde o sistema 
automaticamente devera bloquear o lançamento. 
38. Permitir que o próprio usuário/servidor possa realizar cadastro de eventos. 
39. Permitira emissão de cheques para pagamento de servidores /funcionários 
40. Possuir bloqueio do calculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para 
servidores com termino de contrato (Temporário / Estagio Probatório) no mês, o qual 
devera ser rescindido ou prorrogado 
41. Controlar, restringir e auditar as operações realizadas pelos usuários do sistema. 
42.Permitir o cadastramento de contratos de trabalho (estagiários, temporários e efetivos), 
permitindo o cadastramento de diversos contratos para um mesmo servidor. 
44. Permitir a inclusão ou exclusão de um evento variável para diversos Centros de 
Custos, cargos, matrícula e local de trabalho. 
44.Possuir rotina de programação de ferias individual e coletiva, através do período de 
gozo, por cargo exercido e por centro de custo. 
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45.0 sistema devera possuir rotina de 1/3 de ferias, desde que seja executada a 
programação das ferias previstas. 
46.Possuir relatório de aviso de ferias, recibo de ferias, requerimento de ferias e escala 
das ferias. 
47.Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (aquênio, 
quinquênio, licença prêmio, progressões salariais e outros), com controle de prorrogação 
ou perda por faltas e afastamentos. 
48. Permitir a inclusão de um afastamento ou retorno para diversos Centros de Custos, 
cargos e local de trabalho. 
49. Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo 
vinculo, quanto ao acumulo de bases para INSS e FGTS, e também quanto aos limites de 
piso e teto salarial. 
50. O sistema deverá ler o arquivo de retomo de remessa bancária. 
51. Permitir o calculo de Folha Complementar SEM encargos (IRRF/Previdência), para 
pagamento de diferenças de meses anteriores e qualquer outro motivo a serem pagas no 
mês da Folha Atual. 
52. Permitir o armazenamento de copia dos documentos dos servidores com maior 
agilidade na consulta dos mesmos, separando copia desses documentos por tipo; Pessoal 
e Profissional evitando perda de tempo na localização física desses dados. 
53. Permitir licenças de usuários ilimitados para acesso e movimentação no sistema sem 
custo adicional caso seja necessário criação de mais acessos e/ou usuários 
54. Possuir rotina de backup e restauração com controle de segurança através de senha 
"Máster". 
55. Gerador de Relatório: Permitir ao usuário construir seus próprios relatórios sem 
necessidade de intervenção da empresa detentora do sistema. 
56. Sistema devera permitir o armazenamento de forma classificada como Documentos 
Pessoais e Profissionais no cadastro do Servidor, referente aos documentos digitalizados, 
facilitando assim a busca da copia desses documentos de acordo com cada numero de 
matricula. 
57. Sistema devera permitir o calculo de evento para Pensão Alimentícia que inclua o 
calculo o desconto do INSS e IRRF, aplicando sobre o valor liquido da Folha o percentual 
determinado por determinação judicial. 
58 Sistema devera calcular os valores proporcionais de acordo com os dias trabalhados 
no mês em que o servidor for exonerado. 
59. Disponibilizar no contracheque a margem do valor consignável disponível para o 
servidor/funcionário. 
60. Disponibilizar o relatório de empréstimo consignado, demonstrando a quantidade de 
parcelas, vencimento e o valor da parcela. 
61. Sistema devera consolidar folhas de pagamentos, porem individualizar a visualização 
de acordo com perfil de cada um usuário e permissão especifica. 
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63. Sistema deverá possuir controle e relatório de auditoria das operações, filtrando por 
usuário, informando o que foi alterado, incluído ou excluído a informação. 
64. O Sistema deverá permitir calculo de Media Anual de Ferias onde o mesmo será 
baseado pelo período aquisitivo de cada servidor. 
65. O sistema deverá efetuar a validação para a exportação da qualificação cadastral do 
E-Social, sendo esta validação em Lote e Online, tendo a possibilidade de exportar 
individual ou todos os servidores em um único arquivo e também fazer múltiplas seleções 
dos servidores. 

SISTEMA DE DIGITALIZAÇÃO, CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS 

1. Permitir a digitalização das leis em formado PDF pesquisável; 
2 . Permitir a localização dos arquivos por vários critérios de seleção a exemplo de ano, 
gestor, assunto, palavra, etc; 
1. Permitir o acesso do sistema a diversos usuários sem cobranças a mais por isso. 
2. Permitir a inclusão de novos campos para registro de informações adicionais; 
3. Permitir a emissão de relatórios por vários critérios de seleção. 

SISTEMA DE GESTÃO DE PATRIMÔNIO 

1. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir o controle e a manutenção de todos os 
dados relativos aos Bens móveis e imóveis que compõem o Patrimônio do Órgão Público, 
permitindo de maneira ágil e rápida, o cadastramento, a classificação, a movimentação; 
2. Possuir informações cadastrais de bens móveis (inclusive veículos, máquinas e etc.) e 
imóveis próprios, locados e em comodato, com os dados necessários ao controle patrimonial, 
inclusive identificação do setor e pessoa responsável; 
3. Codificar os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza 
4. Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 
administração pública; 
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5. Manter registro histórico de todas as movimentações dos bens patrimoniais individuais; 
6. Emitir o relatório de todo histórico de movimentação do bem patrimonial; 
7. Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens; 
8. Permitir a consulta aos bens por diversos critérios como código de identificação, 
localização, natureza ou responsável; 
9. Emitir relatório de bens em inventário, informando: a) Localizados e pertencentes ao setor; 
b) Localizados, mas não pertencentes ao setor; c) Não Localizados; 
10. Permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário; 
11. Permitir o registro pelo responsável da conformidade ao inventário; 
12. Permitir realizar transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas 
pertencentes a outro setor, durante o inventário; 
13. Permitir realizar a baixa do bem pela comissão de inventário de bens que não foram 
localizados no setor durante o inventário; 
14. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir o controle de Bens que foram enviados 
para manutenção podendo ser ela corretiva ou preventiva; 
15. Permitir registrar e controlar vencimento dos prazos de garantia do fabricante; 
16. Possibilitar a emissão de relatório por tombamento, localização, secretaria / departamento, 
classe e responsável; 
17. Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura ótica 
se assim desejar; 
18. Emitir relatório do inventário dos bens por unidade administrativa por setor; 
19. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir o registro de baixas de Bens; 
20. Permitir o registro do tipo de baixa (vendas, doações, inutilizações, abandono, cessão, 
devolução, alienação, leilão, outros); 
21. Permitir efetuar a depreciação e reavaliação dos bens individualmente ou global por 
natureza ou item; 
22. Permitir a realização da transferência de bens de uma localização para outra, podendo ser 
individual ou por Setor. 
23. Permitir que a seleção da reavaliação e depreciação de bens seja criada pelo próprio 
usuário; 
24. Permitir que as fórmulas de depreciação e reavaliação pudessem ser criadas pelo próprio 
usuário; 
25. Emitir relatório, mensal e anual, da movimentação de bens informando: saldo anterior, 
entradas, saídas e saldo atual para prestação de contas; 
26. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir a inclusão de novos campos no cadastro 
de Bens para registro de informações adicionais; 
27. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir a inclusão de imagens no bem a ser 
cadastrado para possível melhor localização do bem; 
28. Permitir registrar e controlar os bens alienados informando a vigência inicial e final da 
alienação; 
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29. Permitir registrar e controlar os bens assegurados informando seguradora, vigência inicial 
e final do seguro; 
30. Permitir que ao cadastrar um bem patrimonial pudesse ser feito o processo de duplicação 
de bens conservando os dados do bem principal; 
31. Registra a autorização de fornecimento, processo licitatório, o empenho e a nota fiscal 
referentes ao item, quando necessário; 
32. Emissão da relação de inclusões por Bens ou por localização; 
33. Emissão da relação de baixas por Bens ou por localização; 
34. Emissão da relação de reavaliações por bens ou por localização; 
35. Emissão da relação geral por item e por localização; 
36. Emissão da relação das transferências por item e por local; 
37. Fornecer dados para contabilização da despesa, destinação, depreciação e reavaliação 
de bens; 
38. Conter o recurso de "gerador de relatório", que permite ao usuário emitir relatório com 
conteúdo, "layout" e ordens selecionáveis; 
39. Possibilidade de controle dos bens utilizando o conceito de etiquetas inteligentes para 
localização dos bens e seus inventários 
40. Possibilidade do controle de bens móveis, imóveis e semoventes; 
41. Possibilidade do controle de bens móveis individuais ou por grupo de bens; 
42. Ser possível fazer a digitalização e vinculação da nota fiscal, ou de outros documentos, 
relacionadas ao patrimônio no momento do tombamento; 
43. Possibilitar cadastramento gestores e comissões responsáveis pela realização de 
reavaliações e depreciações; 
44. Possuir controle de ordenadores de despesa em conformidade com o TCM-BA; 
45. Possuir controle de classificação de bens em conformidade com o TCM-BA; 
46. Gerar informações exigidas em conformidade com o SIGA; 
47. No cadastro do item, ter a função de informar a depreciação pelos métodos (Linear, soma 
de dígitos crescente / decrescente e exponencial), obtendo a vida útil do bem por dia, mês e 
ano, acrescentado por valor ou percentual; 
48. A depreciação dos bens deverá ser totalmente automatizada de acordo aos seus 
lançamentos de registros de bens, através da parametrização de depreciação de cada item. 
49. Emissão de um resumo para contabilidade, contendo as contas patrimoniais, com 
quantidades de bens em cada conta, incorporações, as baixas efetuadas, reavaliações, 
depreciações e saldo atualizado. 
50. Emissão de relatório de bens lançados, contendo informações dos bens, centro de custo e 
data de lançamento de cadastro. 
51. Permitir licenças de usuários ilimitados para acesso e movimentação no sistema. 
52. Sistema deverá disponibilizar o Banco de Dados ou no Servidor do Entidade, ou em 
máquina física do usuário para possibilitar acesso aos dados após término do contrato, 
evitando dificuldades para próxima Empresa que vier a ser contratada. 



CÂMARA MUNICIPAL DL ANDORINHA 
ESTADO DA RADIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001- 03 

Tel.: {0**74}  3529- 1135 

 

PODER LEGISLATIVO  

    

6. DA CONDIÇÃO DE PRESTAÇÃO 

A empresa contratada se responsabilizará a prestar os serviços de forma regular, 
rigorosamente conforme as especificações inseridas neste Termo de Referência. 

7. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

Prestar os serviços conforme solicitação da Câmara Municipal de Andorinha, dentro das 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

O serviço licitado deverá ser prestado com boa qualidade, dentro das normas técnicas dos 
órgãos fiscalizadores. 

Responder por todos os ônus e obrigações concernentes as legislações Fiscais, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial. 

Responder financeiramente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser adotadas, por 
quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da prestação do 
serviço objeto da licitação. 

A empresa vencedora do certame deverá garantir a qualidade do serviço prestado em 
conformidade com o art. 69, da Lei n.° 8.666/93 e Lei n.° 8.078/90 (Código de defesa do 
Consumidor). 

Caso a contratada não venha a cumprir de forma regular com a prestação do serviço 
constante de sua proposta e do contrato, será instaurado processo administrativo para 
verificação de sua responsabilidade, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo-lhe 
expedida notificação formal e, ao final, caso haja aplicação alguma penalidade, será 
encaminhado expediente à Presidência da Câmara para tomada de providências. 

8. OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Efetuar o pagamento na forma e nos prazos convencionados no futuro contrato. 

Inspecionar rigorosamente os serviços prestados. 

9. PRAZO 

Os serviços constantes do termo de referência serão alusivos da assinatura do Contrato até 
31 de dezembro de 2019. 

10. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Instalação e disponibilização dos sistemas em computadores na sede da contratante. 
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11. ORÇAMENTO 

O valor por item máximo admitido para os serviços a serem contratados se limitará à média 
aritmética das cotações efetuadas, que são partes inseparáveis do Processo Administrativo. 

12. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A fiscalização da prestação do serviço caberá a um servidor indicado pelo Presidente da 
CÂMARA MUNICIPAL. 

Verificada a ocorrência de irregularidade na prestação do serviço, a Fiscalização 
providenciará para que a Autoridade competente aplique a penalidade cabível. 

13. PENALIDADES 

As penalidades aplicadas à Contratada, no caso de descumprimento das obrigações serão 
aquelas elencadas no Edital e no Termo do Contrato. 

Respeitosamente, 

Edajj)twSiIva Souza 
Diretor de Controle Interno 
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COTAÇÃO DE PREÇO 

OBJETIVO: Em virtude da necessidade de contratação empresa para locação de sistemas de: 
Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; 
Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados à manutenção dos 
serviços da administração da Câmara Municipal de Andorinha, solicitamos cotação dos itens abaixo. A 
cotação servirá para integrar o processo administrativo, tendo em vista a necessidade de realização de 
procedimento licitatório. 

ITEM QTDE UNTO ESPECIFICAÇÃO PREÇO PROPONENTE 

MENSAL TOTAL 
1.  06 Mês -Locação de Sistema de Contabilidade 

Pública Web 
R$ 1.400,00 R$ 8.400,00 

2.  06 Mês R$ 800,00 R$ 4.800,00 Locação de Sistema de Folha de 
Pagamento (RB) com atendimento ao e-
Social e SIGA 

3.  06 Mês Locação de Sistema de Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis 

R$ 800,00 R$ 4.800,00 

4.  06 Mês Locação de Sistema de Gestão de 
Patrimônio 

R$ 800,00 R$ 4.800,00 

TOTAL R$ 14$ 22.800,00 

Andorinha, 03 de maio de 2019. 

O 	NOME DA EMPRESA/FORNECEDOR: ST CONSULTORIA EIRELI 
ENDEREÇO: Rua Dr. José Peroba 325 - Stiep 
CIDADE: Salvador 	ESTADO: Bahia 
CPF/CNPJ: 04.706.403/0001-01 

e 
047 	4031 i 0h1 .0"11 

ST CONSULTOb EELI 
Rua Or, José Peroba  

Ed. Elite Comercial, Sala 803 a 805 

Shep - CEP: 11770.235 

1.... 	Salvador - BA 
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COTAÇÃO DE PREÇO 

OBJETIVO: Em virtude da necessidade de contratação empresa para locação de sistemas de: 
Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; 
Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados à manutenção dos 
serviços da administração da Câmara Municipal de Andorinha, solicitamos cotação dos itens abaixo. A 
cotação servirá para integrar o processo administrativo, tendo em vista a necessidade de realização de 
procedimento licitatório. 

ITEM QTDE 1JNID ESPECIFICAÇÃO PREÇO PROPONENTE 

MENSAL TOTAL 
1.  06 Mês Locação de Sistema de Contabilidade 

Pública Web 
R$ 1.600,00 R$ 9.600,00 

2.  06 Mês Locação de Sistema de Folha de 
Pagamento (RH) com atendimento ao e-
Social e SIGA 

R$ 900,00 R$ 5.400,00 

3.  06 Mês Locação de Sistema de Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis 

R$ 900,00 R$ 5.400,00 

4.  06 Mês Locação de Sistema de Gestão de 
Patrimônio 

R$ 800,00 R$ 4.800,00 

TOTAL R$ R$ 25.200,00 

Andorinha, 03 de maio de 2019. 

O 	NOME DA EMPRESA/FORNECEDOR; URBAM TECNOLOGIA LTDA-ME 
ENDEREÇO: RUA SAO DOMINGOS 588 - SALA 606 - SANTA MONICA 
CIDADE: FEIRA DE SANTANA 	 ESTADO: BAHIA 
CPF/CNPJ: 25.251.845/0001-80 

Luan Santos Reis Cavalcante 

.251 245f0001-U4  
Urbam Teciw!ogia Ltda- V, E' 
Rua São OWT:nQOG 5b8-Caia6O6 

Ç Santa MÕnic CP44 C??.46 
Fe!ra ds San na-Sn,: 
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COTAÇÃO DE PREÇO 

OBJETIVO: Em virtude da necessidade de contratação empresa para locação de sistemas de: 
Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; 
Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados à manutenção dos 
serviços da administração da Câmara Municipal de Andorinha, solicitamos cotação dos itens abaixo. A 
cotação servirá para integrar o processo administrativo, tendo em vista a necessidade de realização de 
procedimento licitatório. 

ITEM QTDE UNI) ESPECIFICAÇÃO PREÇO PROPONENTE 

MENSAL TOTAL 
1.  06 Mês Locação de Sistema de Contabilidade 

Pública Web A. QVVOt7 

2.  06 Mês Locação de Sistema de Folha de 
Pagamento (RR) com atendimento ao e- 
Social e SIGA 

00  
3.. 	00 

3.  06 Mês Locação de Sistema de Digitalização, 
 Cadastramento e Busca de Leis 

4.  06 Mês Locação de Sistema de Gestão de 
Patrimônio 550t oO 3 	3ew1 o0  

TOTAL R$ ..4.2oo0O 

Andorinha, 03 de maio de 2019. 

NOME DA EMPRESA/FORNECEDOR:  &jnr,d-, «dIw9 do, lã~ 4 	- E- 

ESTADO:  bJJA  

[õo.428.4.1410001 -11 Clovis Ribeiro da Silva de Bonfim 
HOTLI r. T 	OLOGIA, 

R. Maria 	 Térreo 

L. 	Sen. •onfim - BA J 

ENDEREÇO:  L rçuy4n 'L(Z Ali 1 (1(0 
CIDADE:  tjtt do Vntb.i  
CPFICNPJ:  °o aa t-q1 )h00t j1  
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Andorinha/BA, 04 de junho de 2019. 

OFICIO N°068/2019 

Á Pregoeira Oficial da Câmara Municipal de Andorinha 
Sr'. Eliane de Araújo Duarte 

Senhora Pregoeira: 

Tendo em vista o expediente encaminhado pelo Diretor de Controle Interno do 

Legislativo, datado de 03 de junho de 2019, no uso das atribuições que me são conferidas 

com relação à legislação em vigor, especialmente a Lei n°. 8666/93 e suas alterações legais, 

DETERMINO à Sr.' Pregoeira Oficial da Câmara Municipal de Andorinha a abertura do 

procedimento administrativo, visando à contratação de empresa para locação de sistemas de: 

Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; 

Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados a 

manutenção dos serviços desta Câmara Municipal. 

Em tempo, solicito que encaminhe ofício ao Setor Contábil para a confirmação da 

Dotação Orçamentária e viabilidade financeira do recurso para adotar as providencias 

necessárias para realização do procedimento adequado. 

Atenciosamente, 

Eanx[ofis2forejra igSüi 
Contador i4 

RC.8A 1 3582810.7 

Euane - - 
CCTtSSO 

de \çao 
Presidenkeda  
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OFICIO N° 069/2019 

Andorinha - BA, 04 de junho de 2019. 

Ao Sr. Alandones Moreira da Silva 
Contabilista responsável pelo Setor Contábil 

Prezado Senhor, 

Em virtude da necessidade da contratação de empresa para locação de sistemas 

de: Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e 

SIGA; Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados 

a manutenção dos serviços desta Câmara Municipal, solicito seus préstimos serviços no 

sentido de informar a existência de crédito orçamentário, em face de futuro processo 

licitatório, com valor estimado a ser licitado de R$ 22.400,00 (vinte e dois mil e 

quatrocentos reais). 

Na expectativa da atenção deste Setor, no sentido de atender a nossa solicitação, 

continuámos à disposição, reiterando-lhe os protestos de elevada estima e distinta 

consideração, com nossos cordiais cumprimentos. 

Atenciosamente, 

Eliane de Araújo Duarte 

Pregoeira Oficial 

'ândones Mortira  
Contador »tn 

?PC.B4 93582810.7 
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OFICIO N° 070/2019 

Andorinha/BA, 05 de junho de 2019. 

lima. s. 
Eliane de Araújo Duarte 
Pregoeira Oficial da Câmara Municipal de Andorinha - BA 

Senhora Pregoeira, 

Informamos a Vossa Senhoria que existe crédito orçamentário para fazer face a 

processo licitatório, objetivando à contratação de empresa para locação de sistemas de: 

Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (REI) com atendimento ao e-Social e 

SIGA; Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; 

destinados a manutenção dos serviços desta Câmara Municipal, existindo para tanto a 

seguinte dotação orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01 .01 -CÂMARA MUNICIPAL 

PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.001.2.001 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 

ELEMENTO DE DESPESA- 3390.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

FONTE: 00— RECURSOS PRÓPRIOS 

Atenciosamente, 

Alarido 

Contabili 

reira da Silva 

a Responsável 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA DAIHA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001- 03 

Tel.: {0**74}  3529 - 1135 

EDITAL N° xxxI2019 

PREGÃO PRESENCIAL N° xxx/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2019 

O OBJETO: SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA; VISANDO À 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LCJCÁÇÃO DE S(StEMAS DE: 
CONTABILIDADE PÚBLICA WEB; FOLHA, DE PAGAMEN1,Õ' (RH) COM 
ATENDIMENTO AO E-SOCIAL E SIGA DIGITALIZAÇÃO, 
CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS; E, GESTÃO DE PATRIMÔNIO; 
DESTINADOS À MANUTENÇXO DOS ;SERVIÇOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ANDORINHA bBA. 

o 

Avenida José C. de Carvalho Filho, em - Centro 
CEP: 48.990-000, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

CNPJ N° 16.448.97910001-03 
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'ÊbÍTAL &o&26Í 
PREGÃO PRESENCIAL N°xxxI2019 

PROCESSO ADMINIS-TRATIVO ~0 19M  

A CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA, Estado da Bahia, por intermédio do Exmo. 
Senhor Presidente, mediante a Pregoeira designada pela Portaria no 005/2019, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar, nodia xxx de xxxxxx de 
2019, às xx:xxh, na safa de reuniões localizada no prédio sede' do.. Rodpr Legislativo, 
situada à Avenida José C. de Carvalho Filho, sin°  - Bairro Centro - Árd&inI- âiBA, pregão 

Õ
presencial, tombado sob o número xxx/2019, cujo objeto éa Seleção, da'PrópqsS mais 
vantajosa, visando à contratação de empresa para locação de sistemaéçde: Contébilidade 
Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com atendi lento ao eSocial e SIGA; 
Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e Gestt&de Património; destinados à 
manutenção dos serviços da Câmara Municipatde Ãndorinha.— BA, indicdas no Anexo 1 
- Termo de Referência deste Edital - as condtçiõép e especificaôs exigidas. 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, , Lei n° 10.520 de 17 de julho de 
2002, publicada no D.O.U., apliqando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei n° 8.666/93 e sues alfèrações, bem como a concessão ofertada pelas 
Leis Complementares n° 123/2006 &147I2014, ppra empresas  enquadradas como ME ou 
EPP. 

1 	DO OBJETO 

1.1 Seleção da Proposta mais vantbjosa, visando à contratação de empresa para locação 
de sistemse: CÕgbilidade\ Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com 
atendimento, 	e-SocidI ê SIGA; Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, 
Gestão de PatriqôQio; deèttriadbs à manutenção dos serviços da Câmara Municipal 
d Andorinha \-BA,àtndendo as especificações do Anexo 1 - Termo de Referência - 
qte faz prte int9granted,este  edital. 

1.2 Os sistqrnàroØrfdos pela licitante deverão atender plenamente as especificações 
inseridano Terrtic+de Referência (Anexo 1). 

1.3 A empresa Jiáitante interessada no certame deverá ter consignada em seu ato 
constitutivo cláusula(s) comprovando o ramo de atividade(s) correspondente ao objeto 
desta licitação, bem como constar em seu Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral (emitida pela Receita Federal), o(s) código(s) pertinente ao ramo de 
atividade da licitante. 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sln - Centro 
CEP: 48.990-000, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 
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DAPAÍ€FICIPAÇÂO 

2.1 	A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos, 
cláusulas, condições e anexos deste Edita!, que passarão a integrar o Contrato como se 
transcrito, com lastro na legislação ao preâmbulo contida, bem como na observância dos 
regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita sob 
qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento 
licitatório e execução do Contrato. 

o 

2.2 Somente poderão participar da presente licitação empresas legalmente 
constituídas e estabelecidas que estejam habilitadas e capacitadasa exbutarem o objeto 
da licitação, e que satisfaçam integralmente a todas as condições dest':E41tIp&ainda 
que contiverem no seu ramo de atividade, inseridp na contrato sbial èw vigor, 
devidamente registrada na Junta Comercial, a faculdade para co}rrcialização e/ou 
execução do objeto constante do Termo de Referênçiat.Anexo 1, deste Editei. 

2.3 	Não poderão participar da presente s  licitação, en3resas qub tenham sido 
consideradas suspensas e/ou inidôneas por qual43ier órgão ou eritidqde da Administração 
Pública Direta ou Indireta da União, Estados e MQnjcípios, qu&ptejam em estado de 
concordata, falência decretada ou reqUerida (recupçação judicial), sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquiëfação que possuah proprietário titular de mandato 
eletivo no Município de Andori9t1/BA ou estejam desçumprindo o disposto no inciso 
XXXIII do art. 71) da Constituição FedèaI. 

2.3.1 Também não poderá participr da...eresente  licitação e Empresa cujos sócios, 
diretores ou representaÊ1Cã jegais pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
licitante. 

2.3.2 A empr 	que ]á'tqnha cimpddo sua suspensão, e/ou que tenha seu CNPJ 

Q retirado da list'de inidôj-Iè9s, de)de que apresentem provas, poderá participar 
normalmente ddçerae licitat6rio., 

\ \ 
2.4 	Não poderãQ participar da presente licitação empresas que não tenham cumprido, 
inte'gralrijj5e, .conttatosa,j5teriormente  firmados ou que, embora ainda vigentes, se 

m. rn encontréad&ftplentes'com quaisquer das obrigações assumidas com a Câmara 
Municipal ae:Andoiinh'k 

2.5 	Não será çfetmitida a participação de empresas na forma de consórcio. 

2.6 	Não poderá participar, ainda, desta licitação, direta ou indiretamente: 

2.6.1 Servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 

2.7 	A simples apresentação da proposta, por parte do licitante, equivale que a mesma 
declara expressamente a inexistência de fatos que impeçam a sua participação na 
presente licitação, eximindo assim a Pregoeira do disposto no art. 97 da Lei n° 8.666/93. 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sln - Centro 
CEP; 48.990-000, tel: (74) 3629-1135 - Andorinha-Bahia 
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DO PRAZO E DO FORNECIMENTO 

3.1 O prazo de locação dos sistemas propostos no objeto desse edital se iniciará com o 
ato da assinatura do contrato administrativo até 31 de dezembro de 2019. 

3.2 Os prazos para prestação do serviço objeto desse certame admite prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 
econômico-financeiro, nas condições previstas no Artigo 57, IV, da Lei Federal no 
8.666/93. 

4 	DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENtO 

4.1 	O licitante, nas sessões públicas, poderá se, fazer representar por dirigente, por 
procurador ou pessoa devidamente credenciada atraQés de instrumer?toé públicos ou 
particulares, escritos e firmados pelo representante legal,  da mesma,'a quem sejam 
outorgados ou conferidos amplos poderes para'Tepresentá-la ém todos os atos e termos 
da licitação. 

4.1.1 Este credenciamento, outorgando poderes  a prepostos ou representantes, deverá 
ser devidamente comprovado bom apresentação de contrato social e/ou sua 
consolidação ou alterações, a'ute'nticado por cartóup ou servidor municipal, onde 
figure o nome do proprietário ou s?ôio adrilnitra4orÇ que comprove os poderes do 
mandante para a outorga 

4.1.1.1 Fica desde j& vedada, qualquer autenticação de documentos na sessão. As 
autenticações serãÓ-feilas por servidores da câmara somente antes da sessão ou outra 
data anterior à afsentada> 

4.1.1.2 Uma verdbyJdamdnt autenticados, nessa fase, as referidas cópias, quando 
r&f$e, ficarãb tIipensadas da autenticação. solicitadas em oüt  

4.2 	Sorftente serA permitidá a presença de um único representante por cada empresa 
licitant&,%a.)efergia4qção 

4.3 Quando a representação se fizer por titulares da empresa licitante, este 
comprovará esta;çdndição  com apresentação da cópia do contrato social e sua alteração 
ou consolidação; devidamente emitida e assinada no Órgão competente ou Certidão, 
rigorosamente autenticada. 

4.4 	Esta representação deverá estar acompanhada de documento de identificação, 
com foto, emitida por Órgão Público, juntamente com sua cópia. 

4.5 	O credenciamento deverá estar acompanhado de Declaração do Proponente 
(anexo VII), dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme dispõe o artigo 4°, inciso VII, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, que deverá 

Avenida José C. de Carvalho Filho, s!n - Centro 
CEP: 48.990400, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 
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apresentar firma reconhecida em cartório da Comarca onde está situada a sede da 
empresa, da assinatura do proprietário ou sócio - administrador. 

4.6 A(s) empresa(s) que não cumprir (em) as exigências acima descritas, e não 
conseguirem sanar na própria sessão, não serão desclassificadas, mas serão 
enquadradas na Lei 8.666/93, que subsidia este Pregão Presencial, ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de 
interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para 
representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes "Proposta" ou 
"Documentação" relativa a este Pregão, nesse caso, a licitante terá a,manutenção do seu 
preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenéç,.ãd 'das propostas e 
apuração do menor preço. 

O4.7 o descredenciamento da empresa licitante somente se carcteriza pelo não 
atendimento ao subitem 4.5, nas demais condições em, que não forpi cumpridas as 
exigências dessa cláusula, ficará enquadrada no subiteni4.6. 

4.8 A representação na sessão será acomp'àrihada de cópia e original do documento 
(com foto) de identificação emitida por Órgão Público; 

4.9 	Terminada esta fase, com a dedlaração das emprèsas credenciadas, não mais será 
permitida a presença de nenhuma4TIpresa Êetardatária, dando o início efetivo da sessão. 

4.10 Se, após o credenciamento, o representqnte d?-Licitante se ausentar da sala em 
que se realiza a sessão, o. processo nãa será ãuápenso e caso se faça necessária á 
participação do mesm5 eeste estj?er ausente, será reputada sua desistência. O retorno 
posterior do representante aiMçnte nãô iniplidárá no refazimento dos atos praticados em 
sua ausência, send6tcÇnsiderad6s. convalidados. 

O 4.11 A Pregdeirapoderá4àsplassifÇcar a proposta ou mesmo desqualificara empresa, a 
qualquer temp?X..Q'c caso de conhécimento de fato superveniente ou circunstância 
desabonadora dde'Pjftesa ou de. seus sócios, nos termos do artigo 43, § 51, da Lei n° 
8.666/93. 

- 	- 	 - 
5 	DA APRESENTAÇAO DA PROPOSTA DE PREÇO 9 E DOS DOÇUMENT-OS DE 
JIABILITAÇ&Q.  ,. 

5.1 A Propostax Preços (envelope A) e os documentos de habilitação (envelope B), 
depois de ordenados na sequência estabelecida neste Edital, serão sugestivamente 
encadernados, em envelope lacrado, os quais deverão conter no anverso: 
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ENVELOPE A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

PREGÃO PRESENCIAL N° xxxI2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 003/2019 

PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ N° 

o 
ENVELOPE B 

CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
PREGÃO PRESENCIAL N x1cx/20 9 

PROCESSO ADMlNISTRATIyÕ+Loo3/2o1 9 
DOCUMENTAÇÃO PARAABILITÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DO-PROPONENTE 
CNRJN° 

5.2 Os elementos do ENVELOPE A a. ENVELOPE 3 serão numerados, carimbados e 
rubricados, sem emendas ou rasuras, na fo(ma de originàl ou cópia autenticada. 

6 	DO 1ÜCEÚIMEN*Y DAABÈ1TÚIiAE COMTÉ'ÚDQ DOS 'ENVELOPES 

	

6.1 	A reunião para reeebimento.qpara abertura dos envelopes contendo a Proposta de 
Preços e documentação para ItbiIitação de interesse dos licitantes e os documentos que 
a instruírem, será ptblica, dirigi dàpor uma Pregoeira e realizada de acordo com a Lei n° 
10.520/2002, syidiadáj5eIa Lei ri°8.666/93, e em conformidade com este Edital e seus 

Q Anexos, no locl e horário determinados. 

	

6.2 	No local 6, horã marcados, antes do início da sessão, os interessados ou os 
representantes Iegpis -deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, se for o caso, 
queipqsQem, os nWcess'áriop'  poderes para formulação de propostas e para a prática de 
todos os.démaj atd*4inerØrites ao certame, nos termos do inciso IV, artigo 11, do Decreto 
n° 3.55512b0p, pira á prática dos demais atos do certame, conforme cláusula 04 deste 
Edital. 

	

6.3 	Declarada-,aberta à sessão pela Pregoeira, após o credenciamento, não mais serão 
admitidos novos proponentes, dando-se inicio a abertura do envelope A. 

6.4 Abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, serão eles 
conferidos e rubricados, dando o mesmo procedimento para os envelopes contendo os 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO. 

	

6.5 	Os documentos emitidos pelo licitante deverão ser datados e assinados pelo 
representante legal da empresa, com identificação clara do seu subscritor. 
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6.5.1 Proposta de Preços (Anexo 1)1), deverá possuir o nome do serviço oferecido, valor 
por item e valor global, e, dentro dos itens valor unitário de cada item, conforme o modelo 
do anexo anteriormente citado. 

6.5.2 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

	

6.6 	Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor por 
item, e que atenda às exigências contidas neste Edital de Pregão Presencial. 

6.6.1 Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total, prevaleàprá óplor.unitário e 
ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os decritos por extiis& 

6.7 Havendo necessidade de análise da proposta/documentação apresentada, ou 
quando os trabalhos não puderem ser concluídos, Ôm u'ma" única sessã61;õu, ainda, em 
caso de eventuais dúvidas que não possam ser dirimidas de imediáto, a Pregoeira 
consignará o motivo em ata. As empresas setãó convocadasbnata, ou posteriormente, 
para a continuação dos trabalhos. 

6.7.1 A interrupção dos trabalhos de que trata o súbitem 6.7 somente ocorrerá, em 
qualquer hipótese, após comunicqção aos licitantes preséhtes; 

6.7.2 Os envelopes não abertos, já wt -icado no fecho, obrigatoriamente, pela Pregoeira 
e pelos representantes legais das licitantes presdntes, ficarão em poder da Pregoeira e 
sob sua guarda, até nova i-euniãp oportuhmente marcada para prosseguimento dos 
trabalhos; 

DA PROPOSTA 0E PREÇO  

	

7.1 	Os elemeiktdctENVELQPE A serão apresentados preferencialmente em papel 
timbrado da empr4saprôpnente, devidamente numerados, carimbados e rubricados em 
todas ? suas Jolh4 sem "andas, rasuras, borrões ou entrelinhas, redigida em língua 
portuguea' 'sajt(c».q\Jandqas expressões técnicas de uso corrente, na forma de original 
ou cópia 'autenticada\  vedada a utilização de reprodução de cópia autenticada e de 
apresentaçãb:de fax, e conterá: 

7.1.1 Apresentação do Detalhamento da Proposta de Preço estará em conformidade 
com o modelo do anexo III do ato convocatório. 

7.1.2 Apresentação da Declaração da Carta Proposta, conforme modelo do anexo IV do 
ato convocatório, com assinatura do administrador ou proprietário da empresa.  

7.1.2.1 Salienta-se que após a formalização final dos lances ofertados, com a devida 
declaração dos vencedores pela Pregoeira, obrigam-se as empresas licitantes, no prazo 
de 72 horas, a apresentarem nova proposta, devidamente atualizada com o novo valor 
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ofertado. 

7.1.2.2 O prazo estipulado acima contar- se - á, um dia útil após a lavratura da ata 
circunstanciada, e, no caso de interposição de recurso administrativo, também contar - se 
- á um dia útil após a comunicação final do resultado do julgamento recursal. 

7.2 A proposta poderá ser incrementada com documentos (ofício/panfletos/folders) que 
complementem a especificação do item, bem como a indicação de informações de dados 
complementares, como e-mail ou telefone. 

7.3 Os documentos emitidos pelo licitante deverão ser datadq& e assinados pelo 
representante legal da empresa, com identificação clara do seu subacrit6r. 
7.3.1 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigência  dcp;ekente 
Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irréularidades, oi4defeitos, capazes 
de dificultar o julgamento. 

7.3.2 No preço para a prestação do serviço objeto da licitação, deverá estar incluídas, 
além do lucro e todas as despesas e custos fixog q  variáveis.' 

7.3.3 A empresa deverá responder pçr todos os ônus e obrigações concernentes às 
legislações fiscais, previdenciárias, trçlalhistas e d6berciais e todos ou quaisquer 
emolumentos que fizeram parte dp preço finaLdos serviços a serem prestados. 

7.3.4 Os valores cotados na proposta deverão ser preenchidos, quando em centavos, em 
duas casas decimais apóaa vírgula (R$ Q,,90), nâ&sé aceitando a cotação em três casas 
decimais de centadi: O pàb atendimento ao solicitado acarretará na 
DESCLASSlFlCAÇÃOdo ltemotadà, na-forma do art. 5, da Lei 8.666/93 e alterações. 

7.4 	A(s) emp'êsa(s)'libitante(s)4  articipante(s) da licitação deverá apresentar, f4 
SESSÃO, ane)ço al Proposag1e Preo (ANEXO III) e a Declaração da Carta Proposta 
(ANEXO IV). 

7.5 Caso a prÏjpIra classificada venha a ter a desaprovação de seu contrato 
adminitr$ivo, por arte'à,Øregoeira e sua equipe de apoio, os procedimentos acima 
mencior q bs wèvalerão' para a segunda classificada, e assim sucessivamente ate a kc  
aprovaçãd da qLiê'áteqda ao objeto fundamental desse certame licitatório. 

7.6 As propodapue possuírem pequenas incorreções que não acarretarem lesões ao 
direito das dem&is licitantes, e que não venham a ferir nenhum dos princípios que 
norteiam o processo licitatório, poderão ser retificados pelo representante legal ou 
constituído da licitante, quando da Sessão Pública do Pregão, após a devida autorização 
da Pregoeira, o que será precisamente consignado em ata. 

7.7 Salienta-se que, em hipótese alguma, serão analisados os documentos de habilitação 
antes da fase final dos lances, sendo os mesmos somente analisados pela Pregoeira e 
Equipe ao fim da negociação. 
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8.0 	DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E DOS LANCES 

8.1 	O julgamento da proposta será efetuado pelo Menor Preço Por Item. A Pregoeira 
classificará a licitante que apresentar proposta com menor preço por item e as demais 
licitantes que apresentarem propostas com preços até 10% (dez por cento) superior à 
proposta de menor preço. 

8.1.1 Caso não seja verificado, no mínimo 3 (três) propostas escritas nas condições do 
item 8.1, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três 
propostas. 

8.2 	Em seguida será dado início à etapa de apresentação de .lan?es, vbrbais pelos 
proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em v*t?'diJnfos e 
decrescentes. 	

e 

8.2.1 Os lances deverão ser formulados a prtir da maior proposta apresentada 
tomando-se por base o tópico "valor unitário" constante do Anexo III. 

8.2.2 Os lances verbais serão inseridos no "Mapa 4e Lances"; qye é parte integrante e 
inseparável da Ata circunstanciada, queserá devidaYnente assinada pela Pregoeira, pela 
equipe de apoio, pelos licitantes prep ntes e demais int'erantes da mesa. 

8.2.2.1 Fica desde já comunicádô bque, na, ocorrência de fatos que impossibilitem a 
emissão do Mapa acima mencionadõ'; o lance darse:á  de forma manual, em formulário 
próprio ou na Ata circunst?nciadp. 

8.2.2.2 Será assegurada, como-critério dedesempate, preferência de contratação para as 
microempresas e emp?esas de pueno porte, de modo que, para ter tal tratamento, a 
licitante deveráiomprovjr ial coniição de ME ou EPP, de acordo com o art. 44 da lei 
complementafl 23006. 

8.2.2.3 A ME ou 	tiverienáe superior ao da licitante de menor lance, em até 5%, 
será poQsiderada\@emektndo  m situação de empate com a licitante de menor lance, 
desde.qq esta nãô4  seja'ME,du EPP. 

8.2.2.4 Oèorrend&'et4pate  ficto, a ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de'frço infêrior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será adjudicado èptseu favor o objeto licitado. 

8.3 	Não poderá haver desistência dos lances ofertados e classificados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades constantes na cláusula 15 deste Edital. 

8.3.1 Fica alertado que, durante a realização do certame, o licitante que se utilizar de 
atitudes que perturbem o andamento do certame, poderá ser desclassificado pela 
Pregoeira, caso cometa algum ato grave, podendo solicitar a sua retirada ou tomada de 
alguma outra atitude mais elevada, conforme estabelece também o Art. 93, da Lei n° 
8.666/9, como por deliberação editada no Código Penal Brasileiro em seu Art. 331 do 
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Decreto Lei no 2.848/1940 e demais leis que envolvem essa matéria. 

8.4 A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

8.5 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, 
implicará exclusão da licitante da etapa competitiva de lances verbais e na manutenção 
do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

8.6 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a ponformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado pela administraçàp. 

8.7 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a øregoeira 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada,'quanto ao objeto &, valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 

8.7.1 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços  de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante 'pesquisa real)zaJé  pelo órgão licitante, 
que será juntada aos autos por ocasiãodo julgamento. 

8.8 	Para fins de julgamento das propostas, a Pregoeira e sua Equipe de Apoio levarão 
em conta o critério de menor pr&cipor item, sQndo classificado aquele que apresentar, 
após os procedimentos previstos neste Edital, o menor preço sobre a menor proposta 
formulada antes da fase,4e, formulação dos lanc4 na forma da Apresentação dos 
Anexos III e IV. 

8.9 Caso a proríost.de  menor preço não seja aceitável, será desclassificada e a 
Pregoeira exanjiri'ará aèertas subequentes, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma propStaV*lida. 

8.10 Serão des !às ficadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, 
sejam omissas cii apybsentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgimrnflô ou ainia a"mifestamente inexequíveis e/ou superfaturadas, comparadas 
aos pr&ode ntercàdo ou--ao preço ponderado orçado pela Câmara Municipal. 

8.11 No cao de desclassificação de todas as propostas apresentadas, a Pregoeira 
convocará todt licitantes para, no prazo de 3 (três) dias úteis, apresentarem novas 
propostas escoiiffadas das causas de sua desclassificação. 

8.12 A Pregoeira poderá estipular o valor mínimo de redução para os lances e tempo 
máximo de intervalo entre estes; 

8.12.1 Fica desde já cientificada a proibição do uso de telefonia móvel, na sessão, para 
elaborar lances. As ligações de cunho particular (aparelho devem estar em estado de 
vibração ou silencioso), com permissão da Pregoeira, poderão ser atendidas fora da sala 
onde acontece a sessão. 
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8.13 Da reunião lavrar-se-á ata, com o registro das ocorrências relevantes, a qual será, 
obrigatoriamente, assinada pela Pregoeira e pelo licitante vencedor, sendo tal 
recomendação facultada aos componentes da equipe de apoio e demais participantes da 
reunião. 

8.14 A licitante vencedora deverá, no prazo máximo de 72 horas, a contar da 
formalização e definição da proposta no pregão, formular e entregar, nos mesmos moldes 
descritos nos itens 7.1.1 e 7.1.2, a proposta definitiva de preços, contendo expressamente 
os valores inseridos no Mapa de Lances. 

8.15 Todos os itens cotados deverão estar rigorosamente dentro ds.pspecificações 
contidas no anexo 1, e a sua aceitação está condicionada gaque reza-a ctáuiüla t7deste 
Edital. 

DA HAÉIUTAÇÂO 

9.1.1 O ENVELOPE B conterá os documentos a seguir relacionàdds, em uma única via, 
numerados e rubricados, sem emendas ou rasuras, encabeçados por índice (sugestão) 
relacionando os mesmos e as folhas em que se encontram. 

9.1.2 Os documentos do ENVELOPE B deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia reprográfica dêidamnte autenticada, por cartório ou 
servidor público municipal, vedada a autenticação iSaêessão. 

9.1.2.1 Para os casos de diligência, pira conferir ou dirimir qualquer dúvida ou 
esclarecimento, relàiRp a qualqifer documento inserido no processo, a Pregoeira poderá 
solicitar a exibiçã6 do otiginal para cpnferência. 

9.1.3 Eventuai(flhas meramente formais, omissões ou outras irregularidades nos 
documentos de Ibilitàço poderão ser saneadas durante a realização da própria sessão 
pública de procdsa?nento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive 
mediantq: 

a) subtituiçãcjapresentação de documentos, ou; 
b) veaficção efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

9.1.3.1 A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer 
outro método que venha a produzir os efeitos indispensáveis, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 

9.1.3.2 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 
sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 
inabilitada. 
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9.1.3.3 A prerrogativa de saneamento acima mencionado somente tornarão efeitos 
positivos quando as eventuais falhas, omissões ou outras situações, poderem ser 
solucionadas na própria sessão, não podendo a apresentação da documentação faltosa 
em outra data posterior. 

9.1.3.4 Vencidas todas as possibilidades de se aproveitar a proposta classificada em 
primeiro lugar, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atÓpdqao Edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objetó,do,ôertme. 

9.1.4 Descobertas eventuais falhas, omissões ou outras irregvlrídàder nos 
apontamentos de habilitação, somente poderão ser sanadas, desde qq$não acatretarem 
lesões ao direito das demais licitantes, e que não venbam  a ferir nenhÇm dos princípios 
que norteiam o processo licitatório, que não sejam contrárias aos preceitos das leis que 
regem este edital, e sempre em busca da propoita mais vahtjosa para amunicipalidade. 

9.1.5 Todos os documentos apresentados para habilitação devecão  estar em nome do 
licitante, com o número do CNPJ e, prférencialmente, com endereço respectivo, devendo 
ser observado o seguinte: 

9.1.6 Se o licitante for a matriz, Iodos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da matriz, ou; 

9.1.6.1 Se o licitante fora filial-, itpçfos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da filial, exceto (uanto àQertidãõ Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no 
próprio documento.que' %valido peça matriz e filiais, bem assim quando o licitante tenha o 
recolhimento dpenca'rgpk  central i±do, devendo, desta forma, apresentar o documento 
comprobatórioçie autoriziçãÕ para a antralização, ou; 

9.1.6.2 Se o licitinfe.  ibc a matrize o fornecedor prestador do fornecimento for a filial, os 
documentos devo 'sapresèntados com o número de CNPJ da matriz e da filial, 
simultaneamente; 

9.1.6.3 Serão 	dos da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 
filial aqueles 'documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome 
da matriz; 

9.1.7 Os documentos emitidos pelo licitante deverão ser datados e assinados pelo 
representante legal da empresa, com identificação clara do seu subscritor. 

ÃÁéiLïrçkiiuiÍóÍàÁ 

9.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
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9.2.2 Prova de registro na Junta Comercial ou repartição correspondente, no caso de 
firma individual; 

9.2.3 Prova de registro na Junta Comercial ou repartição correspondente, do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor ou consolidado, em se tratando de 
sociedades comerciais, acompanhada da comprovação da eleição dos seus 
administradores no caso de sociedade por ações; 

9.2.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis,'acompanhada de prova 
da investidura da diretoria em exercício; 

9.2.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa-ou sociedade esttanppira em 
funcionamento no País, acompanhado do ato de registro ou btorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quandq a atividade assim o exigir. 

9.2.6 Caso os documentos elencados nas cláusulas acima mencionadas já tenham sido 
apresentados na fase de credenciamento os mesmos esto dispensados de nova 
apresentação. 

93 	DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 1 

9.3.1 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (conjunta com Tributos 
Federais e Seguridade 4qal) Estadual e Municipal do domicilio ou sede do licitante ou 
outra equivalente, na fotma da lei 

9.3.2 Prova de;6guladade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS. 

9.3.3 Prova deipeisLência  de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apre&ntáç$da Ceçtidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

9.3.4 A ?'crpmprea, empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender 
á cláusula- 9.3 dqô edital, que possuir restrição em qualquer dos documentos de 
regularidadàtfiscal, previstos nos subitens 9.3.1 a 9.2.3 deste Edital, terá sua habilitação 
condicionada àppsentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade 
em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de abertura da licitação, podendo ser 
prorrogada, de acordo com o art.43 da LC 147114. 

9.3.5 Alertamos aos licitantes que a não apresentação de qualquer documento de 
regularidade fiscal, acarretará na inabilitação da empresa licitante, conforme art. 43 da Lei 
Complementar n° 123/2006, de 14/12/06, salvo as ponderações contidas na cláusula 
9.3.4. 

9.3.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
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artigo 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 

9.4 	DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - - 
9.4.1 Atestado(S) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado,que comprove(m) a aptidão da licitante para prestação dos serviços 
pertinentes e compatíveis ao objeto da licitação, contendo os seguintbsejementos: 

1 - nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica a OuerriJoram fornecidos 
os serviços e emitente do atestado; 

2 - nome e CNPJ da empresa que forneceu o serviçô; 
3 - descrição dos serviços prestados; 
5- local e data da emissão do atestado; 
6 - identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatátio do atestado. 

9.4.1.1 O(s) atestado(s) solicitado(s) nos itens anteriores poderá ser diligenciado de 
acordo com o parágrafo 30  do art. 43, da Lei Federal n° 8.666/91 

9.4.2 Encontrada qualquer irregularidade que mosttejnidoneidade, dolo ou má fé, o 
documento com vício será enviadã para as autoridadés competentes para tomada de 
providências, como também sofrér penalidadês e sanções impostas neste edital. 

95 	DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECNÔMÁF1NANCEIRA 

9.5.1 Certidão,negativààpedido d&falência ou concordata. 

o 
9.5.2 Nos casos' .Pbqprovados de deflagração do estado de greve por parte do 
funcionalismo pÚblicà,teja  na esfera federal, estadual, municipal que impossibilite a 
emiss4o4epeidõqs ngtivas de débito ou outro documento, exigido em edital, fica a 
licitante vpdoa Lrigada a apresentar o documento faltoso no prazo máximo de 48 
horas, após &final JSêstado de greve. 

9.6 	CUMPRIMENTO DÓ DISPOSTO NO iNd O flXlli DO ART.° 7 DA 
C9NSTITplÇgflL. 

9.6.1 	Declaração da empresa que não existem menores de 18 anos em seu 
quadro funcional (Anexo V). 

9.1 	O01R9flÕtUMENTS' 

9.7.1 	Cada de Superveniência (Modelo do anexo VI), declarando que a empresa 
é idônea, não existindo nenhum registro que impeça de participar de licitação, e 
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comprometendo-se a comunicar à Câmara Municipal, caso surja algum fato. 

11 '6 DA IM 

 

t 

     

10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, as 
empresas interessadas no certame poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial em pauta, e pessoas físicas terão o 
prazo de até cinco dias. 

10.2 Não serão concedidos os pedidos de esclarecimentos ou imppgnações, vencidos 
os respectivos prazos legais. 

o 
10.3 Os esclarecimentos poderão ser enviados via e-mail: cmandorinhaotmail.com;; 

10.4 As providências e impugnações deverão ser protocoladas nàprédio sede da 
Câmara Municipal de Andorinha, no endereço acima indicado no preâmbtild desse edital, 
vedado o envio via fax ou e-mail. 

10.5 Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição e ofertar respostâs até 02 (dois) dias 
úteis antes da abertura do certame; 

10.6 Acolhida à petição contra oato cohvocatório, d$de que haja procedência, será 
designadas nova data para realização do certame, desdq&que  implique a reformulação da 
proposta financeira, §40  art.21, da Lei &666/93. 

11 	DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

11.1 Declarado,  o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e 

o 
motivadamente à intençã'o de. recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
dias corridos (qúe$opiente se inicjatão e vencerão em dia útil) para apresentação das 
razões do recurso, 'qpb, deverá' sØV encaminhado a pregoeira e sua equipe de apoio no 
endereçp indicado'poltèffi 11.5; ficando os demais Licitantes desde logo intimados para 
apresqntr as conrarra'zas, em igual número de dias, que começarão a correr do 
término to prardotpcorrante, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.1.1 Os recursos que forem interpostos deverão ser protocolados na Câmara Municipal 
de Andorinha, érryhorário de expediente (das 08h00 às 12h00), não sendo aceitos via 
postal ou e-mail. 

11.2 A falta de manifestação, imediata e motivada do Licitante, importará decadência do 
direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor. 

11.3 Qualquer recurso e impugnação contra a decisão da Pregoeira não terá efeito 
suspensivo. 

11.3.1 Com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002, os recursos administrativos 
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somente poderão ser acionados ao final da sessão. 

11.4 O acolhimento do recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.5 Decairá do direito de impugnar perante a Administração, nos termos desta licitação, 
aquele que, os aceitando sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou 
irregularidades, hipótese em que tal comunicação de forma alguma terá efeito de recurso. 

11.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada .aos interessados na 
sede da Câmara, situada na Avenida José C. de Carvalho Fi'Ihp, Wn - Centro, em 
Andorinha - BA, em dias úteis, no horário de 8h00 às 12 horas. 

12.1 As despesas com a futura contratação correrão, 	conta do(s) seguinte(s) 
orçamento(s) vigente na Câmara Municipal dé Ahdorinha: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 011.011.01— CÂMARA MYNICIPAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 2001 — MANUT*4ÇÂO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.$90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
FONTE: 00— RECURSOS PRÓPRIOS 

13 - 	DAS OBRIGAÇÕES DAEMPREfl ADJUDICATÁRIA 

13.1 A empresa adjudicatária fica, obrigada a fornecer os serviços, objetos deste 
certame, nas quntidades 'epecificàdás no Termo de Referência, anexo 1 deste Edital 
de Convocação,ui e parte integrante e inseparavel desse caderno e do futuro contrato 
administrativa a sêr"asiqado  c&i á Câmara Municipal. 

1112 -Fornecer os sprviços,, óonforme solicitação da Câmara Municipal de Andorinha, 
dentro dás éspecifícaições6onstantes no anexo 1 deste edital. 

13.3 Os serviços licitados deverão ser prestados, dentro das normas técnicas dos órgãos 
fiscalizadores. 

13.4 Arcar com todas as despesas decorrentes do serviço. 

13.5 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes as legislações Fiscais, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de 
trabalho. 

13.6 Responder financeiramente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser 
adotadas, por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em 
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razão da prestação dos serviços objeto da licitação. 

13.7 A empresa vencedora do certame deverá garantir a qualidade do fornecimento dos 
serviços em conformidade com o art. 69 da Lei n.° 8.666/93 e Lei n.° 8.078/90 (Código de 
defesa do Consumidor) e também deverá substitui-[os, sem ônus para a Câmara 
Municipal de Andorinha, caso não estejam de acordo com as especificações e padrões de 
qualidades exigidos. 

13.7.1 Caso a contratada não venha a cumprir com a prestação constante de sua 
proposta e do contrato, será instaurado processo administrativo para verificação de sua 
responsabilidade, assegurado o contraditório e a ampla defesà shdo-lhe expedida 
notificação formal e, ao final, caso haja aplicação alguma penalidad, ôrádncajiinhado 
expediente à Presidência da Câmara para tomada de providências. 

13.8 Lembramos novamente aos futuros adjudicados qup nos preços;pofertados para o 
fornecimento dos serviços objeto da licitação pela contratada não hiyqrá inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflaionária, também nos pteços propostos 
deverão estar incluídos, além do lucro, todai-as despesas e custos fixos e variáveis, 
como por exemplo: salário e encargos sociais de seus funcionários,  tributos de qualquer 
natureza e demais despesas, diretas ou indiretas, r.elacionada& com a prestação dos 
serviços objetos da presente licitção, como também todos os ônus e obrigações 
concementes às legislações fiscqis previJenciárias, trabalhista e comercial, inclusive os 
decorrentes de acidentes de frahp!ho, de spus funcionários, e todo e quaisquer 
emolumentos que fizeram parte do preço final' da pretação de serviços a esta Câmara 
Municipal. 

	

v14 
	

DAS OBRIGAÇÕÉS DA CÂMARA MUNICIPAL 

14.1 Efetuar o4ganéiõna  formae nos prazos convencionados no futuro contrato. 

14.2 lnspecionr,?igprosamentQ os serviços contratados, para que o fornecimento do 
objeto desse certkrnejeja realizado a contento. 

14.3 Dqsgnar umervidQr,,com competência, para proceder à autorização de prestação 
do serviço, ór4citaq9. 

14.4 Uma vetdecIar'da a negativação da adjudicatária, a mesma será responsabilizada 
pelo não atendimento ao edital, e consequentemente sofrerá as sanções e penalidades 
impostas na clátMula 15 desse edital. 

	

15 	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste Pregão, a 
Câmara Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária, em 
uma das situações previstas no Art. 78, Incisos 1 a XI da Lei n° 8.666/93, aplicar as 
seguintes sanções: 
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15.1.1 Advertência (inciso 1, do art. 87 da Lei 8.666/93), que será aplicada através de 
notificação por meio de ofício, mediante contra recibo do representante legal da 
contratada, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante 
apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
administração; 

15.1.2 Multa (inciso II, art. 87 do mesmo diploma legal) de 0,1% (zero vírgula um por 
cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o 
estabelecido no edital, até o máximo de 2% (dois por cento) sobre oalor do bem licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, após a comun?õbção oficial; 

15.1.3 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global da licitação, ho caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo aé 15 (quiri2e) dias 
corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenizao dos prejuízos 
porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total do" contrato; 

15.2 Ficará impedida de licitar e de contrathrcom a Administração Publica (Inciso III e 
IV, art. 87, Lei 8.666/93), pelo prazo de até 02 (dois) anos, gar'anficío o direito prévio da 
citação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os rhotivos deterMinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade à empresa vencedora Ope ensejar o retardamento da execução do objeto ora 
contratado, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, 
comportar-se de modo inidâneo, fizer declaração falsapÚ cometer fraude fiscal; 

15.3 As sanções preyitas 'nos, inciso 1 e. subitem 14.2 desta cláusula poderão ser 
aplicados juntamente", com a$ dos irícisos "II" e "III", facultada a defesa prévia da 
interessada, no resØeqtivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

16 	6AIáCALIZÁO FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 

16.1 Deverá a tiiidàd2  Contratante proceder no acompanhamento e fiscalização do 
fornecimento dos ervtçs. licitados e do cumprimento fiel do contrato, como pactuado, na 
forn di  Çei 8.66C/93 A 'contratante exercerá a supervisão, acompanhamento e 
fiscalizaçdq for»ecimpnto dos serviços ora mencionados, devendo a contratada 
promover tios neçepsários para o livre acesso da equipe de fiscalização que será 
indicada pelçqntratante. 

16.2 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo e 
não reduzindo a responsabilidade da contratada. 

16.3 As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em 
nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que 
concerne à execução do objeto contratado. 

17 'EAApJUplcAçÂp 
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17.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, desde que não haja 
interposição de recursos, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o 
objeto do certame pela Pregoeira. 

17.2 Ocorrendo a manifestação da interposição de recursos, após o julgamento, a 
autoridade superior adjudicará o objeto da licitação à empresa vencedora, homologando 
em seguida o procedimento licitatório. 

18 	DAS, CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

18.1 O pagamento será efetuado mensalmente até 10 (de44ías,, dos serviços 
efetivamente fornecidos no mês subsequente, com a apresentaçãoØa'1'J9SFiscal, que 
será devidamente atestada pela Câmara Municipal de Andorinha. 

18.2 Qualquer pagamento somente será efetuàdo mediante apesentação da(s) 
respectiva(s) Nota(s) Fiscal (is), emitida(s) em norfié da Câmara Municiàde Andorinha, 
com a descrição individualizada dos itens, com os respectivos preços; bem como as 
Certidões de Regularidade Federal/Previderic1ria, Estadual e Municipal, FGTS e 
trabalhista, devidamente atualizadas, conforme detérminação legál. 

18.3 Nenhum pagamento isentará a'Contratada das résponsabilidades  contratuais, nem 
implicará a aceitação definitiva dos serviçoi prestados. 

18.4 Não serão pagas notas fiscais em nome dtterc9iros. 

18.5 Os pagamentos sfrserãcLcqaJidosap,5s a comprovação da regularidade fiscal da 
CONTRATADA. 

18.6 O pagamento éerá realizadp via cheque nominal à empresa vencedora, ou 
creditado em Apnta\correrite cia COI1TrRATADA, por meio de ordem bancária, emitida a 
qualquer instituiÇQ  tncárià ihdicaçlá na proposta, devendo ser explicitado o nome do 
banco, a agênciá,IçcaVdade epÓúmero da conta corrente em que deverá ser efetivado 
o crédito. 

18.7 À 4ârnatMcibJcipF de Andorinha reserva-se o direito de suspender o pagamento 
se a pretaçâo doa4êrviço não estiver de acordo com a especificação apresentada e 
aceita. 

18.8 O CONTRATANTE poderá impugnar ou atrasar o pagamento, quando: 
a) A Nota Fiscal estiver em desacordo com o estabelecido no Contrato; 
b) Nota Fiscal contiver erros de preenchimento a cargo da CONTRATADA. 

19 	DO CONTRATO E DÁ-VIGÊNCIA 

19.1 O licitante vencedor assinará o Contrato com a Câmara Municipal de Andorinha, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data de homologação desta licitação, 
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admitida prorrogação deste prazo a critério da Câmara Municipal. 

19.2 O licitante vencedor que deixar de comparecer para assinatura do Contrato, no 
prazo máximo de 03 (três) dias a contar de sua convocação, perderá o direito à 
contratação de conformidade com a lei, sem prejuízo das sanções previstas na legislação 
que rege esta licitação e na Cláusula 15 deste Edital. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara Municipal. 

19.3 Este Edital, o Termo de Referência, a(s) proposta(s) do(s) licitae(s) vencedor(es), 
o Parecer da Pregoeira e do Jurídico, e todos os elementos que:$viram de base à 
licitação, serão parte integrante e inseparável do Contrato, indepndqfltemente de 
transcrição. 

19.4 O Contrato terá vigência do ato da assinatura.do, contrato admintrativo até 31 de 
dezembro de 2019, podendo ser prorrogado conforme o Art57, IV, da LeJ8.666I93. 	- 

20 	1  	
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 A participação nesta licitação implica a aceitaçãq integral e irretratável dos termos, 
cláusulas, condições e anexos desteEdità!, que passa?ão a integrar o Contrato como se 
transcrito, com lastro na Iegis!açãp 'ao pre&njulo contida, bem como na observância dos 
regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita sob 
qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento pm qualquer fase do procedimento 
licitatório e vigência do Cqntrato. 

20.2 Este Edital poØórá ser àdquirido hcs e-mail: cmandorinha@hotmail.com.  

20.3 Quaisqu9Iesclaracimentos referentes  a presente licitação poderão ser obtidos no 
horário das 08b00Làs 12F00,iunto a !Dregoeira  e/ou equipe de Apoio, através do Tel. (74) 
3529-1135. 

20.4 Todas as 4)vidasqeverão ser comunicadas por escrito, diretamente à Câmara 
MunicipajX.naende»reço dorsante do preâmbulo deste Edital. 

20.4.1 A Cârnará MuQjcipal responderá às dúvidas suscitadas através de telefone ou e-
mail, toman1b-as públicas, para conhecimento de todos os demais licitantes, quando 
forem procedeiitsy 

20.5 As licitantes, antes da elaboração das propostas, deverão proceder à verificação 
minuciosa do edital de convocação, observando que: 

20.5.1 A não apresentação de dúvidas, até as datas acima estabelecidas, implicará a 
aceitação tácita dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, direito a 
qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, omissões ou falhas nos 
referidos elementos (§ 20  do art. 41, Lei n° 8.666/93). 
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20.6 Nenhuma indenização será devida aos licitantes, pela aquisição dos elementos 
necessários à organização e apresentação das propostas. 

20.7 Fica assegurado à Câmara Municipal de Andorinha o direito de, no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

20.8 A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 
puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório. 

20.9 Será lavrada ata do trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de,pberura dos 
envelopes, a qual será assinada pela Pregoeira, licitantê(s) e m&?tbro d&'eyípe de 
apoio; 

20.10 É facultado à licitante formular protestos copignàhdoem atas dos trabalhos, para 
prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalya de seus direitos ou para 
simplesmente manifestar qualquer intenção de Modo formal. 

20.11 É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclaeçer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de dpcumeritd ou informaçãp que deveria constar no ato da 
sessão pública. 

20.12 Até a entrega da Nota de Empenhq, poderá a licitante vencedora ser excluída da 
licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, se a Câmrà Municipal de Andorinha tiver conhecimento de qualquer fato ou 
circunstância supervenieQte, anterior  ou posterior ao julgamento desta licitação, que 
desabone sua id  heidde bçi capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

20.13 Não ser6 çànhecidos os, pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos 
os respectivos p?zosgais. 

20.114-Os 
- 
-proponentes a'ssupiem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas "É—a, 'Câmara 14nicipal não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, in$pendentemente  da condução ou do resultado do processo licitatónio. 

20.15 Os propopentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentosapresentados em qualquer fase da licitação. 

20.16 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

20.17 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
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expediente na Câmara Municipal. 

20.18 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

20.19 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 
futuro contrato. 

20.20 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão soment. .aquelas de ordem 
estritamente informal. 

20.21 Os envelopes "Documentação e Proposta", não abertos, ficarãàç disposição das 
licitantes pelo período de 30 (trinta) dias úteis, contados do encerrafnto da licitação 
(transcorrido o prazo regulamentar para interposição da recurso contrp?  resultado da 
licitação ou, se for o caso, denegados os récursos inteppstos), ap6s o que serão 
remetidos ao arquivo da Câmara Municipal. 

20.22 A licitante vencedora se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se tjzereffi ,necessários' no montante de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial Contratado; 

20.23 A homologação do resultado desta licitaçã,&nãoimplicará direito à contratação. 

20.24 Aos casos omissowàplidàrie-ão as demais  disposições constantes das Leis n°s 
10.520/2002 e 8.666/1993 e dozDecreto n°1.555/2000, e suas alterações. 

20.25 A análise jJa Pregàeira e suaequipe de apoio, a respeito dos elementos de cada 
011 

 serãó éfqtuadas p  critério exclusivo da mesma, na reunião de abertura ou em 
reunião reservada, 'sendo neste capo, determinado o dia e a hora da próxima reunião, 
quando serão di4utiq6s. 	

A 

20.26. Ao final de à,ada ?ei*ião a Pregoeira e Equipe de Apoio, assim como os licitantes, 
mbrica bse to,velo'?es árados que ficarão sob a guarda da pregoeira. Ao início da 
outra reunião, se for caso, será verificado a inviolabilidade dos envelopes. 

20.27 Para o licitante, cujo representante não comparecer a outra(s) reunião(es) que 
porventura venh(m) a ser marcada(s) pela pregoeira, a sua ausência implicará 
concordância com as decisões que venham a ser tomadas, não lhe cabendo, em 
nenhuma hipótese, o direito de impugnação ou recurso. Consequentemente, a reunião 
ocorrerá normalmente com a abertura dos envelopes restantes. 

21 	DAS PUBLICAÇÕES  

21.1 Em obediência ao Princípio da ampla publicidade dos atos de licitação, como 
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também prevê os artigos 11, 30,  16, 21, 1, II e 111,4°, 38, II, todos da Lei Federal de 
Licitações Públicas n° 8.666/1993, Decreto Federal n° 3.555/2000 e Decreto Federal n° 
5.450/2005, cujos avisos, extratos, comunicações e outros, serão publicados no Diário 
Eletrônico da Câmara Municipal, Sítio eletrônico da Câmara e no Mural localizado na 
repartição pública dessa Câmara Municipal. 

22 	DO PADRÃO Ético NO PROCESSO UCITATÓRIO 

22.1 O Licitante deverá observar o mais alto padrão de copduta  ética durante o 
processo de Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito à&banções previstas 
na legislação brasileira. 

Q 22.2 A pregoeira e/ou autoridade superior poderão subsidiar-se em precere&'êmitidos 
por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta;lictfação. 	

A 

22.3 Definições de práticas corruptivas compreerdém os segi,iintes  atos: 

a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ousolicitar indevidprhente qualquer coisa 
de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bensr ou serviços, seleção e 
contratação de consultores, ou a execoãó dos contraMs correspondentes; 

b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à 
pessoa, à reputação ou à propriedade, o prSsso Øe aquisição de bens ou serviços, 
seleção e contratação de consultores, ou 'a execuçãb dos contratos correspondentes; 

c) fraude: falsificação de inforniàço ou ocultação de fatos com o propósito de 
influenciar o processo q  de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de 
consultores, ou/execüç&\dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou 
dos outros participantes dcnêfrido processo; 

d) conluio:' acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços 
artificiais, não competitivôs. 

23 	DOS ANEXOS 

23.1 	Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos e inseridos, 
os seguintes docúmentos e complementos: 

23.1.1 ANEXO 1 - Termo de Referência; 

23.1.2 ANEXO II - Minuta do Contrato 

23.1.3 ANEXO III - Modelo de Proposta de Preço; 

23.1.4 ANEXO IV - Declaração de Carta Proposta; 
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23.1.5 	ANEXO V - Modelo de Declaração do Emprego de Menores; 

23.1.6 	ANEXO VI - Declaração de Fatos Impeditivos (Carta de Superveniência); 

23.1.7 	ANEXO VII -Declaração de Pleno Atendimento ao Edital 

24 	PORO 

24.1 	Eleger-se-á o Foro da Comarca de Andorinha, renunciando as partes a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja para a solução de dúvidflou  questões que 
tenham origem no Contrato a ser assinado entre o licitante vêpcedor è a. Câmara 
Municipal de Andorinha. 

Andorinha, xxx djxxxxxxx de 2019. 

Eliane de Araújo Dqarte 
Preqoeira Oficia! 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Anexo 1 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 OBJETO 

Seleção da Proposta mais vantajosa, visando à contratação de. EMPRESA PARA 
LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA WEB; FOLHA DE 

-a PAGAMENTO (RH) COM ATENDIMENTO AO E-SOCIAL, E SIGA; DIÕTrALJZATÃO, 
Ç) CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS; E, GESTÃO DE PATRIMÔNIÕ 

ITEM QTDE UNID PREÇO" PROPONENTE ESPECIFICAÇÃO 

MENSAL TOTAL 
1.  06 Mês Locação de Sistema de Contabilidade 

Pública Web 
2.  06 Mês Locação de )is~imã d&Folha de 

Pagamento (Ml) com atendimento ao e- 
Social e SIGA 	1W 

3.  06 Mês Locação de Sistema de Diàlizção 
Cadastramento e Busca de Leis 

4 06 Mês Loa64e Sistema de Gastão de 
fltrimônio 

- 

	

TOTAL R$ 

o 
2. JUSTIFICATIVÁ 

Os serviços serão presiadóspara ações finalísticas da Câmara Municipal de Andorinha—
BA. 

:t WN1' 

1. Ambiente Cliente-Servidor sob Protocolo de Rede TCP/IP; 
2. Funcionar em rede com servidores, Windows Servers, FreeBSD e estações de 
trabalho com sistema operacional Windows 7,8 ou 10 , XP; 
3. Ser desenvolvido em interface gráfica; 
4. Prover controle de restrição de acesso às funções do aplicativo através do uso de 
senhas, disponibilizando recurso de dupla custódia, utilizando o conceito de usuário 
autorizador, em qualquer função, selecionada a critério do usuário; 
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5. Em telas de entrada de dados, permitindo atribuir, por usuário, permissão exclusiva 
para gravar, consultar e/ou excluir dados; 
6. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam salvos 
em disco para posterior reimpressão, inclusive permitindo selecionar a impressão de 
intervalos de páginas e o número de cópias a serem impressas, além de também 
permitir a seleção da impressora de rede desejada; 
7. Permitir que os relatórios sejam salvos em extensão de arquivos ".rtf, .txt e .xis" de 
forma que possam ser importados por outros aplicativos; 
8. Permitir a exportação das tabelas integrantes da base de dados do aplicativo em 
arquivos tipo texto; 
9. Utilizar bancos de dados que permitam acesso padro ODBC ou AÇO-a partir de 
outros utilitários ou aplicativos como geradores de relatórios, geradores'de gráficos etc; 
10. Toda atualização de dados deve ser realizada deforma online; 
11. Garantir a integridade referencial entre as divérsas tabelas dos aplidativos, através 
do banco de dados, por meio de triggers ou constraints; 
12. Possibilitar que os aplicativos sejam acessados por usuárips remotos, utilizando a 
Internet como meio de acesso; 
13. Permitir que os programas executáveis sejam instalados nas estações usuárias, 
provendo rotinas de atualização avtomática  desses programas a partir do servidor, no 
caso de substituição de versões; 
14. Possuir ferramenta de criação/edição de re1tórios que permita o desenvolvimento 
de novos relatórios a partir da base de dados existentes, bem como a edição dos 
relatórios novos e os $ extstentes, e, suas ibçiusões no menu de cada sistema sem a 
necessidade de copplração do código-fonte; 
15. Todos os relatórios de todos 's sistemas aplicativos envolvidos devem poder ser 
incorporados 0 tsistema de informações gerenciais automaticamente no menu, quando 
desejar, sem a nëcssidade de substituição do executável; 
16. As regras deiçfegidade doQérenciador de Banco de Dados deverão estar alojadas 
preferencialmente nd\Servjdór de Banco de Dados, de tal forma que, 
indéenderitemente:çios privilégios de acesso do usuário e da forma como ele se der, 
não seja'prmitido bàiar inconsistente o banco de dados; 
17. O sistema A~raiíSermitir a realização de "cópias de segurança" dos dados; 
18. As senhados,usuários devem ser armazenadas na forma criptografada, através de 
algoritmos próprkís do sistema, de tal maneira que nunca sejam mostradas em telas de 
consulta, manutenção de cadastro de usuários ou tela de acesso ao sistema; 
19. Sistema deverá disponibilizar o Banco de Dados no Servidor do Entidade, ou em 
máquina física do usuário para possibilitar acesso aos dados após término do contrato, 
evitando dificuldades para próxima empresa que vier a ser contratada. 
20. Permiti o cadastro de licenças de usuários ilimitados para acesso e movimentação 
no sistema. 
21. Permitir gerar os relatórios em formato PDF. 
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22. Gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar automaticamente o 
SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA - SIGA, adotado pelo Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia, conforme layouts e parâmetros estipulados por este; 
23. Sistema multiusuário, com arquitetura cliente/servidor, para uso em rede local; 
24. Acesso simultâneo para usuários e acessos ilimitados para cadastro: 
25. Gerador de Relatório: Permitir ao usuário construir seus próprios relatórios sem 
necessidade de intervenção da empresa detentora do sistema. 

4—MIGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DE USO. 

1. A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dadps cadàstrpis e informações
dos sistemas em uso são de responsabilidadp da empresa froponerlte, com 
disponibilização dos mesmos pelo Entidade. 
2. Ao final dos serviços de conversão, comissãq especialmente designadè pelo Chefe do 
Poder Legislativo fará testes visando à validaflo dos dados 'çpnyertidos como condição 
essencial à liquidação e pagamento de tais serviços, sem j5rpjpi'zo da aplicação de 
penalidades em caso de identificação futura de erros e.incorreções. 
3. O recebimento dos serviços, tratado no item anterior, se dará individualmente para 
cada base convertida, devendo setpbrigatoriamente ultimpdo com o acompanhamento do 
Secretário ou chefe de setor interessado, sendo que tais procedimentos deverão ser 
formais e instrumentalizados. 
4. O prazo para concluso dós §èrviços de migração e implantação serão de 5 (cinco) 
dias, afim de não prejúdicar os andamentos dos serviços da Câmara. 
5. Para cada umd6s sitmas/módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas 
as atividades fiô: instalação, conira2ão  e parametrização de tabelas e cadastros; 
adequação de ikl$trios  e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos 
usuários; adequãqdas fórrtújás de cálculo para atendimento aos critérios adotados por 
esta municipalida\ 	e,bjuste nô cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é 
apltcáxet simultaneamente.  
6. Acortpanharpento'11os usuários no prédio sede da Câmara, em tempo integral na fase 
de implanfção doobjto. 
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5- ESPECIFICAÇÃO DOS SOFTWARES. 

SISTEMA CONTABILIDADE PÚBLICA 

01 Usar o Empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota de 
Lançamento, ou documento equivalente definido pela Entidade para a liquidação de 
receitas e despesas e a Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos. 

02 Permitir que os empenhos globais, ordinários e estimativospqssam ser anulados 
parcialmente ou totalmente. 

03 Permitir que ao final do exercício, os empenhos que apresentarem salø9josam ser 
inscritos em restos a pagar, de acordo com a legisIção;.e posteriqrrp&nte liqu)didos 
ou cancelados. 

04 Possuir ferramenta em que possam ser visualizados os empenllQs com saldo a 
liquidar, para que seja gerada automaticamente a anulação de, mpenho dos 
empenhos selecionados pelo usuário. 

05 Permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o féchamento contábil do 
anterior, atualizando e mantendo a consistência dqs saldos. 

06 Permitir a transferência automática para o exercício, seguinte de saldos de balanço 
no encerramento do exercício, observahdo o parágrafo único do Artigo 8° da Lei 
Complementar 101/2000 (LRF). 

07 Possibilitar no cadastro do empenhos inclusãcS(qúando cabível, de Informações 
relativas ao processo iicitatórjo, fonte dó recursos e número do processo. 

08 Permitir a contaiiuizaçãa utilizando o conceito do eventos associados a roteiros 
contábeis e partidas'dobradès. 

09 Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de 
desdobramento do Plano'de Contas utilizado. 

10 Disponibiliz4 rotina que pe(mita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos 
eventos e de'?IJs Tóteiros cóntábeis. 

11 	Ferramenta aproprd ão permitindo lançamentos nos meses já encerrados 
12 Perftiitira ptiuz4ão de'histõricos padronizados e históricos com texto livre. 
13 Permitír,a incdrpdração Patrimonial na emissão ou liquidação do empenho. 
14 Permitir a apropriação de custos na emissão do empenho, identificando o centro de 

custo. 
15 Permitir a contabilização de retenções na emissão da liquidação do empenho. 
16 	Possibilitar a consulta ao sistema, sem alterar o cadastro original. 
17 Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 
18 Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e 

financeira para órgão, fundo, ou entidade da administração direta, autárquica e 
fundacional, bem como empresa estatal dependente. 

19 Disponibilizar rotina que permita o acompanhamento do limite da autorização legal 
para abertura de créditos adicionais de acordo com os critérios estabelecidos na Lei 
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de Orçamento ou na LDO. 
20 Possibilitar imprimir dados básicos do empenho e seu favorecido para identificação 

de processos de despesa. 
21 Utilizar Plano de Contas com codificação estruturada em no mínimo 8 (oito) níveis, 

de forma a atender a classificação orçamentária da receita e da despesa e a 
consolidação das contas públicas, de acordo com a Portaria Interministerial STN/MF 
e SOF/MP n° 163. 

22 Tratar separadamente o movimento mensal das contas e, também, o movimento de 
apuração do resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste 
resultado ao patrimônio municipal. 

23 Disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização'4dria,com 
destaque para as contas com saldo invertido. 

24 Não permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis. 
25 Permitir estornos de lançamentos contábeis, nos caos em que se apliquem. 
26 Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de cântas de qualquer período do 

exercício e do exercício anterior, inólusive aos movimentos de apuração e 
apropriação do resultado. 

27 Demonstrar sinteticamente as movimentações de lançamentos de despesas e 
receitas nos cadastros. 

28 Possibilitar a anulação total ou parcial dos empenhose a exclusão das mesmas. 
29 Efetuar a escrituração contábil dos lançamentos da receita e despesas 

automaticamente nos sistemas Finánceiro, Ptrimonial e de Compensação em 
partidas dobradasfi no 'Sistema Orç%rnentário em partidas simples, de conformidade 
com os ArtigosQ3a 106 dá Lei 4.320/64. 

30 Possibilitar qrcontroiëde Resto a Pagar em contas separadas por exercício, para 
fins de caríçêlamentdjuando o caso. 

31 Permitir corQlaralteraçõès orçamentárias e os dados referentes à autorização de 
geração des\ã.(lei, decreto; portaria e atos), como os valores por recurso 
pmpegados à p tipqdç alteação (suplementação, anulação e remanejamento). 

32 Elaoçãq do decrèo de excesso de arrecadação, especificando o número, 
contendo tai4éiki a informação o demonstrativo de contas do razão (DCR). 

33 Permitir,  qbertd?'a' de Créditos Especial e Adicionais, exigindo informação da 
legislaçãode autorização. 

34 Controlar as'dotaçães orçamentárias. Impossibilitando a utilização de dotações com 
saldo insuficiente por Unidade Gestora. 

35 Permitir a verificação das datas dos lançamentos, para informar ou bloquear quando 
a mesma for anterior à última lançada, controladas individualmente por Unidade 
Gestora. 

36 Possibilitar o bloqueio de módulos, rotinas e/ou tarefas do sistema, para não permitir 
a inclusão ou manutenção dos lançamentos, podendo ser controlado por grupo / 
usuário. 
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37 Permitir a demonstração em modo visual de todos os níveis dos planos de contas do 
sistema. 

38 Permitir que os lançamentos da despesa (alteração orçamentária, cota 
orçamentária, reserva, empenho, liquidação e pagamento) sejam controlados por 
Unidade Gestora, sendo que a Unidade Gestora Consolidadora apenas poderá 
consultar estes. 

39 Permitir a emissão de assinaturas, com assinatura digitalizada, definidas pelo 
usuário, em todos os relatórios, individualizadas por Unidade Gestora. 

40 Permitir controle de acesso do grupo/usuário a todos os cadastcos e relatórios do 
sistema. 

41 Permitir integração do módulo de reserva com o módulo de empenh4(t'raftsferindo 
para o empenho, todas as informações previamente óadastradas na reserva de 
dotação. 

42 Permitir o controle de Reserva de Dotação, poibilitõdo a anulação4os saldos não 
utilizados. 

43 Permitir o controle de empenhos de restos &pgar. 
44 Permitir a liquidação total ou parcial-dos empenhos, sendo estes orçamentários ou 

de restos a pagar, bem como a anulação destas. 
45 Controlar os saldos dos empenhos que já estão anexados a documentos (cheque e 

ordem bancária), assim como o pagamerítoJo mesmo. 
46 Controlar os saldos das liquidações que já estão anexadas a documentos (cheque e 

ordem bancária), assim como o pagamento da mesma liquidação. 
47 Permitir em todas ai aqúlações. informar complemento dos históricos referente á 

transação efetuada. 
48 Permitir que os lahçarçentos do financeiro sejam controlados pela Unidade Gestora, 

sendo que;a'lnidadêGstora Consolidadora poderá consultar estes lançamentos. 
49 Manutençãã'dèjim Cádastço de' Favorecidos, Empresas (CNPJ), Pessoas Físicas 

(CPF), Servidoteè(!1atrícula). 
50 Inscrição de Resfos à, Pagar Processado e Não Processado de modo manual ou 

&itomtico. 
51 lnterpr todas' a contas do sistema orçamentário, financeiro, patrimonial e de 

compensação,cüfas movimentações são registradas simultaneamente. 
52 Efetuar 	partir da implantação, a operacionalização do sistema através do 

empenhamévto, liquidação, baixa de empenho, lançamento da receita e 
administração orçamentária, gerando-se automaticamente os lançamentos na 
contabilidade, orçamento, tesouraria. 

53 Permitir que os dados orçamentários e de tesouraria sejam processados em datas 
diferentes, podendo ser parametrizados. 

54 Permitir a consulta de todos os lançamentos contábeis originados pela emissão e 
movimentação de determinada despesa, através da numeração do empenho. 

55 Permitir o controle do processo de liquidação da despesa, fornecendo relatórios das 
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liquidações e não permitindo pagamento de despesa não liquidado sendo 
necessário parametrizar o sistema. 

56 Permitir consulta ao cadastro de pessoas físicas e/ou jurídicas de uso geral de todo 
o software de gestão. 

57 Gerenciar os contratos, e convênios firmados com a entidade. 
58 Permitir a definição se a conta do plano recebe ou não lançamento contábil. 
59 Permitir definir a qual sistema pertence à conta contábil, com seleção entre 

financeiro, compensação, orçamentário e patrimonial. 
60 Gerar os razões analíticos de todas as contas integrantes do Sistemas financeiro, 

patrimonial e de compensação. 
61 Possibilitar a configuração da despesa e da receita para controle$. 
62 Configuração dos lançamentos automáticos e lançamentos de encecramentoi 
63 Gerar relatórios ou arquivos em meios eletrônicos solicitados na Lei Complementar 

101/2000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 5~ e 53 (Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária), Artigos 54 e 55 (Relatório da,Qestão Fisal) e Artigo 72 
(Despesas com pessoal). 

64 Emissão de relatórios listagens contendo tocfa,s as movimentações da receita e 
despesa. 

65 Possuir ferramenta em que possam ser renumerados de forma automática e 
organizada os empenhos, aliquidações e as movimentações contábeis, seguindo a 
ordem cronológica. 

66 Rotina de solicitação de despesa para, eserva de dotação. 
67 Geração de SEFlP?6 1GA. 
68 Geração de DlËdjreta pari a SEFIP. 
69 	Elaboração jptegràda çliretamene com a execução. 
70 Controle tdt'al.de responsáveis poradiantamento por órgão / unidade. 
71 Gerar lançapéhtos contábeis automaticamente a partir das rotinas relacionadas á 

execução. 
72 Rotinas automatizadas dos lançamentos contábeis do PCASP nos empenhos, 

liqqidações,gamentçsÇ restos a pagar, receitas orçamentárias e extras. 
73 Relàiãp dosjn'metitos automáticos por evento contábil. 
74 Demonâtrativo de contas do razão do novo Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público - PCASP. 
75 Nota dos lançamentos contábeis do PCASP. 
76 Relação das contas do plano de contas do PCASP conforme a resolução 1060 do 

Tribunal. 
77 Relação dos lançamentos contábeis do PCASP - executados no período 

determinado. 
78 Relação do extrato de conta do PCASP por período. 
79 Relação mensal detalhada da movimentação contábil e das contas do PCASP, 

efetuadas nas incorporações (automáticas e manuais), nas entidades 
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descentralizadas. 
80 Disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização das contas 

bancárias com os lançamentos do PCASP. 
81 Flexibilidade na configuração da base de dados, que se adequam ao usuário 

conforme a entidade implantada. 
82 Permitir o pagamento por meio eletrônico, com geração do arquivo para a 

transferência eletrônica e leitura do arquivo de retorno dos pagamentos por meio 
eletrônico. 

83 Permitir a liquidação de um empenho ordinário/normal de fôrma, fracionada, bem 
como o seu pagamento fracionado. 	

ir 
84 Permitir a exportação do layout e dados da Matriz de Saldos Cçntáõi tbopfprme 

portaria STN de n° 549/2018). 
85 Base de dados unificada. 
86 Sistema com execução WEB. Base de dados na nuvem, possibilitandQo acesso de 

qualquer dispositivo conectado à internet, alémde garantira segurança e confiança 
dos dados. 

87 Classificação padrão da Receita e Despesa atualizados. de acordo com as 
definições do STN e TCM-BA. 
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BALANÇO 

01 Configuração para fechamento automática das contas do balanço. 
02 Fechamento automático do balanço, sendo ele meps?l ou anual. 
03 Anexo 1 - Demonstrativo da Receita e Deppsa Segundo as. Categorias 

Econômicas. 
04 Anexo II— Resumo Geral da Receita. 
05 Anexo li - Demonstrativo da Despesa por Catógoria Econômipa. 
06 Anexo VII - Demonstrativo por Função, Subfurição e Programas por Categoria 

Econômica. 
07 Anexo VII - Demonstrativo, por Função, Subfunção e Programas por Projeto / 

Atividade. 
08 Anexo VIII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas Conforme Vínculo 

com o Recurso. 
09 Anexo IX - Dempriatrativo da Despesa por Órgão e Função. 
10 Anexo X - Comàrativo da Receita Orçada com a Arrecadada. 
11 Anexo XI - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada. 
12 Anexo XII - pernonstrátivo dos créditos a receber. 
13 Anexo XII - Bala$Q Orçamehtáflo. 
14 Aflexo XIII - BhIanç&inanceiro. 
15 Apex XI)( - BdançPtrimoniaI. 
16 Anexo )eÁ. VtiçãesPatrimoniais. 
17 AnexdXVl - bbm?nstrativo da Divida Fundada. 
18 Anexo XVIFr Demonstrativo da Dívida Flutuante. 
19 Anexo XVII —Demonstrativo dos Créditos a Receber. 
20 Demonstrativo do Resto a Pagar separado por ano, em processados e não 

processados e agrupado por função e subfunção totalizando cada agrupamento. 
21 	Emitir Balancete de Verificação. 
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SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO 

1. O sistema de Folha de Pagamento deverá executar o controle Completo das 
Folhas de Pagamentos dos Servidores municipais, de acordo com as legislações 
Federal e Municipal vigentes, compreendendo no mínimo: cadastramento básico e 
manutenção de cadastros; lançamentos e controles de valores lançados; emissão de 
todos os demonstrativos de pagamentos, previdências. 
2. Permitir o registro e manipulação de informações de controle dos dispositivos de 
avaliação exigidos pela 3o Emenda Constitucional no 19 de 04I07I08 
3. Realizar contratos de trabalho temporário; 
4. Emitir da Folha de Ponto e resumo mensal de frequência e formato exigido pqla 
Administração Municipal; 
5. Possuir predisposição ao acesso ao software d&tfqntrole de ponp através da 
biometria; 
6. Exportação de arquivo contendo dados do Cadastro do étyidor; 
7. Gerador de Relatório, onde o próprio usuário poderá montaf deapordo com o que 
deseja, podendo escolher as informações cadastra i que serão exibidas no mesmo, 
conforme a sua necessidade. 
8. Permitir visualização e manipulação deL informações dos dados da Folha de 
Pagamento em execução. 
9. Cadastrar e acompanhar lançamentos e págamentôs de Créditos Consignados, 
integrando-se plenamente aos softwares especializados disponíveis no mercado e 
contratados pela Admipiífrçãõ. 
10. Possuir cadastrctdóoncursos. 
11. Possuir pospi6ilidëde de compatibilidade com outros sistemas, para desconto 
consignado err  Folha de Pdgamento. 
12. Permitir a rqânutenção,  e, idntificação das consistências dos dados para 
exportação exteàt XEFIP, RAIÊMIRF, SIGA, CAGED, MANAD, PASEP); 
13. Calcular a ali cJota'AP. 
14. Ehsç5 de.çedio d&paamento (Contracheques) personalizado com logotipo da 
Câmara1gnibipaLek9m ddos bancários do servidor e o PIS / PASEP. 
15. Gerar atuivo d&Contracheque para disponibilizar impressão via Internet. 
16. Relatório deEqlha de Pagamento em layout analítico e sintético, com seleção por 
secretaria, departamento (lotação), localidades; grupos de classificação, cargos, e 
podendo ser relacionado diversas Secretarias e Centro de Custos na mesma filtragem 
do relatório; 
17. Relatório de Resumo da Folha de Pagamento em layout analítico e sintético com 
seleção por secretaria, departamento (lotação), localidades; grupos de classificação; 
cargos; e etc., listando todos os proventos e descontos, a quantidade de servidores 
por regime e identificando os totais patronais da Folha de Pagamento; 
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18. Relatório dos funcionários que terão pagamento por conta-bancaria, constando: 
nome do funcionário, CPF, conta e valor. As seleções mínimas devem ser: secretaria, 
departamento (lotação), conta pagadora e data de pagamento; 
19. Permitir filtros com múltiplas seleções para os centros de custos, secretarias e 
grupos em todos os relatórios gerenciais e exportações para banco; 
20. Permitir ao filtrar Relatórios Gerenciais a utilização de campos de exceções na 
busca de dados: 
- Relatório de Provisão do 130  salário 
- Relatório de Provisão de Ferias 
- Relatório funcional por cargo, vinculo jurídico, remuneração, exonetçâq;adrnissão; 
- Relatório de Informe de Rendimentos; 
- Relatório de Ficha Financeira; 
21. O programa deverá realizar diversas exportações legais e administrativas: 
- Exportação para o SIGA do Tribunal de Contas do Estado da Bahia; 
- Exportação para Bancos, relacionando diversos centros deçustos na exportação; 
- Exportação para DIRF; 
- Exportação para CAGED; 
- Exportação para MANAD; 
- Exportação para PASEP; 

22. Importação de consignados Bancários para a Folha de Pagamentos, respondendo 
o software da contratada ppla adequação do làyout exigido pelas instituições 
financeiras; 
23. Garantir a dispghibQidade e segurança dás informações históricas, as verbas e 
valores de todosps pagamentos e dscontos. 
24. Permitir q 'controle 4 dependeptes e servidores / funcionários realizando 
automaticamente abaixa na épbca e condições devidas; 
25. Manter o regsfrqds informações históricas necessárias as rotinas anuais, 130  
Salário e ferias. 
26. Pertpitit.ageraço da fo)hë de 13o salário por mês de aniversario. 
27. Dever&gerar- (c?iponiLilizar diversas certidões: 
- Emitir certidões deïe}npo de serviço. 
- Emitir relatóribdeescisão contratual. 
- Permitir o controle histórico da lotação, entre outras necessárias. 
28. Permitir o calculo para pagamento do pessoal ativo, inativos e pensionistas, 
tratando adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e 
benefícios, permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais. 
29. Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais 
e parciais. 
30. Possuir rotina que permita controlar e ajustar valores de modo a satisfazer limites 
de piso ou teto salarial; 
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31. Permitir a inclusão ou exclusão de um evento fixo para diversos Centros de 
Custos, cargos, matrícula e local de trabalho. 
32. Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos 
dependentes, tais como salário família e auxílios; 
33. Calcular e processar os valores relativos a contribuição sindical e patronal para 
previdência, IRPF, FGTS, PIS/PASEP, SEFIP, gerando os arquivos necessários para 
envio das informações aos órgãos responsáveis; 
34.Permitir o calculo automático de adicionais por tempo de serviço e a concessão, 
gozo ou transformação em abono pecuniário da licença-prêmio assJt1uidde. 
35.0 sistema devera permitir a inclusão da foto do servidor no cadatro, perLpitindo a 
captura de imagem diretamente pelo programa. 
36.Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, cojrtô os proveníeptès de hdras 
extras, periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos; ç1escontos diversos e ações 
judiciais. 
37. Permitir a inclusão de valores fixos e tambérrí com prazo determinado, onde o 
sistema automaticamente devera bloquear o lançhmento. 
38. Permitir que o próprio usuário/servidqr possa r&ãlzar cadastrcr.dé eventos. 
39. Permitir a emissão de cheques para pagamento de'servidores / funcionários 
40. Possuir bloqueio do calculo da Folha Mensal (Com .mensagem de Alerta) para 
servidores com termino de contrat6 (Temporário / Estagio Probatório) no mês, o qual 
devera ser rescindido ou prorrogado 
41. Controlar, restringir e puditaras operaçes realizadas pelos usuários do sistema. 
42.Permitir o cadastrarfiritó de4ontratos e trabalho (estagiários, temporários e 
efetivos), permitindo-6 cadastrafflento de diversos contratos para um mesmo servidor. 
44. Permitir a inclusão ou ,exclusão de um evento variável para diversos Centros de 
Custos, cargos, rhatrícula e local de trabalho. 
44.Possuir rotirt:4à.programaço der ferias individual e coletiva, através do período 
de gozo, por carg exercido e pôr ôbntro de custo. 
45.0 sistema devera pçMuir rotina de 1/3 de ferias, desde que seja executada a 
programço das fêtias r9viétas. 
46.Possdic yeTatórj& de aviso de ferias, recibo de ferias, requerimento de ferias e 
escala das tõFias. 
47.Permitir o tóçitr.ple de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (aquênio, 
quinquênio, licença prêmio, progressões salariais e outros), com controle de 
prorrogação ou perda por faltas e afastamentos. 
48. Permitir a inclusão de um afastamento ou retorno para diversos Centros de 
Custos, cargos e local de trabalho. 
49. Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo 
vinculo, quanto ao acumulo de bases para INSS e FGTS, e também quanto aos 
limites de piso e teto salarial. 
50. O sistema deverá ler o arquivo de retorno de remessa bancária. 
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51. Permitir o calculo de Folha Complementar SEM encargos (IRRF/Previdôncia), 
para pagamento de diferenças de meses anteriores e qualquer outro motivo a serem 
pagas no mês da Folha Atual. 
52. Permitir o armazenamento de copia dos documentos dos servidores com maior 
agilidade na consulta dos mesmos, separando copia desses documentos por tipo; 
Pessoal e Profissional evitando perda de tempo na localização física desses dados. 
53. Permitir licenças de usuários ilimitados para acesso e movimentação no sistema 
sem custo adicional caso seja necessário criação de mais acessos e/ou usuários 
54. Possuir rotina de backup e restauração com controle de segurança através de 
senha "Máster". 
55. Gerador de Relatório: Permitir ao usuário construir seus próprios rei40riçsepi 
necessidade de intervenção da empresa detentora do sistema. 
56. Sistema devera permitir o armazenamento de. forma clasiflcada como 
Documentos Pessoais e Profissionais no cadastro dó Servidor, referente aos 
documentos digitalizados, facilitando assim a busca.da copià desses doimentos de 
acordo com cada numero de matricula. 
57. Sistema devera permitir o calculo de evento parà Pensão Alimentícia que inclua o 
calculo o desconto do INSS e IRRF, ãplicando sobre o valor liquido da Folha o 
percentual determinado por determriação4üçJjcial. 
58. Sistema devera calcular os vlores proporcionais de acordo com os dias 
trabalhados no mês em que o servidor for exonedo. 
59. Disponibilizar no contracheque a margem do vaÍor consignável disponível para o 
servidor/funcionário. 
60. Disponibilizar oglatório dê,  empréstimo consignado, demonstrando a quantidade 
de parcelas, vencimentQ è,,o valor da parcela. 
61. Sistema devra consolidar Mlhas de pagamentos, porem individualizar a 
visualização de$c4tdo com pótfil de cada um usuário e permissão especifica. 
63. Sistema devácisuir contrple e relatório de auditoria das operações, filtrando 
por ysuáio, informndÓç qpe foi alterado, incluído ou excluído a informação. 
64.01 	 permitir calculo de Media Anual de Ferias onde o mesmo será 
baseado'jeIó perCôaciaquísitivo de cada servidor. 
65. O sistema ,deveráfetuar a validação para a exportação da qualificação cadastral 
do E-Social, sedo,esta validação em Lote e Online, tendo a possibilidade de exportar 
individual ou tod6s os servidores em um único arquivo e também fazer múltiplas 
seleções dos servidores. 
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SISTEMA DE DIGITALIZAÇÃO, CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS 

1. Permitir a digitalização das leis em formado PDF pesquisável; 
2 . Permitir a localização dos arquivos por vários critérios de seleção a exemplo de 
ano, gestor, assunto, palavra, etc; 
1. Permitir o acesso do sistema a diversos usuários sem cobranças a mais por isso. 
2. Permitir a inclusão de novos campos para registro de informações adicionais; 
3. Permitir a emissão de relatórios por vários critérios de seleção. 

SISTEMA DE GESTÃO DE PATRIMÔ*O 

1. O Módulo de Patrimônio Público dqverá permitir o controle e a manutenção de todos os 
dados relativos aos Bens móveis e1móveis que compõerrt o Patrimônio do Órgão Público, 
permitindo de maneira ágil e rápida; o cadastramento, a classificação,  a movimentação; 
2. Possuir informações cadastrais de bens móveis (inclusive veículos, máquinas e etc.) e 
imóveis próprios, locados e em comodato, com os dados necessários ao controle 
patrimonial, inclusive identificção do setor e pessoa responsável; 
3. Codificar os bensj3érmanentesde forma a agrupá-los por natureza 
4. Permitir o cor.$role 'dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 
administração pública; 
5. Manter regisfçc i5istórico de todas as movimentações dos bens patrimoniais individuais; 
6. Emitir o relat&i,b de todo históridd de movimentação do bem patrimonial; 
7. Emitir e registraÇrerm'de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens; 
8. Permitir a consylta ios bens por diversos critérios como código de identificação, 
localizaçã, naturq±á çu responsável; 
9. Emitir relàt4rio de Bens em inventário, informando: a) Localizados e pertencentes ao 
setor; b) Localizados, mas não pertencentes ao setor; c) Não Localizados; 
10. Permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário; 
11. Permitir o registro pelo responsável da conformidade ao inventário; 
12. Permitir realizar transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas 
pertencentes a outro setor, durante o inventário; 
13. Permitir realizar a baixa do bem pela comissão de inventário de bens que não foram 
localizados no setor durante o inventário; 
14. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir o controle de Bens que foram 
enviados para manutenção podendo ser ela corretiva ou preventiva; 
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15. Permitir registrar e controlar vencimento dos prazos de garantia do fabricante; 
16. Possibilitar a emissão de relatório por tombamento, localização, secretaria / 
departamento, classe e responsável; 
17. Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura 
ótica se assim desejar; 
18. Emitir relatório do inventário dos bens por unidade administrativa por setor; 
19. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir o registro de baixas de Bens; 
20. Permitir o registro do tipo de baixa (vendas, doações, inutilizações, abandono, cessão, 
devolução, alienação, leilão, outros); 
21. Permitir efetuar a depreciação e reavaliação dos bens individúájmeQte qu global por 
natureza ou item; 
22. Permitir a realização da transferência de bens de dma locali$ão para outra, 
podendo ser individual ou por Setor. 
23. Permitir que a seleção da reavaliação e deprecfação de bens seja criada pelo próprio 
usuário; 
24. Permitir que as fórmulas de depreciação e reavaliação pqdesspm ser criadas pelo 
próprio usuário; 
25. Emitir relatório, mensal e anual, da Movimentação 4 bens informando: saldo anterior, 
entradas, saídas e saldo atual para-prestação de contas; 
26. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir a inclusão de novos campos no 
cadastro de Bens para registro de informações adicionais; 
27. O Módulo de Patrimôpio Público deverá permitir a inclusão de imagens no bem a ser 
cadastrado para possível rí1êlhr  localizçãpdp bem; 
28. Permitir registrar e qontrolarps bens alienados informando a vigência inicial e final da 
alienação; 
29. Permitir regitrar e controlar os bens assegurados informando seguradora, vigência 
inicial e final do eduro; 
30. Permitir quË abcadastrar,  um bem patrimonial pudesse ser feito o processo de 
duplicação de ben§ cohsNandá os dados do bem principal; 
31. Registra a autprizaçãode fornecimento, processo licitatório, o empenho e a nota 
fiscal refèrpntes-aotêrn, quando necessário; 
32. Emissãoda relaçãô de inclusões por Bens ou por localização; 
33. Emissão dhçelação de baixas por Bens ou por localização; 
34. Emissão da .rélação de reavaliações por bens ou por localização; 
35. Emissão da relação geral por item e por localização; 
36. Emissão da relação das transferências por item e por local; 
37. Fornecer dados para contabilização da despesa, destinação, depreciação e 
reavaliação de bens; 
38. Conter o recurso de "gerador de relatório", que permite ao usuário emitir relatório com 
conteúdo, "layout" e ordens selecionáveis; 
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39. Possibilidade de controle dos bens utilizando o conceito de etiquetas inteligentes para 
localização dos bens e seus inventários 
40. Possibilidade do controle de bens móveis, imóveis e semoventes; 
41. Possibilidade do controle de bens móveis individuais ou por grupo de bens; 
42. Ser possível fazer a digitalização e vinculação da nota fiscal, ou de outros 
documentos, relacionadas ao patrimônio no momento do tombamento; 
43. Possibilitar cadastramento gestores e comissões responsáveis pela realização de 
reavaliações e depreciações; 
44. Possuir controle de ordenadores de despesa em conformidadõ com oTCM-BA; 
45. Possuir controle de classificação de bens em conformidade como TM-B; 
46. Gerar informações exigidas em conformidade com o SIGA; 
47. No cadastro do item, ter a função de informar a depreciação pelqs métodos (Linear, 
soma de dígitos crescente / decrescente e exponencial» obtendo a vi4 útil do bem por 
dia, mês e ano, acrescentado por valor ou percentual; 
48. A depreciação dos bens deverá ser totalmente automàtizada de acordo aos seus 
lançamentos de registros de bens, através da pprametrização 4q depreciação de cada 
item. 
49. Emissão de um resumo para contabilidade, contendo as contas patrimoniais, com 
quantidades de bens em cada conta, incorporações, as baixas efetuadas, reavaliações, 
depreciações e saldo atualizado. 
50. Emissão de relatório de bens lançados, contendo informações dos bens, centro de 
custo e data de lançamento de cadstro. 
51. Permitir licenças deÕsuáFibs ilimitados:paya acesso e movimentação no sistema. 
52. Sistema deverá dièponibilizar o Banco de Dados ou no Servidor do Entidade, ou em 
máquina física cj,o usárIo.para pôibilitar acesso aos dados após término do contrato, 
evitando dificuldes para próxima Empresa que vier a ser contratada. 

6. DA CONDIÇÃODhRESTAÇÃO 

A emptsa èoptrafda sS. responsabilizará a prestar os serviços de forma regular, 
rigorosamenteconJ5tfrie as especificações inseridas neste Termo de Referência 

7. OBRIGÂÇÉS DA LICITANTE VENCEDORA 

Prestar os serviços conforme solicitação da Câmara Municipal de Andorinha, dentro das 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

O serviço licitado deverá ser prestado com boa qualidade, dentro das normas técnicas 
dos órgãos fiscalizadores. 

Responder por todos os ônus e obrigações concernentes as legislações Fiscais, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial. 

Avenida José C. de Carvalho Filho, s!n - Centro 
CEP: 48.990-000, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

rMD 1 K10 IR AAR 070lflflfll..tfl 



CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA BAHIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001-03 

Tel.: {0**74}  3529 - 1135 
PODER LEGISLAMO  

  

Responder financeiramente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser adotadas, 
por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da 
prestação do serviço objeto da licitação. 

A empresa vencedora do certame deverá garantir a qualidade do serviço prestado em 
conformidade com o art. 69, da Lei n.° 8.666/93 e Lei n.° 8.078/90 (Código de defesa do 
Consumidor). 

Caso a contratada não venha a cumprir de forma regular com a prestação do serviço 
constante de sua proposta e do contrato, será instaurado processo, administrativo para 
verificação de sua responsabilidade, assegurado o contraditório e à anXsIdefesa,  sendo-
lhe expedida notificação formal e, ao final, caso haja aplicação algurnfp,qàlidade1  será 
encaminhado expediente à Presidência da Câmara para tomada de providencias. 

8. OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Efetuar o pagamento na forma e nos prazos convencionadosno futuro contrato. 

Inspecionar rigorosamente os serviços prestados. 

9. PRAZO 

Os serviços constantes do termo de referência serão alusivos da assinatura do Contrato 
até 31 de dezembro de 2019. 

10. LOCAL DA PRÇStÀÇA6136SEVIÇO 

Instalação e disponibiIiaç-ão do sistemas em computadores na sede da contratante. 

11. ORÇAMÉNTO 

O valor por iternCSximo admitido para os serviços a serem contratados se limitará à 
média aritméticaVØs,botações  efetuadas, que são partes inseparáveis do Processo 
Administrativo. 

12. FICACIZÀÃQ DÓS SERVIÇOS 

A fiscalização-da prestação do serviço caberá a um servidor indicado pelo Presidente da 
CÂMARA MUNIÇJPAL. 

Verificada a ocorrência de irregularidade na prestação do serviço, a Fiscalização 
providenciará para que a Autoridade competente aplique a penalidade cabível. 

13. PENALIDADES 

As penalidades aplicadas à Contratada, no caso de descumprimento das obrigações 
serão aquelas elencadas no Edital e no Termo do Contrato. 
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14. 	ORIGEM DO RECURSO 

As despesas ocorrerão do (s) seguinte(s) recurso(s): 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 .01 - CÂMARA MUNICIPAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 2001 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
FONTE: 00— RECURSOS PRÓPRIOS 

Respeitosamente, 

Eliane de Araújo Duarte 
Pregoeira Oficial 
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ANEXO II 

CONTRATO N° xxxI20119 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N° xxxI2019 

MINUTA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA WEB; FOLHA DE PAGAMENTO (RH) COM ATENDIMENTO AO E-SOCIAL E 
SIGA; DIGITALIZAÇÃO, CADASTRAMENTO E BUSCA DE LS; 4 GESTÃO DE 
PATRIMÔNIO; DESTINADOS À MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA?TCÂMARA 
MUNICIPAL DE ANDORINHA - BA, QUE ENTRE SE CEL.EBRAMÇ9Ë UM'tÁDO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA, E DO OUTRO A EMPRESA 

pessoa jurídica de direito 
com endereço comercia) 

x0000ç representado neste ato por pelo o 
Sr. xxxxxxxxxxxxxxx b;-sileirÕ XXX, portad&da cédula de identidade n° 	, emitido 
pelo SSP/ 	, inscrito no CPF sob o n° 	, com endereço na 
	  aqui denominada CONTRATADA com base no Pregão 

Presencial n° dád201 9 eiiisposiçõés das Leis Federais n° 10.520 de 17 de julho de 2002 
e 8.666 de 21 djúnho de 193 e sua' alterações ulteriores, resolvem celebrar o presente 
Contrato de lodà4e sistemas de xxxxxx, mediante as cláusulas e as condições 
seguintes: 

CLÁUSULA 1 DQOJEtO 

Constitui obJetk.  depte Pacto Administrativo a contratação de empresa para locação de 
sistemas de contatilidade pública Web; folha de pagamento (RH) com atendimento ao e-
Social e SIGA; digitalização, cadastramento e busca de leis; e, gestão de patrimônio; 
destinados a atender às demandas da Câmara Municipal de Andorinha - BA. 

PARAGRÁFO PRIMEIRO - São partes integrantes e inseparáveis deste Contrato, como 
se nele transcritos estivessem, o Edital de Pregão Presencial n° xxx/2019, Termo de 
Referência, a Proposta Financeira da Contratada, o Mapa de Lances e demais peças 
necessárias ao bom desempenho e compreensão desse Pacto Administrativo; 

PARAGRÁFO SEGUNDO - A prestação dos serviços objeto dessa avença estão 
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A CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA, EtTADO DA BAHI4; pessoa jurídica de 
direito público, com sede à Avenida José C. De Carvalho Filho,. s/n° - Bairro Centro - 
Andorinha/BA, inscrito no CNPJ sob o no 16.448.979/0001-03, neste ato representada 
pelo Presidente, o Sr. Marinaldo Souza de Oliveira, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado neste município de Andorjnha, Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE e a empresa XX 
privado, Inscrito no CNPJ n° ooç0000õoõ000doo 
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inseridos no Termo de Referência, que é parte integrante e inseparável deste Contrato, 
como se nele transcritos estivessem, e deverão ser obedecidos rigorosamente conforme 
estabelecido no mencionado termo. 

CLÁUSULA li—VALOR DO CONTRATO 

Pelo prestação dos serviços expostos na Cláusula 1, deste Contrato, e do Termo de 
Referência, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor global de R$ 
xxxxxxxxxxxx ( 	 ), com valor mensal de R$ xxxxxxxxxxx 
( 	 ), conforme especificações proposta -atualizada da empresa 
vencedora do certame acima aludido. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos preços ofertados na Propdsta de Preço jfr estão inclusos 
todos os custos e despesas diretos e indiretos deco&entes de tradíortes,'seguros, 
impostos, taxas de qualquer natureza, alimentação hospedagem, diárias, transporte e 
outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a inplicar no preço 
final da prestação dos serviços para o fiel cumprimehto deste instrumento. 

CLÁUSULA III - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do orçamento 
específico da Câmara Municipal de Andorinha: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0.01.01 —CÂMARA MUNICIPAL 
PROJEToIATVlDAD>2o0t—ÏtÁ1(UTENçÂO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
ELEMENTO DE DESPESA- 3.t90.39 - i5tJTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 	/ 
FONTE: 00— RÇÜRSOS.RÓPRlOS 

CLÁUSULA IV —PAGAMENTO 

O pagamôntQ será •:efetüd mensalmente até 10 (dez) dias, dos serviços efetivamente 
prestados, bom q-àresqntação da Nota Fiscal, que será devidamente atestada pela 
Câmara MInjcipalt*Andorinha. 

Qualquer paghie,nto somente será efetuado mediante apresentação da(s) respectiva(s) 
Nota(s) Fiscal (is), emitida(s) em nome da Câmara Municipal, com a descrição 
individualizada dos serviços, com os respectivos preços, unitário e total, bem como as 
Certidões de Regularidade Federal/Previdenciária, Estadual e Municipal, FGTS e 
trabalhista, devidamente atualizadas, conforme determinação legal. 

CLÁUSULA V - PRAZO DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 
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O prazo da contratação pactuado será da assinatura deste contrato, dia 	/ ..... 12019, 
até 31 de dezembro de 2019, podendo, entretanto, ser prorrogada, a critério da 
Administração e com a anuência da CONTRATADA, nos termos do art. 57, IV, da Lei no. 
8.666/93. 

CLÁUSULA VI— DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização dos serviços prestados será exercida pela Câmara Municipal de Andorinha 
através da Presidência, para validação do perfeito atendimento aos mesmos. 

A fiscalização inspecionará os sistemas disponibilizados, verificandb cumprimento  das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando este não obedpcéroq não atender 
ao desejado ou especificado. 	 01 	

1 

A fiscalização terá poderes, dentre outros, para notificar a CONTRATADA, por escrito, 
sobre as irregularidade ou falhas que porventura venharri a ser encontradas no decorrer 
da execução do objeto contratual, podendo exigir a correção--que julgar'necessária, sem 
aumento de despesas para o contratante. 

O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que em nenhuma 
hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades Civis. 

A fiscalização da Câmara Municii transrpitirá por escrito as instruções, ordens e 
reclamações, competindo-lhe a decisão nos caso) 0e4ividas que surgirem no decorrer 
da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA VII— O&iGAÇÕES:DO CONTRATANTE 
11 

Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades surgidas na execução do 
contrato, inform'hçiq CONTRATANTE para tomada de providências; 

lnspcionar rigorosmëijtsos serviços prestados. 

Efetuar ô pagaCinentá.,no dpvido prazo fixado na Cláusula IV deste Contrato. 

CLÁUSULA VIII —.OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Executar diretamente e corretamente os serviços prestados nas condições fixadas neste 
contrato, no Anexo 1 (Termo de Referência) e Edital convocatório, que são parte 
integrante e inseparável desse Pacto. 

Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes ou 
prepostos, envolvidos na execução do contrato; 
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Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital; 

Atender com presteza às reclamações e orientações, sobre a qualidade e segurança dos 
serviços prestados. 

Demais obrigações estão devidamente inseridas na cláusula 13 do Ato Convocatório 
Pregão Presencial n° 002/2019, que é parte integrante e inseparável dessa avença. 

CLÁSULA IX - SANÇÕES E PENALIDADES 

Pela inexecução ou imperfeita execução total ou parcial do pçqspte contrato, o 
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTATADA,'aIém de 
negligência ou desídia, ou outras responsabilidadês, ^de natureza cível e penal, às 
cominações, previstas no CAPITULO IV, SEÇÃO [lá III, dá 'Lei 8.666/93. 

1. As multas previstas para este cor$çato constam do item 15 do Edital de 
convocação Pregão Presencial n.° 002/2019. 

2. A Contratada não incorrerá na multa referida nos subitens na ocorrência de 
caso fortuito ou de força maiorCo.0  de respo?íabilidade do Contratante. 

3. A suspensão temporária do direitb de licitar e contratar serão declarados em 
função da ntureza e gravidade da falta cometida, consideradas, ainda as 
circunstânciase-os'iutéresses'da mesma e não poderá ter prazo superior a 
02 (doisybnos; 

4. Rçsôrva-seCâmara4v1unicipal o direito de cobrar, através de processo de 
exebu2ão, importânciasdevidas pela CONTRATADA, ressalvada a cobrança 
diret;"através dá arantia prestada. 

5. Es4taãos todos os prazos que lhe tiverem sido concedidos para 
compIQrnentad do objeto contratual e sua entrega, se for o caso, a 
CQNWeTAPÁ ficará, automaticamente impedida de participar de novas 
IicitàçõS enquanto não cumprir, integralmente, as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA X - RESCISÃO DE CONTRATO 

O presente contrato poderá ser considerado rescindido de pleno direito, mediante 
caracterização formal de qualquer dos itens abaixo: 

a) por inadimplemento do Contratante, quando faltar com o pagamento à 
Contratada no prazo de 90 (noventa) dias da data estabelecida, 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sln - Centro 
CEP; 48.990-000, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 
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b) por inadimplemento da Contratada, quando ultrapassar o prazo para o 
fornecimento do objeto licitado. 

c) por recuperação judicial ou extrajudicial, falência ou liquidação da Contratada. 

Parágrafo primeiro - O Contratante poderá alterar ou rescindir unilateralmente o 
Contrato por despacho motivado, sem direito a ressarcimento ou indenização à 
Contratada. 

Parágrafo segundo - A inexecução total ou parcial, ou imperfeit-ecyção do objeto 
contratual proporcionam a rescisão do pactuado, obedecendosêaodisbsto  na Lei 
Federal 8.666/93, com as consequências previstas no seu Artigo 80. 

Parágrafo terceiro - São motivos suficientes part rescisão contratual, sem prejuízo, 
quando for o caso, de apuração de responsabilidades ci*il e penal, ou des,anções outras, 
inclusive, de natureza administrativa, os constahtes dos incisos 1 a XVIII, do Art. 78, da 
retro mencionada Lei. 

Parágrafo quarto - A rescisão poderá ser administrativa, amigáVel ou judicial, na forma 
prevista na Lei 8.666193. 

CLAUSULA Xl— DA GARANTIA 

A Contratada obriga-ze a fornecer os serviços propostos na cláusula 1, durante todo o 
prazo desse pacto ídmi'nistrativcx: 

CLÁUSULA xiij4sos OMJSSOS 

A execução dest&,dbnfrato, befn como os casos nele omissos, serão regulados pelas 
Cláust.darcontratuà e pejosipreceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, 
os princípibs•-4( TqÕria Çóral dos Contratos e das disposições do Direito Privado, na 
forma do Artigo t4,,d Lei n° 8.666/93, combinado com o Inciso XII, do Artigo 55, do 
mesmo diplorba legal, como também à Lei Federal que rege a modalidade Pregão de n° 
10.520/2002. 

CLÁUSULA XIII - FORO DO CONTRATO 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Andorinha, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para apreciar e dirimir as dúvidas e controvérsias 
porventura decorrentes da interpretação e execução deste contrato. E por terem justo e 
contratado, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, os 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sin - Centro 
CEP: 48.990-000, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 
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representantes do Contratante e da Contratada, juntamente com 02 (duas) testemunhas 
abaixo assinadas a tudo presente, para que produza os seus efeitos legais. 

Andorinha, Bahia, 

 

de 	 de 2019. 

    

CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 	 XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

NOME: 	 NOME: 
CPF: 	 ÇPF: 
RG: 	 RO: 

PARECER JURÍDICO 

O presente contrato está em consonância com o dispdsto no artigo 55, da lei 8.66 de 21 
de junho de 1993. 

É o parecer s.m.j. 

Jurídico: 	  
046/BA: 	  

Avenida José C. de Carvalho Filho, sln - Centro 
CEP: 48.990-000, teu: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

rtao 1 ido IR AAA 070/flflfllJfl 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA BAHIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001-03 

TeL: {0**74}  3529 - 1135 
PODER LEGiSLATIVO  

   

ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
(papel timbrado da empresa) 

Andorinha/BA, 	de 	 de 	 

A Pregoeira oficial da Câmara Municipal de Andorinha - BA, 

Pregão Presencial n°. xxxI201 9 
Processo Administrativo n° 003/2019 

3 Objeto: Contratação de empresa para locação de si temas de Contabilidade Pública 
Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimenta ao e-Social e SIÔA; Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados à hanutenção dos 
serviços da Câmara Municipal de Andorinha -. BA, confornie especiflcaçõ6s, e condições 
dos serviços a serem prestados, constante nó Anexo 1 (Termo dq Rpferencia), conforme 
valores distribuídos na tabela abaixo: 

ITEM QTDE UNO ESPECIFICAÇÃO PREÇO PROPONENTE 

MENSAL TOTAL 
1.  06 Mês Locação de Sistema de ContabiIidadç 

Pública Web 
2.  06 Mês Lpdião de Sistema de Ëolha de 

Pagamento' (tH) com áiendfmento ao 
'e-,Social e SIGA 

3.  06 14s 
\ 

Loèqção de Sistdrna de Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis 

4.  06 M& 'Locaçã&dSisteiiia de Gestão de 
"Patrimônio 

TOTAL R$ 

VALOR TOTAL PORàXTENSO: 

Nos preços ofeFiados já estão inclusos todas as despesas diretas e indiretas, que 
serviram de base para chegar ao preço final da prestação de serviço que se propõe 
a licitante em executar. 

Local e data: 

Assinatura e Carimbo: 

Avenida José C. de carvalho Filho, s/n - Centro 
CEP: 43.990-000, tel: (14) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CARTA PROPOSTA 
(papel timbrado da empresa) 

Sra Pregoeira, 

1 - Seguindo os ditames editalicícias, apresentamos a V.Sa. a nossa Proposta de 
Preços para a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tombado sob o no 
xxx/2019, Processo Administrativo n° 003/2019, conforme cotaão, especificada de 
acordo com relação da Proposta de Preço (Anexo III), por nós aprZpsertada,  tem valor 
inicial de R$ 	(extenso). 

2 - Declaramos que a validade desta proposta 4; e 60 (sessentaj dias a contar da 
data de sua efetiva instalação e funcionamento. 

3— Valor Geral ofertado por nossa empresa é de R$ 	
1 

(extenso). 

4 - Declaramos expressamente que, no (s) preço (s) ofertado (s), na Proposta de 
Preço, estão inclusos todos os custos jridiretos tais como: Impostós, Taxas, Fretes e etc. 

	

5 - Informamos ainda que a conta bancária da empresa esta no banco 	, dc 
	 agencia n° 	, e o nosso telefone para contato é 	, fax n° 
	 e-mail 	  

Atenciosamente, 

	 em 	de 	 de 2019 

Assipatura do representante lega! 
RG/CPF 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sin - Centro 
CEP: 48.990-000, te!: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

CNPJ N° 16.448.97910001-03 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO 
ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Conforme o que determina o Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93 e suas alterações, e, 
em cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 70  da Constituição Federal, que 
relata: "São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social, proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos". 

Desta forma declaramos a não existência de qualquer trabalhqdor.em rtosso 
quadro funcional que se enquadre no texto das Leis, P4igos e Incisos dados aciffla, bem 
como salientamos o conhecimento das sanções e, pqpalidades previtas em Lei, pela 
omissão ou falha de informações, que vierem poderiorrhente a ser apúrpdas, quanto à 
presente declaração. 

Andorinha 	de 	 de 2019. 

Nohíédaàmpresa ou pessoa física 
CNPJ oú CPF 

Assinatura 

Avenida José C. de Carvalho Filho, em - Centro 
CEP: 48.990-000, tal: (74)3529-1135 - Andorinha-Bahia 
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N° xxxI2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2019 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

(NOME DA EMPRESA) 	  CfJPJ 

sediada (endereço completo) 	 decIarp»ob as penas da lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocôgências post&Iores. 

Ldcal e Data 

Nome e Númeró da Identidade do declarante 
(carimbo da empresa) 

Assinatura 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sin - Centro 
CEP: 48.990-000, te!: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

rijo 1 RIO IR AAP 070!flflfll..flfl 



CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA BAHIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001-03 

Tel.: {0**74}  3529- 1135 PODER LEGISLATIVO  

   

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(modelo) 

(papel timbrado da empresa) 

À 
Câmara Municipal de Andorinha 
Setor de Licitações 
Situada à Avenida José C. De Carvalho, s/n° - Bairro Centro - Andorinha/BA 

PREGÃO PRESENCIAL N° xxx/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°003/2019 

DECLARAMOS ter conhecimento do Edital do Pregão acima reportado, e que atendemos 

plenamente a todos os requesitos e condições de Ijabilitação desta licitação, não havendo 

nada que nos desabone,-,e nq caso de.- alguma omissão ou falha, estamos cientes das 

sanções previstas, acolhendo toda responsabilidade a nos imposta. 

Sem mais parS o momento, subscrevemo-nos, 

Local  data 

Carimbo da empresa 
Assinatura do representante legal (reconhecer firma) 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sln - Centro 
CEP: 48.990400, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 
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PARECER - PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  003/2019 

Ao analisar o ofício de n° 068/2019, datado de 04/06/2019, exarado pelo Exm°. Sr. 

Presidente Marinaldo Souza de Oliveira, no qual apontou a necessidade da abertura de 

processo administrativo para à contratação de empresa para locação de sistemas de: 

Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e 

SIGA; Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; 

destinados a manutenção dos serviços desta Câmara Municipal. 

Para tanto, opinamos pela licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tipo MENOR 

PREÇO POR ITEM, determinada em função do limite constante no art. 23, inciso II, alínea 

"a" da Lei n° 8.666/93. 

E, com o objetivo de instruir o Processo Administrativo, informamos a existência de 

previsão de recursos orçamentários para o exercício de 2019, para assegurar o 

pagamento das obrigações, com base de informações do Setor Contábil da Câmara 

Municipal, sendo que o pagamento será efetuado através da seguinte Dotação 

Orçamentária: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01.01 - CÂMARA MUNICIPAL 

PROJETO/ATIVIDADE: 01.031.001.2.001 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 

ELEMENTO DE DESPESA: 3390.30 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 

FONTE: 00— RECURSOS PRÓPRIOS 

Este é o parecer da Pregoeira da Câmara Municipal de Andorinha, que será enviado à 

Assessoria Jurídica, visando a dar parecer, com justificativas da contratação e exposição 
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dos motivos. Na oportunidade também encaminho a Minuta do Edital, para análise e 

aprovação. 

Entendemos que o dito Edital está dentro da legalidade exigida na legislação pertinente 

e senso comum, ficando, no entanto, o mesmo submetido ao crivo técnico-jurídico. 

Atenciosamente, 

Andorinha - BA, 05 de junho de 2019. 

Eliane de 	újo Duarte 

Pregoeira Oficial 

k. 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 003/2019. 

Ementa: Análise Jurídico-Formal do Processo Administrativo e 
da Minuta do Edital: Contratação de empresa para locação de 
sistemas de Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento 
(RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; 
destinados a manutenção dos serviços desta Câmara 
Municipal. 

Constam dos presentes autos do Processo Administrativo n°. 003/2019, contendo 

as especificações do objeto da presente licitação, número do procedimento licitatório, 

modalidade, tipo, bem como a informação referente à dotação orçamentária para a 

contratação em tela. 

O presente parecer tem o intuito de atender à solicitação feita pelo Setor de 

Licitação, para análise da Minuta do edital e seus Anexos, pertinentes ao processo de 

licitação a ser realizado na modalidade PREGÃO PRESENCIAL n°. 002/2019, do tipo 

Menor Preço Por ]tem, cujo objetivo é buscar a proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública, o que é plenamente justo e louvável. 

É o Relatório. 

Nos termos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8666/93, e suas alterações 

posteriores, examinamos os termos e documentos referentes à abertura do presente 

processo licitatório. 

A abertura desta licitação, assim como a lavratura dos documentos preliminares, 

obedeceram ao determinado pela referida legislação. 
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O Edital não representa qualquer ofensa ao princípio da legalidade e também não 

há o que se falar em violação ao princípio da economicidade, da igualdade, uma vez que 

foram obedecidos em todos os seus termos. 

Estabelece a lei 8.666/93 em seu Art. 38, Parágrafo único que as "Minutas de 

editais de Licitação, bem como os Contratos, acordos, Convênios ou Ajustes devem ser 

previamente examinados e aprovados pela assessoria Jurídica da Administração», 

impondo clara obrigatoriedade no sentido de antes de instaurar-se o Certame Licitatório, 

realizar-se uma análise jurídica das condições que foram em determinado caso, fixadas 

para disciplinar a licitação. 

Esse exame prévio almeja preservar a necessária e indispensável legalidade dos 

atos da Administração, impedindo o surgimento de situação que, em descompasso com 

o regime jurídico vigente, estejam amoldadas no padrão de conduta imposto ao Gestor 

da coisa pública. 

Verifica-se que o ofício lavrado pela autoridade superior da Câmara Municipal de 

Andorinha - BA, datado de 04 de junho de 2019, presente nos autos, justifica o pedido e 

autorização para a realização do certame em questão, obedecendo, assim, a legislação 

vigente. 

Ao analisarmos a Minuta de Contrato, verificamos que estão presentes todas as 

cláusulas necessárias, elencadas pelo Artigo 55 da lei 8.666/93, estando em 

conformidade com a Legislação em vigor. 

Assim sendo, analisada a minuta do Edital, o Contrato, bem como, demais 

documentos que subsidiam o presente processo administrativo e feitas as observações 

pertinentes, do ponto de vista jurídico, até o presente momento, conforme consta dos 

autos, não há óbice à viabilização do Processo Licitatório pretendido, oportunidade em 

que OPINO que o mesmo atende aos requisitos constantes na Lei 8.666/93 e suas 
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alterações posteriormente introduzidas, no que couberem, bem como, especificamente 

ao disposto no artigo 40, da Lei no 8.666/93, encontrando-se apta para ser executada. 

Seguem os autos para prosseguimento dos atos licitatórios para que seja adotada 

a adequação do certame aos princípios básicos, reguladores dos procedimentos 

licitatórios vigente. 

Por fim, em cumprimento ao Principio da publicidade e face ao esposado no 

mandamento do artigo 21, da Lei Federal n°. 8.666/1993, seja publicado nas imprensas 

oficiais, no qual o objeto a ser licitado deverá ser amplamente publicado o aviso contendo 

o resumo do instrumento convocatório, respeitando o prazo legal, como forma de garantia 

de eficácia do Ato Administrativo praticado pelo Agente Público em homenagem aos 

princípios da legalidade, publicidade e eficiência. 

É o nosso entendimento, postulando por nova vista dos autos, com objetivo de 

proferir parecer definitivo sobre o procedimento. 

Como conclusão, fica o parecer favorável à realização para os fins aqui 

estabelecidos. Este é o parecer, s.m.j. ficando, no entanto, submetido à apreciação do 

Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA - BA para quaisquer 

considerações, com ênfase no sentido de que o Processo em apreço encontra-se, 

portanto, dentro das formalidades legais até o presente momento, conforme consta dos 

autos. 

Andorinha- BA, 05 de junho de 2019. 

Cícero Alberto de Moura Lima Filho 

Assessor Jurídico 

OABIBA n° 19.626 
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Oficio n°071/2019 

À sua Excelência 

O Sr. Marinaldo Souza de Oliveira 

Presidente da Câmara Municipal de Andorinha 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas na Lei Federal dos Pregões 

n° 10.520/02, que será subsidiada, onde couber, pela Lei Federal de Licitações Públicas 

de no 8.666/93, como também serão ofertados aos interessados os benefícios 

estabelecidos na Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014, SOLICITO a autorização 

para marcar a data da Licitação, relativa ao PROCESSO ADMINISTRATIVO 	no 

003/2019, que dá origem a processo licitatório na modalidade - PREGÃO PRESENCIAL, 

no de ordem 00212019. 

Respeitosamente, 

 

Eliane de raújo Duarte 

Pregoeira Oficial 

 



liveira 
nicipal 

Marinal 
Presidente 
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Ofício n° 072/2019 
	

Andorinha - 13A,07 de junho de 2019. 

À Senhora 

Eliane de Araújo Duarte 

á 
	Pregoeira Oficial da Câmara Municipal de Andorinha - BA 

Senhora Pregoeira: 

Estando devidamente cumpridas as formalidades na Lei n2  10.520/2002, subsidiada pela 

Lei 8.666/93 e suas alterações posteriormente introduzidas, tendo como chancela da 

Distinta Pregoeira em conjunto com o Parecer do Setor Jurídico da Câmara Municipal, no 

uso das atribuições que me são conferidas AUTORIZO a marcar data para realização 

do Procedimento Licitatório, referente ao processo administrativo tombado sob o número 

00312019 na modalidade especificada nos pareceres integrantes deste Procedimento 

10— 

	

	Administrativo, que deu origem a processo licitatório na modalidade - PREGÃO 

PRESENCIAL N°.002/2019 

Atenciosamente, 

1 
' 

RECEBIDO EM: 
ó- io. t2oiq 

orna a. 
CPF 
RG  

Eligne • e pruuy- 

pres\dtflte da CorMS50 
de UCk200  
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AVISO-DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2019 

A Câmara Municipal de Andorinha, Estado da Bahia, por intermédio da Pregoeira e equipe de 
apoio, torna público que às 10:30h, do dia 21/06/2019, na Sala de Reuniões do Prédio Sede, 
situada à Avenida José C. de Carvalho Filho, s/n°, Bairro Centro - Andorinha/BA, realizará a 
seguinte Licitação, regida pela Lei n° 10.520/2002, subsidiada pela Lei n° 8.666/93, e suas 
alterações posteriormente introduzidas. Objeto: Contratação de empresa para locação de 
sistemas de Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-
Social e SIGA; Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; 
destinados à manutenção dos serviços da Câmara Municipal de Andorinha - BA, tipo menor 
preço por item. O Edital contendo as instruções encontra-se à disposição dos interessados no 
endereço acima indicado ou através do e-mail: cmandorinhatâhotmail.com. Maiores 
informações poderão ser obtidas junto a Pregoeira Oficial, no horário de expediente das 
OBhOOmin às 12h00, de segundas as sextas-feiras, ou pelo telefone: (74) 3529— 1135. 

Andorinha - BA, em 10 de junho de 2019. 

Eliane de , 'ujo Duarte 
Pregoeira Oficial 
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TAVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°003/2019 

A Câmara Municipal de Andorinha, Estado da Bahia, por intermédio da Pregoeira e equipe de 
apoio, torna público que às 10:30h, do dia 21/0612019, na Sala de Reuniões do Prédio Sede, 
situada à Avenida José C. de Carvalho Filho, s/n°, Bairro Centro - Andorinha/BA, realizará a 
seguinte Licitação, regida pela Lei n° 10.520/2002, subsidiada pela Lei n° 8.666/93, e suas 
alterações posteriormente introduzidas. Objeto: Contratação de empresa para locação de 
sistemas de Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (REI) com atendimento ao e-
Soda! e SIGA; Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; 
destinados à manutenção dos serviços da Câmara Municipal de Andorinha - BA, tipo menor 
preço por item. O Edital contendo as instruções encontra-se à disposição dos interessados no 
endereço acima Indicado ou através do e-mail: cmandorinha(âhotmail.corn. Maiores 
informações poderão ser obtidas junto a Pregoeira Oficial, no horário de expediente das 
OShOOmin às 12h00, de segundas as sextas-feiras, ou pelo telefone: (74) 3529 - 1135. 

Andorinha - BA, em 10 de junho de 2019. 

Eliane de Araújo Duarte 
Pregoeira Oficial 
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EDITAL N°002/2019 
PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
ÇE$Q ApMisiR11VQJqo3!2.Q1t.,. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA, Estado da Bahia, por intermédio do Exmo. 
Senhor Presidente, mediante a Pregoeira designada pela Portaria no 005/2019, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar, no dia 21 de junho de 
2019, às 10:30h, na sala de reuniões localizada no prédio sede do Poder Legislativo, 
situada à Avenida José C. de Carvalho Filho, sln° - Bairro Centro - Andorinha/BA, pregão 
presencial, tombado sob o número 002/2019, cujo objeto é a Seleção da Proposta mais 
vantajosa, visando à contratação de empresa para locação de sistemas de: Contabilidade 
Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; 
Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados à 
manutenção dos serviços da Câmara Municipal de Andorinha - BA, indicadas no Anexo 1 
- Termo de Referência deste Edital - as condições e especificações exigidas. 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei n° 10.520 de 17 de julho de 
2002, publicada no D.O.U., aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, bem como a concessão ofertada pelas 
Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014, para empresas enquadradas como ME ou 
EPP. 

1 	DO OBJETO 

1.1 Seleção da Proposta mais vantajosa, visando à contratação de empresa para locação 
de sistemas de: Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com 
atendimento ao e-Social e SIGA; Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, 
Gestão de Patrimônio; destinados à manutenção dos serviços da Câmara Municipal 
de Andorinha - BA, atendendo as especificações do Anexo 1 - Termo de Referência - 
que faz parte integrante deste edital. 

1.2 Os sistemas ofertados pela licitante deverão atender plenamente as especificações 
inseridas no Termo de Referência (Anexo 1). 

1.3 A empresa licitante interessada no certame deverá ter consignada em seu ato 
constitutivo cláusula(s) comprovando o ramo de atividade(s) correspondente ao objeto 
desta licitação, bem como constar em seu Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral (emitida pela Receita Federal), o(s) código(s) pertinente ao ramo de 
atividade da licitante. 
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EDITAL N° 002/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2019 

OBJETO: SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, VISANDO À 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE; 
CONTABILIDADE PÚBLICA WEB; FOLHA DE PAGAMENTO (RH) COM 
ATENDIMENTO AO E-SOCIAL E SIGA; DIGITALIZAÇÃO, 
CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS; E, GESTÃO DE PATRIMÔNIO; 
DESTINADOS À MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ANDORINHA- BA. 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sln - Centro 
CEP: 48.990-000, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

CNPJ N° 16.448.979/0001-03 
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- 
2 	DAPAR11CIPAÇAO  

	

2.1 	A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos, 
cláusulas, condições e anexos deste Edital, que passarão a integrar o Contrato como se 
transcrito, com lastro na legislação ao preâmbulo contida, bem como na observância dos 
regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita sob 
qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento 
licitatório e execução do Contrato. 

2.2 Somente poderão participar da presente licitação empresas legalmente 
constituídas e estabelecidas que estejam habilitadas e capacitadas a executarem o objeto 
da licitação, e que satisfaçam integralmente a todas as condições deste Edita), e ainda 
que contiverem no seu ramo de atividade, inserida no contrato social em vigor, 
devidamente registrada na Junta Comercial, a faculdade para comercialização e/ou 
execução do objeto constante do Termo de Referência - Anexo 1, deste Edital. 

2.3 Não poderão participar da presente licitação, empresas que tenham sido 
consideradas suspensas e/ou inidôneas por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Direta ou Indireta da União, Estados e Municípios, que estejam em estado de 
concordata, falência decretada ou requerida (recuperação judicial), sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação, que possuam proprietário titular de mandato 
eletivo no Município de Andorinha/BA ou estejam descumprindo o disposto no inciso 
XXXIII do art. 71  da Constituição Federal. 

2.3.1 Também não poderá participar da presente licitação e Empresa cujos sócios, 
diretores ou representantes legais pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
licitante. 

2.3.2 A empresa que já tenha cumprido sua suspensão, e/ou que tenha seu CNPJ 
retirado da lista de inidôneos, desde que apresentem provas  poderá participar 
normalmente do certame licitatório. 

	

2.4 	Não poderão participar da presente licitação empresas que não tenham cumprido, 
integralmente, contratos anteriormente firmados ou que, embora ainda vigentes, se 
encontrem inadimplentes com quaisquer das obrigações assumidas com a Câmara 
Municipal de Andorinha. 

	

2.5 	Não será permitida a participação de empresas na forma de consórcio. 

	

2.6 	Não poderá participar, ainda, desta licitação, direta ou indiretamente: 

2.6.1 Servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 

	

2.7 	A simples apresentação da proposta, por parte do licitante, equivale que a mesma 
declara expressamente a inexistência de fatos que impeçam a sua participação na 
presente licitação, eximindo assim a Pregoeira do disposto no art. 97 da Lei n° 8.666/93. 
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DO PRAZO E DO FORNECIMENTO 

 

    

3.1 O prazo de locação dos sistemas propostos no objeto desse edital se iniciará com o 
ato da assinatura do contrato administrativo até 31 de dezembro de 2019. 

3.2 Os prazos para prestação do serviço objeto desse certame admite prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 
econômico-financeiro, nas condições previstas no Artigo 57, IV, da Lei Federal no 
8.666/93. 

4 	DA REPRESENTAÇÃO E DOCREDENCIAMENTO 

	

4.1 	O licitante, nas sessões públicas, poderá se fazer representar por dirigente, por 
procurador ou pessoa devidamente credenciada, através de instrumentos públicos ou 
particulares, escritos e firmados pelo representante legal da mesma, a quem sejam 
outorgados ou conferidos amplos poderes para representá-la em todos os atos e termos 
da licitação. 

4.1.1 Este credenciamento, outorgando poderes a prepostos ou representantes, deverá 
ser devidamente comprovado, com apresentação de contrato social e/ou sua 
consolidação ou alterações, autenticado por cartório ou servidor municipal, onde 
figure o nome do proprietário ou sócio administrador, que comprove os poderes do 
mandante para a outorga. 

4.1.1.1 Fica desde já vedada qualquer autenticação de documentos na sessão. As 
autenticações serão feitas por servidores da câmara somente antes da sessão ou outra 
data anterior à assentada. 

4.1.1.2 Uma vez devidamente autenticados, nessa fase, as referidas cópias, quando 
solicitadas em outra fase, ficarão dispensadas da autenticação. 

	

4.2 	Somente será permitida a presença de um único representante por cada empresa 
licitante na referida seção. 

4.3 Quando a representação se fizer por titulares da empresa licitante, este 
comprovará esta condição com apresentação da cópia do contrato social e sua alteração 
ou consolidação, devidamente emitida e assinada no Órgão competente ou Certidão, 
rigorosamente autenticada. 

	

4.4 	Esta representação deverá estar acompanhada de documento de identificação, 
com foto, emitida por Órgão Público, juntamente com sua cópia. 

	

4.5 	O credenciamento deverá estar acompanhado de Declaração do Proponente 
(anexo VII), dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme dispõe o artigo 40, inciso VII, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, que deverá 

Avenida José C. de Carvalho Filho, siri - Centro 
CEP: 48.990-000, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

rMP 1 MD 19 AAR 070/flflfllfll 



CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA DAmA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001-03 

Tel.: {0**74}  3529 - 1135 PODER LEGISLATIVO  

   

apresentar firma reconhecida em cartório da Comarca onde está situada a sede da 
empresa, da assinatura do proprietário ou sócio - administrador. 

4.6 A(s) empresa(s) que não cumprir (em) as exigências acima descritas, e não 
conseguirem sanar na própria sessão, não serão desclassificadas, mas serão 
enquadradas na Lei 8.666/93, que subsidia este Pregão Presencial, ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de 
interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para 
representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes "Proposta" ou 
"Documentação" relativa a este Pregão, nesse caso, a licitante terá a manutenção do seu 
preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e 
apuração do menor preço. 

4.7 O descredenciamento da empresa licitante somente se caracteriza pelo não 
atendimento ao subitem 4.5, nas demais condições em que não forem cumpridas as 
exigências dessa cláusula, ficará enquadrada no subitem 4.6. 

4.8 A representação na sessão será acompanhada de cópia e original do documento 
(com foto) de identificação emitida por Órgão Público; 

4.9 	Terminada esta fase, com a declaração das empresas credenciadas, não mais será 
permitida a presença de nenhuma empresa retardatária, dando o início efetivo da sessão. 

4.10 Se, após o credenciamento, o representante da Licitante se ausentar da sala em 
que se realiza a sessão, o processo não será suspenso e caso se faça necessária à 
participação do mesmo e este estiver ausente, será reputada sua desistência. O retorno 
posterior do representante ausente não implicará no refazimento dos atos praticados em 
sua ausência, sendo considerados convalidados. 

4.11 A Pregoeira poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a 
qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância 
desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 50, da Lei n° 
8.666/93. 

i 	 É DOS 6ôçÜMÊ8t0 d 
EA$1LLTAQQ. 

5.1 A Proposta de Preços (envelope A) e os documentos de habilitação (envelope B), 
depois de ordenados na sequência estabelecida neste Edital, serão sugestivamente 
encadernados, em envelope lacrado, os quais deverão conter no anverso: 
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ENVELOPE A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO 1V 003/2019 

PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ N° 

ENVELOPE B 
CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

PREGÃO PRESENCIAL N°002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 003/2019 

DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ N° 

5.2 Os elementos do ENVELOPE A e ENVELOPE B serão numerados, carimbados e 
rubricados, sem emendas ou rasuras, na forma de original ou cópia autenticada. 

6 	DO REÇBIMENTU DA ABERTURA E CONTEUDO DOS ENVELOPES 

	

6.1 	A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de 
Preços e documentação para habilitação, do interesse dos licitantes e os documentos que 
a instruírem, será pública, dirigida por uma Pregoeira e realizada de acordo com a Lei n° 
10.520/2002, subsidiada pela Lei n° 8.666/93, e em conformidade com este Edital e seus 
Anexos, no local e horário determinados. 

	

6.2 	No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados ou os 
representantes legais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, se for o caso, 
que possuem os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de 
todos os demais atos inerentes ao certame, nos termos do inciso IV, artigo 11, do Decreto 
n° 3.555/2000, para a prática dos demais atos do certame, conforme cláusula 04 deste 
Edital. 

	

6.3 	Declarada aberta à sessão pela Pregoeira, após o credenciamento, não mais serão 
admitidos novos proponentes, dando-se início a abertura do envelope A. 

6.4 Abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, serão eles 
conferidos e rubricados, dando o mesmo procedimento para os envelopes contendo os 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO. 

	

6.5 	Os documentos emitidos pelo licitante deverão ser datados e assinados pelo 
representante legal da empresa, com identificação clara do seu subscritor. 
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6.5.1 Proposta de Preços (Anexo III), deverá possuir o nome do serviço oferecido, valor 
por item e valor global, e, dentro dos itens valor unitário de cada item, conforme o modelo 
do anexo anteriormente citado. 

6.5.2 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

6.6 	Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor por 
item, e que atenda às exigências contidas neste Edital de Pregão Presencial. 

6.6.1 Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário e 
ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. 

6.7 Havendo necessidade de análise da proposta/documentação apresentada, ou 
quando os trabalhos não puderem ser concluídos em uma única sessão, ou, ainda, em 
caso de eventuais dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, a Pregoeira 
consignará o motivo em ata. As empresas serão convocadas em ata, ou posteriormente, 
para a continuação dos trabalhos. 

6.7.1 A interrupção dos trabalhos de que trata o subitem 6.7 somente ocorrerá, em 
qualquer hipótese, após comunicação aos licitantes presentes; 

6.7.2 Os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, obrigatoriamente, pela Pregoeira 
e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder da Pregoeira e 
sob sua guarda, até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos 
trabalhos; 

7 	DA PROPOSTA DE PREÇO 

7.1 	Os elementos do ENVELOPE A serão apresentados preferencialmente em papel 
timbrado da empresa proponente, devidamente numerados, carimbados e rubricados em 
todas as suas folhas, sem emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas, redigida em língua 
portuguesa, salvo quando as expressões técnicas de uso corrente, na forma de original 
ou cópia autenticada, vedada a utilização de reprodução de cópia autenticada e de 
apresentação de fax, e conterá: 

7.1.1 Apresentação do Detalhamento da Proposta de Preço estará em conformidade 
com o modelo do anexo III do ato convocatório. 

7.1.2 Apresentação da Declaração da Carta Proposta, conforme modelo do anexo IV do 
ato convocatório, com assinatura do administrador ou proprietário da empresa.  

7.1.2.1 Salienta-se que após a formalização final dos lances ofertados, com a devida 
declaração dos vencedores pela Pregoeira, obrigam-se as empresas licitantes, no prazo 
de 72 horas, a apresentarem nova proposta, devidamente atualizada com o novo valor 
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ofertado. 

7.1.2.2 O prazo estipulado acima contar- se - á, um dia útil após a lavratura da ata 
circunstanciada, e, no caso de interposição de recurso administrativo, também contar - se 
- á um dia útil após a comunicação final do resultado do julgamento recursal. 

7.2 A proposta poderá ser incrementada com documentos (ofício/panfletos/folders) que 
complementem a especificação do item, bem como a indicação de informações de dados 
complementares, como e-mail ou telefone. 

73 Os documentos emitidos pelo licitante deverão ser datados e assinados pelo 
representante legal da empresa, com identificação clara do seu subscritor. 
7.3.1 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos, capazes 
de dificultar o julgamento. 

7.3.2 No preço para a prestação do serviço objeto da licitação, deverá estar incluídas, 
além do lucro o todas as despesas e custos fixos e variáveis. 

7.3.3 A empresa deverá responder por todos os ônus e obrigações concernentes às 
legislações fiscais, previdenciárias, trabalhistas e comerciais e todos ou quaisquer 
emolumentos que fizeram parte do preço final dos serviços a serem prestados. 

7.3.4 Os valores cotados na proposta deverão ser preenchidos, quando em centavos, em 
duas casas decimais após a vírgula (R$ 0,00), não se aceitando a cotação em três casas 
decimais de centavos. O não atendimento ao solicitado acarretará na 
DESCLASSIFICAÇÃO do Item cotado, na forma do art. 5, da Lei 8.666/93 e alterações. 

7.4 A(s) empresa(s) licitante(s) participante(s) da licitação deverá apresentar, NA 
SESSÃO, anexo a Proposta de Preço (ANEXO III) e a Declaração da Cada Proposta 
(ANEXO IV). 

7.5 Caso a primeira classificada venha a ter a desaprovação de seu contrato 
administrativo, por parte da pregoeira e sua equipe de apoio, os procedimentos acima 
mencionados prevalecerão para a segunda classificada, e assim sucessivamente até a 
aprovação da que atenda ao objeto fundamental desse certame licitatório. 

7.6 As propostas que possuírem pequenas incorreções que não acarretarem lesões ao 
direito das demais licitantes, e que não venham a ferir nenhum dos princípios que 
norteiam o processo licitatório, poderão ser retificados pelo representante legal ou 
constituído da licitante, quando da Sessão Pública do Pregão, após a devida autorização 
da Pregoeira, o que será precisamente consignado em ata. 

7.7 Salienta-se que, em hipótese alguma, serão analisados os documentos de habilitação 
antes da fase final dos lances, sendo os mesmos somente analisados pela Pregoeira e 
Equipe ao fim da negociação. 

- 	-'a- 
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8.0 	DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E DOS LANCES 

	

8.1 	O julgamento da proposta será efetuado pelo Menor Preço Por Item. A Pregoeira 
classificará a licitante que apresentar proposta com menor preço por item e as demais 
licitantes que apresentarem propostas com preços até 10% (dez por cento) superior à 
proposta de menor preço. 

8.1.1 Caso não seja verificado, no mínimo 3 (três) propostas escritas nas condições do 
item 8.1, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três 
propostas. 

8.2 Em seguida será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 
proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes. 

8.2.1 Os lances deverão ser formulados a partir da maior proposta apresentada 
tomando-se por base o tópico 'valor unitário" constante do Anexo III. 

8.2.2 Os lances verbais serão inseridos no "Mapa de Lances", que é parte integrante e 
inseparável da Ata circunstanciada, que será devidamente assinada pela Pregoeira, pela 
equipe de apoio, pelos licitantes presentes e demais integrantes da mesa. 

8.2.2.1 Fica desde já comunicado que, na ocorrência de fatos que impossibilitem a 
emissão do Mapa acima mencionado, o lance dar-se-á de forma manual, em formulário 
próprio ou na Ata circunstanciada. 

8.2.2.2 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, de modo que, para ter tal tratamento, a 
licitante deverá comprovar tal condição de ME ou EPP, de acordo com o art. 44 da lei 
complementar 123/2006. 

8.2.2.3 A ME ou EPP que tiver lance superior ao da licitante de menor lance, em até 5%, 
será considerada com estando em situação de empate com a licitante de menor lance, 
desde que esta não seja ME ou EPP. 

8.2.2.4 Ocorrendo empate ficto, a ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

	

8.3 	Não poderá haver desistência dos lances ofertados e classificados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades constantes na cláusula 15 deste Edital. 

8.3.1 Fica alertado que, durante a realização do certame, o licitante que se utilizar de 
atitudes que perturbem o andamento do certame, poderá ser desclassificado pela 
Pregoeira, caso cometa algum ato grave, podendo solicitar a sua retirada ou tomada de 
alguma outra atitude mais elevada, conforme estabelece também o Art. 93, da Lei n° 
8.666/9, como por deliberação editada no Código Penal Brasileiro em seu Art. 331 do 
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Decreto Lei n°2.848/1940 e demais leis que envolvem essa matéria. 

8.4 A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

8.5 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, 
implicará exclusão da licitante da etapa competitiva de lances verbais e na manutenção 
do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

8.6 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado pela administração. 

8.7 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 

8.7.1 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, 
que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

8.8 	Para fins de julgamento das propostas, a Pregoeira e sua Equipe de Apoio levarão 
em conta o critério de menor preço por item, sendo classificado aquele que apresentar, 
após os procedimentos previstos neste Edital, o menor preço sobre a menor proposta 
formulada antes da fase de formulação dos lances, na forma da Apresentação dos 
Anexos III e IV. 

8.9 Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e a 
Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta válida. 

8.10 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento, ou ainda as manifestamente inexequíveis e/ou superfaturadas, comparadas 
aos preços de mercado ou ao preço ponderado orçado pela Câmara Municipal. 

8.11 No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, a Pregoeira 
convocará todas as licitantes para, no prazo de 3 (três) dias úteis, apresentarem novas 
propostas escoimadas das causas de sua desclassificação. 

8.12 A Pregoeira poderá estipular o valor mínimo de redução para os lances e tempo 
máximo de intervalo entre estes; 

8.12.1 Fica desde já cientificada a proibição do uso de telefonia móvel, na sessão, para 
elaborar lances. As ligações de cunho particular (aparelho devem estar em estado de 
vibração ou silencioso), com permissão da Pregoeira, poderão ser atendidas fora da sala 
onde acontece a sessão. 
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8.13 Da reunião lavrar-se-á ata, com o registro das ocorrências relevantes, a qual será, 
obrigatoriamente, assinada pela Pregoeira e pelo licitante vencedor, sendo tal 
recomendação facultada aos componentes da equipe de apoio e demais participantes da 
reunião. 

8.14 A licitante vencedora deverá, no prazo máximo de 72 horas, a contar da 
formalização e definição da proposta no pregão, formular e entregar, nos mesmos moldes 
descritos nos itens 7.1.1 e 7.1.2, a proposta definitiva de preços, contendo expressamente 
os valores inseridos no Mapa de Lances. 

8.15 Todos os itens cotados deverão estar rigorosamente dentro das especificações 
contidas no anexo 1, e a sua aceitação está condicionada ao que reza a cláusula 17 deste 
Edital. 

DA HABILITAÇÃO 

9.1.1 O ENVELOPE B conterá os documentos a seguir relacionados, em uma única via, 
numerados e rubricados, sem emendas ou rasuras, encabeçados por índice (sugestão) 
relacionando os mesmos e as folhas em que se encontram. 

9.1.2 Os documentos do ENVELOPE B deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia reprográfica devidamente autenticada, por cartório ou 
servidor público municipal, vedada a autenticação na sessão. 

9.1.2.1 Para os casos de diligência, para conferir ou dirimir qualquer dúvida ou 
esclarecimento, relativo a qualquer documento inserido no processo, a Pregoeira poderá 
solicitar a exibição do original para conferência. 

9.1.3 Eventuais falhas meramente formais, omissões ou outras irregularidades nos 
documentos de habilitação poderão ser saneadas durante a realização da própria sessão 
pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive 
mediante: 

a) substituição e apresentação de documentos, ou; 
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

9.1.3.1 A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer 
outro método que venha a produzir os efeitos indispensáveis, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 

9.1.3.2 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibil idade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 
sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 
inabilitada. 
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9.1.3.3 A prerrogativa de saneamento acima mencionado somente tomarão efeitos 
positivos quando as eventuais falhas, omissões ou outras situações, poderem ser 
solucionadas na própria sessão, não podendo a apresentação da documentação faltosa 
em outra data posterior. 

9.1.3.4 Vencidas todas as possibilidades de se aproveitar a proposta classificada em 
primeiro lugar, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 

9.1.4 Descobertas eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos 
apontamentos de habilitação, somente poderão ser sanadas, desde que não acarretarem 
lesões ao direito das demais licitantes, e que não venham a ferir nenhum dos princípios 
que norteiam o processo licitatório, que não sejam contrárias aos preceitos das leis que 
regem este edital, e sempre em busca da proposta mais vantajosa para a municipalidade. 

9.1.5 Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do 
licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo 
ser observado o seguinte: 

9.1.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da matriz, ou; 

9.1.6.1 Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da filial, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no 
próprio documento que é valido para matriz e filiais, bem assim quando o licitante tenha o 
recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 
comprobatório de autorização para a centralização, ou; 

9.1.6.2 Se o licitante for a matriz e o fornecedor prestador do fornecimento for a filial, os 
documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, 
simultaneamente; 

9.1.6.3 Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome 
da matriz; 

9.1.7 Os documentos emitidos pelo licitante deverão ser datados e assinados pelo 
representante legal da empresa, com identificação clara do seu subscritor. 

bõáuNTÁçÀoREtkivÂ À-iÂíaiTÂçXótSúRÍ 
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9.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
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9.2.2 Prova de registro na Junta Comercial ou repartição correspondente, no caso de 
firma individual; 

9.2.3 Prova de registro na Junta Comercial ou repartição correspondente, do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor ou consolidado, em se tratando de 
sociedades comerciais, acompanhada da comprovação da eleição dos seus 
administradores no caso de sociedade por ações; 

9.2.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
da investidura da diretoria em exercício; 

9.2.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, acompanhado do ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.2.6 Caso os documentos elencados nas cláusulas acima mencionadas já tenham sido 
apresentados na fase de credenciamento os mesmos estão dispensados de nova 
apresentação. 

93 	DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

9.3.1 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (conjunta com Tributos 
Federais e Seguridade Social), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

9.3.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS. 

9.3.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

9.3.4 A microempresa, empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender 
á cláusula 9.3 deste edital, que possuir restrição em qualquer dos documentos de 
regularidade fiscal, previstos nos subitens 9.3.1 a 9.2.3 deste Edital, terá sua habilitação 
condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade 
em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de abertura da licitação, podendo ser 
prorrogada, de acordo com o art.43 da LC 147/14. 

9.3.5 Alertamos aos licitantes que a não apresentação de qualquer documento de 
regularidade fiscal, acarretará na inabilitação da empresa licitante, conforme art. 43 da Lei 
Complementar n° 123/2006, de 14/12106, salvo as ponderações contidas na cláusula 
9.3.4. 

9.3.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
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artigo 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado á Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 

9.4 	DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

9.4.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado,que comprove(m) a aptidão da licitante para a prestação dos serviços 
pertinentes e compatíveis ao objeto da licitação, contendo os seguintes elementos: 

1 - nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica a quem foram fornecidos 
os serviços e emitente do atestado; 

2 - nome e CNPJ da empresa que forneceu o serviço; 
3 - descrição dos serviços prestados; 
5- local e data da emissão do atestado; 
6 - identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

9.4.1.1 O(s) atestado(s) solicitado(s) nos itens anteriores poderá ser diligenciado de 
acordo com o parágrafo 30  do art. 43, da Lei Federal n° 8.666/93. 

9.4.2 Encontrada qualquer irregularidade que mostre inidoneidade, dolo ou má fé, o 
documento com vício será enviado para as autoridades competentes para tomada de 
providências, como também sofrer penalidades e sanções impostas neste edital. 

	

9.5 	DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECNÔMICA FINANCEIRA 

9.5.1 Certidão negativa de pedido de falência ou concordata. 

9.5.2 Nos casos comprovados de deflagração do estado de greve por parte do 

funcionalismo público, seja na esfera federal, estadual, municipal que impossibilite a 

emissão de certidões negativas de débito ou outro documento, exigido em edital, fica a 

licitante vencedora obrigada a apresentar o documento faltoso no prazo máximo de 48 
horas, após o final de estado de greve. 

	

9.6 	CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC1SÔ XXXIII DO aRT.° 7 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

9.6.1 	Declaração da empresa que não existem menores de 18 anos em seu 
quadro funcional (Anexo V). 

917" 	UtROS.bdtLÍMËNYOS* 

9.7.1 	Carta de Superveniôncia (Modelo do anexo Vi), declarando que a empresa 
é idônea, não existindo nenhum registro que impeça de participar de licitação, e 
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comprometendo-se a comunicar à Câmara Municipal, caso surja algum fato. 

io 	bÁ iMuKNÃçÃ&ôÕatÕ ÔÕNVÕÕÁTÓRÍ0 

10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, as 
empresas interessadas no certame poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial em pauta, e pessoas físicas terão o 
prazo de até cinco dias. 

10.2 Não serão concedidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos 
os respectivos prazos legais. 

10.3 Os esclarecimentos poderão ser enviados via e-mail: cmandorinha@hotmail.com;;  

10.4 As providências e impugnações deverão ser protocoladas no prédio sede da 
Câmara Municipal de Andorinha, no endereço acima indicado no preâmbulo desse edital, 
vedado o envio via fax ou e-mail. 

10.5 Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição e ofertar respostas até 02 (dois) dias 
úteis antes da abertura do certame; 

10.6 Acolhida à petição contra o ato convocatório, desde que haja procedência, será 
designadas nova data para realização do certame, desde que implique a reformulação da 
proposta financeira, §40  art.21, da Lei 8.666/93. 

11 	DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS,  

11.1 Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
dias corridos (que somente se iniciarão e vencerão em dia útil) para apresentação das 
razões do recurso, que deverá ser encaminhado a pregoeira e sua equipe de apoio no 
endereço indicado no Item 11.5, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para 
apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.1.1 Os recursos que forem interpostos deverão ser protocolados na Câmara Municipal 
de Andorinha, em horário de expediente (das 08h00 às 12h00), não sendo aceitos via 
postal ou e-mail. 

11.2 A falta de manifestação, imediata e motivada do Licitante, importará decadência do 
direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor. 

11.3 Qualquer recurso e impugnação contra a decisão da Pregoeira não terá efeito 
suspensivo. 

11.3.1 Com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002, os recursos administrativos 

Avenida José C. de Carvalho Filho, s!n - Centro 
CEP: 48.990-000, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

C'MD 1 KJ° Ir 442 070/flflfljflq 



CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA BAHIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001- 03 

Tel.: {0**74}  3529- 1135 

 

PODER LEGISLATIVO  

 

    

somente poderão ser acionados ao final da sessão. 

11.4 O acolhimento do recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.5 Decairá do direito de impugnar perante a Administração, nos termos desta licitação, 
aquele que, os aceitando sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou 
irregularidades, hipótese em que tal comunicação de forma alguma terá efeito de recurso. 

11.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sede da Câmara, situada na Avenida José C. de Carvalho Filho, s/n - Centro, em 
Andorinha - BA, em dias úteis, no horário de 8h00 às 12 horas. 

12 	bÁ bôTAÇÃp QRçÁMÉMtÁÃI 

12.1 As despesas com a futura contratação correrão à conta do(s) seguinte(s) 
orçamento(s) vigente na Câmara Municipal de Andorinha: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 .01 - CÂMARA MUNICIPAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 2001 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
FONTE: 00— RECURSOS PRÓPRIOS 

13 	DAS OBRIGAÇÓES DA EMPRESA ADJUDICATÁRIA 

13.1 A empresa adjudicatária fica obrigada a fornecer os serviços, objetos deste 
certame, nas quantidades esoecificadas no Termo de Referência, anexo 1 deste Edital 
de Convocação, que é parte integrante e inseparável desse caderno e do futuro contrato 
administrativa a ser assinado com a Câmara Municipal. 

13.2 Fornecer os serviços, conforme solicitação da Câmara Municipal de Andorinha, 
dentro das especificações constantes no anexo 1 deste edital. 

13.3 Os serviços licitados deverão ser prestados, dentro das normas técnicas dos órgãos 
fiscalizadores. 

13.4 Arcar com todas as despesas decorrentes do serviço. 

13.5 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes as legislações Fiscais, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de 
trabalho. 

13.6 Responder financeiramente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser 
adotadas, por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em 
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razão da prestação dos serviços objeto da licitação. 

13.7 A empresa vencedora do certame deverá garantir a qualidade do fornecimento dos 
serviços em conformidade com o art. 69 da Lei n.° 8.666/93 e Lei n.° 8.078/90 (Código de 
defesa do Consumidor) e também deverá substituí-los, sem ânus para a Câmara 
Municipal de Andorinha, caso não estejam de acordo com as especificações e padrões de 
qualidades exigidos. 

13.7.1 Caso a contratada não venha a cumprir com a prestação constante de sua 
proposta e do contrato, será instaurado processo administrativo para verificação de sua 
responsabilidade, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo-lhe expedida 
notificação formal e, ao final, caso haja aplicação alguma penalidade, será encaminhado 
expediente à Presidência da Câmara para tomada de providências. 

13.8 Lembramos novamente aos futuros adjudicados que nos preços ofertados para o 
fornecimento dos serviços objeto da licitação pela contratada não haverá inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, também nos preços propostos 
deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos fixos e variáveis, 
como por exemplo: salário e encargos sociais de seus funcionários, tributos de qualquer 
natureza e demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação dos 
serviços objetos da presente licitação, como também todos os ônus e obrigações 
concementes às legislações fiscais, previdenciárias, trabalhista e comercial, inclusive os 
decorrentes de acidentes de trabalho, de seus funcionários, e todo e quaisquer 
emolumentos que fizeram parte do preço final da prestação de serviços a esta Câmara 
Municipal. 

14 	DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICPAL 

14.1 Efetuar o pagamento na forma e nos prazos convencionados no futuro contrato. 

14.2 Inspecionar rigorosamente os serviços contratados, para que o fornecimento do 
objeto desse certame seja realizado a contento. 

14.3 Designar um servidor, com competência, para proceder à autorização de prestação 
do serviço, ora licitado. 

14.4 Uma vez declarada a negativação da adjudicatária, a mesma será responsabilizada 
pelo não atendimento ao edital, e consequentemente sofrerá as sanções e penalidades 
impostas na cláusula 15 desse edital. 

15 	DAS SANÇÕESÂDMINISTRATIAS 

15.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste Pregão, a 
Câmara Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária, em 
uma das situações previstas no Art. 78, Incisos 1 a Xl da Lei n° 8.666/93, aplicar as 
seguintes sanções: 
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15.1.1 Advertência (inciso 1, do art. 87 da Lei 8.666/93), que será aplicada através de 
notificação por meio de ofício, mediante contra recibo do representante legal da 
contratada, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante 
apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
administração; 

15.1.2 Multa (inciso II, art. 87 do mesmo diploma legal) de 0,1% (zero vírgula um por 
cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o 
estabelecido no edital, até o máximo de 2% (dois por cento) sobre o valor do bem licitado, 
recolhida no prazo máximo do 15 (quinze) dias corridos, após a comunicação oficial; 

15.1.3 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global da licitação, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos 
porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato; 

15.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Publica (Inciso III o 
IV, art. 87, Lei 8.666/93), pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantido o direito prévio da 
citação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade à empresa vencedora que ensejar o retardamento da execução do objeto ora 
contratado, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 

15.3 As sanções previstas nos inciso 1 e subitem 14.2 desta cláusula poderão ser 
aplicados juntamente com as dos incisos "II" e '111", facultada a defesa prévia da 
interessada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

16 
	

DA FISCALIZAÇÂÕ E FORNECIMENTO DOS SERVIÇOS 

16.1 Deverá a unidade Contratante proceder no acompanhamento e fiscalização do 
fornecimento dos serviços licitados e do cumprimento fiel do contrato, como pactuado, na 
forma da Lei 8.666/93. A contratante exercerá a supervisão, acompanhamento e 
fiscalização do fornecimento dos serviços ora mencionados, devendo a contratada 
promover meios necessários para o livre acesso da equipe de fiscalização que será 
indicada pela contratante. 

16.2 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo e 
não reduzindo a responsabilidade da contratada. 

16.3 As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em 
nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que 
concerne à execução do objeto contratado. 

17 	— DA ADJUDICAÇÃO 
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17.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, desde que não haja 
interposição de recursos, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o 
objeto do certame pela Pregoeira. 

17.2 Ocorrendo a manifestação da interposição de recursos, após o julgamento, a 
autoridade superior adjudicará o objeto da licitação à empresa vencedora, homologando 
em seguida o procedimento licitatório. 

18 	DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO - 

18.1 O pagamento será efetuado mensalmente até 10 (dez) dias, dos serviços 
efetivamente fornecidos no mês subsequente, com a apresentação da Nota Fiscal, que 
será devidamente atestada pela Câmara Municipal de Andorinha. 

18.2 Qualquer pagamento somente será efetuado mediante apresentação da(s) 
respectiva(s) Nota(s) Fiscal (is), emitida(s) em nome da Câmara Municipal de Andorinha, 
com a descrição individualizada dos itens, com os respectivos preços, bem como as 
Certidões de Regularidade Federal/Previdenciária, Estadual e Municipal, FGTS e 
trabalhista, devidamente atualizadas, conforme determinação Legal. 

18.3 Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem 
implicará a aceitação definitiva dos serviços prestados. 

18.4 Não serão pagas notas fiscais em nome de terceiros. 

18.5 Os pagamentos só serão realizados após a comprovação da regularidade fiscal da 
CONTRATADA. 

18.6 O pagamento será realizado via cheque nominal à empresa vencedora, ou 
creditado em conta corrente da CONTRATADA, por meio de ordem bancária, emitida a 
qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo ser explicitado o nome do 
banco, a agência, a localidade e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado 
o crédito. 

18.7 À Câmara Municipal de Andorinha reserva-se o direito de suspender o pagamento 
se a prestação do serviço não estiver de acordo com a especificação apresentada e 
aceita. 

18.8 O CONTRATANTE poderá impugnar ou atrasar o pagamento, quando: 
a) A Nota Fiscal estiver em desacordo com o estabelecido no Contrato; 
b) Nota Fiscal contiver erros de preenchimento a cargo da CONTRATADA. 

19 	DO CONTRATO 'E DA VIGÊNCIA 

19.1 O licitante vencedor assinará o Contrato com a Câmara Municipal de Andorinha, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data de homologação desta licitação, 
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admitida prorrogação deste prazo a critério da Câmara Municipal. 

19.2 O licitante vencedor que deixar de comparecer para assinatura do Contrato, no 
prazo máximo de 03 (três) dias a contar de sua convocação, perderá o direito à 
contratação de conformidade com a lei, sem prejuízo das sanções previstas na legislação 
que rege esta licitação e na Cláusula 15 deste Edital. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara Municipal. 

19.3 Este Edital, o Termo de Referência, a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) vencedor(es), 
o Parecer da Pregoeira e do Jurídico, e todos os elementos que serviram de base à 
licitação, serão parte integrante e inseparável do Contrato, independentemente de 
transcrição. 

19.4 O Contrato terá vigência do ato da assinatura do contrato administrativo até 31 de 
dezembro de 2019, podendo ser prorrogado conforme o Art. 57, IV, da Lei 8.666/93. 

20 	DAS DISPOSIÇÕES ÈINAIS 

20.1 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos, 
cláusulas, condições e anexos deste Edital, que passarão a integrar o Contrato como se 
transcrito, com lastro na legislação ao preâmbulo contida, bem como na observância dos 
regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita sob 
qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento 
licitatório e vigência do Contrato. 

20.2 Este Edital poderá ser adquirido no e-mail: cmandorinha@hotmail.com.  

20.3 Quaisquer esclarecimentos referentes a presente licitação poderão ser obtidos no 
horário das 08h00 às 12h00, junto a Pregoeira e/ou equipe de Apoio, através do Tel. (74) 
3529-1135. 

20.4 Todas as dúvidas deverão ser comunicadas por escrito, diretamente à Câmara 
Municipal, no endereço constante do preâmbulo deste Edital. 

20.4.1 A Câmara Municipal responderá às dúvidas suscitadas através de telefone ou e-
mail, tomando-as públicas, para conhecimento de todos os demais licitantes, quando 
forem procedentes; 

20.5 As licitantes, antes da elaboração das propostas, deverão proceder à verificação 
minuciosa do edital de convocação, observando que: 

20.5.1 A não apresentação de dúvidas, até as datas acima estabelecidas, implicará a 
aceitação tácita dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, direito a 
qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, omissões ou falhas nos 
referidos elementos (§ 21  do art. 41, Lei n° 8.666/93). 
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20.6 Nenhuma indenização será devida aos licitantes, pela aquisição dos elementos 
necessários à organização e apresentação das propostas. 

20.7 Fica assegurado à Câmara Municipal de Andorinha o direito de, no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

20.8 A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 
puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório. 

20.9 Será lavrada ata do trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos 
envelopes, a qual será assinada pela Pregoeira, licitante(s) e membros da equipe de 
apoio; 

20.10 É facultado à licitante formular protestos consignando em atas dos trabalhos, para 
prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para 
simplesmente manifestar qualquer intenção de modo formal. 

20.11 É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 

20.12 Até a entrega da Nota de Empenho, poderá a licitante vencedora ser excluída da 
licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, se a Câmara Municipal de Andorinha tiver conhecimento de qualquer fato ou 
circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que 
desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

20.13 Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos 
os respectivos prazos legais. 

20.14 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Câmara Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.15 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.16 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

20.17 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
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expediente na Câmara Municipal. 

20.18 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

20.19 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 
futuro contrato. 

20.20 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem 
estritamente informal. 

20.21 Os envelopes "Documentação e Proposta", não abertos, ficarão à disposição das 
licitantes pelo período de 30 (trinta) dias úteis, contados do encerramento da licitação 
(transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da 
licitação ou, se for o caso, denegados os recursos interpostos), após o que serão 
remetidos ao arquivo da Câmara Municipal. 

20.22 A licitante vencedora se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no montante de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial Contratado; 

20.23 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.24 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes das Leis nos 
10.520/2002 e 8.666/1993 e do Decreto n° 3.555/2000, e suas alterações. 

20.25 A análise da Pregoeira e sua equipe de apoio, a respeito dos elementos de cada 
envelope serão efetuadas, a critério exclusivo da mesma, na reunião de abertura ou em 
reunião reservada, sendo neste caso, determinado o dia e a hora da próxima reunião, 
quando serão discutidos. 

20.26 Ao final de cada reunião a Pregoeira e Equipe de Apoio, assim como os licitantes, 
rubricarão os envelopes lacrados que ficarão sob a guarda da pregoeira. Ao início da 
outra reunião, se for caso, será verificado a inviolabilidade dos envelopes. 

20.27 Para o licitante, cujo representante não comparecer a outra(s) reunião(es) que 
porventura venha(m) a ser marcada(s) pela pregoeira, a sua ausência implicará 
concordância com as decisões que venham a ser tomadas, não lhe cabendo, em 
nenhuma hipótese, o direito de impugnação ou recurso. Consequentemente, a reunião 
ocorrerá normalmente com a abertura dos envelopes restantes. 

21 	D*SPUBLICAÇÕES 

21.1 Em obediência ao Princípio da ampla publicidade dos atos de licitação, como 
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também prevê os artigos 10, 30,  16, 21, 1, II e 111,41, 38, II, todos da Lei Federal de 
Licitações Públicas n° 8.666/1993, Decreto Federal n° 3.555/2000 e Decreto Federal no 
5.450/2005, cujos avisos, extratos, comunicações e outros, serão publicados no Diário 
Eletrônico da Câmara Municipal, Sítio eletrônico da Câmara e no Mural localizado na 
repartição pública dessa Câmara Municipal. 

22 -. 	DO PADRÃO ETICO NO PROCESSO UCITATÓRIO 

22.1 O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ética durante o 
processo de Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas 
na legislação brasileira. 

22.2 A pregoeira e/ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos 
por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 

22.3 Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 

a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa 
de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e 
contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 

b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à 
pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, 
seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 

c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de 
influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de 
consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou 
dos outros participantes do referido processo; 

d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços 
artificiais, não competitivos. 

23 	DOSANÈXOS 

23.1 	Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos e inseridos, 
os seguintes documentos e complementos: 

23.1.1 ANEXO 1 - Termo de Referência; 

23.1.2 ANEXO II - Minuta do Contrato 

23.1.3 ANEXO III - Modelo de Proposta de Preço; 

23.1.4 ANEXO IV - Declaração de Carta Proposta; 
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23.1.5 	ANEXO V - Modelo de Declaração do Emprego de Menores; 

23.1.6 	ANEXO VI - Declaração de Fatos Impeditivos (Carta de Superveniência); 

23.1.7 	ANEXO VII - Declaração de Pleno Atendimento ao Edital 

24 	FORÔ 

24.1 	Eleger-se-á o Foro da Comarca de Andorinha, renunciando as partes a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja para a solução de dúvidas ou questões que 
tenham origem no Contrato a ser assinado entre o licitante vencedor e a Câmara 
Municipal de Andorinha. 

Andorinha, 10 de junho de 2019. 

Eliane de -C' jo Duarte 
Pregoeira Oficial 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Anexo 1 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 OBJETO 

Seleção da Proposta mais vantajosa, visando à contratação de EMPRESA PARA 
LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA WEB; FOLHA DE 
PAGAMENTO (RH) COM ATENDIMENTO AO E-SOCIAL E SIGA; DIGITALIZAÇÂO, 
CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS; E, GESTÃO DE PATRIMÔNIO. 

ITEM QTDE UNJD ESPECIFICAÇÃO PREÇO PROPONENTE 

MENSAL TOTAL 
1.  06 Mês Locação de Sistema de Contabilidade 

Pública Web 
2.  06 Mês Locação de Sistema de Folha de 

Pagamento (RH) com atendimento ao e-
Social e SIGA 

3.  06 Mês Locação de Sistema de iligitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis 

4.  06 Mês Locação de Sistema de Gestão de 
Patrimônio 

TOTAL ES 

2. JUSTIFICATIVA 

Os serviços serão prestados para ações finalísticas da Câmara Municipal de Andorinha—
BA. 

. CARA 

1. Ambiente Cliente-Servidor sob Protocolo de Rede TCP/IP; 
2. Funcionar em rede com servidores, Windows Servers, FreeBSD e estações de 
trabalho com sistema operacional Windows 7,8 ou 10, XP; 
3. Ser desenvolvido em interface gráfica; 
4. Prover controle de restrição de acesso às funções do aplicativo através do uso de 
senhas, disponibilizando recurso de dupla custódia, utilizando o conceito de usuário 
autorizador, em qualquer função, selecionada a critério do usuário; 
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S. Em telas de entrada de dados, permitindo atribuir, por usuário, permissão exclusiva 
para gravar, consultar e/ou excluir dados; 
6. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam salvos 
em disco para posterior reimpressão, inclusive permitindo selecionar a impressão de 
intervalos de páginas e o número de cópias a serem impressas, além de também 
permitir a seleção da impressora de rede desejada; 
7. Permitir que os relatórios sejam salvos em extensão de arquivos ".rtf, .txt e .xis" de 
forma que possam ser importados por outros aplicativos; 
8. Permitir a exportação das tabelas integrantes da base de dados do aplicativo em 
arquivos tipo texto; 
9. Utilizar bancos de dados que permitam acesso padrão ODBC ou ADO a partir de 
outros utilitários ou aplicativos como geradores de relatórios, geradores de gráficos etc; 
10. Toda atualização de dados deve ser realizada de forma online; 
11. Garantir a integridade referencial entre as diversas tabelas dos aplicativos, através 
do banco de dados, por meio de triggers ou constraints; 
12. Possibilitar que os aplicativos sejam acessados por usuários remotos, utilizando a 
Internet como meio de acesso; 
13. Permitir que os programas executáveis sejam instalados nas estações usuárias, 
provendo rotinas de atualização automática desses programas a partir do servidor, no 
caso de substituição de versões; 
14. Possuir ferramenta de criação/edição de relatórios que permita o desenvolvimento 
de novos relatórios a partir da base de dados existentes, bem como a edição dos 
relatórios novos e os já existentes, e suas inclusões no menu de cada sistema sem a 
necessidade de compilação do código-fonte; 
15. Todos os relatórios de todos os sistemas aplicativos envolvidos devem poder ser 
incorporados ao sistema de informações gerenciais automaticamente no menu, quando 
desejar, sem a necessidade de substituição do executável; 
16. As regras de integridade do Gerenciador de Banco de Dados deverão estar alojadas 
preferencialmente no Servidor de Banco de Dados, de tal forma que, 
independentemente dos privilégios de acesso do usuário e da forma como ele se der, 
não seja permitido tornar inconsistente o banco de dados; 
17. O sistema deverá permitir a realização de "cópias de segurança" dos dados; 
18. As senhas dos usuários devem ser armazenadas na forma criptografada, através de 
algoritmos próprios do sistema, de tal maneira que nunca sejam mostradas em telas de 
consulta, manutenção de cadastro de usuários ou tela de acesso ao sistema; 
19. Sistema deverá disponibilizar o Banco de Dados no Servidor do Entidade, ou em 
máquina física do usuário para possibilitar acesso aos dados após término do contrato, 
evitando dificuldades para próxima empresa que vier a ser contratada. 
20. Permiti o cadastro de licenças de usuários ilimitados para acesso e movimentação 
no sistema. 
21. Permitir gerar os relatórios em formato PDF. 
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22. Gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar automaticamente o 
SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA - SIGA, adotado pelo Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia, conforme Iayouts e parâmetros estipulados por este; 
23. Sistema multiusuário, com arquitetura cliente/servidor, para uso em rede local; 
24. Acesso simultâneo para usuários e acessos ilimitados para cadastro: 
25. Gerador de Relatório: Permitir ao usuário construir seus próprios relatórios sem 
necessidade de intervenção da empresa detentora do sistema. 

4— MIGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DE USO. 

1. A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações 
dos sistemas em uso são de responsabilidade da empresa proponente, com 
disponibilização dos mesmos pelo Entidade. 
2. Ao final dos serviços de conversão, comissão especialmente designada pelo Chefe do 
Poder Legislativo fará testes visando á validação dos dados convertidos como condição 
essencial á liquidação e pagamento de tais serviços, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades em caso de identificação futura de erros e incorreções. 
3. O recebimento dos serviços, tratado no item anterior, se dará individualmente para 
cada base convertida, devendo ser obrigatoriamente ultimado com o acompanhamento do 
Secretário ou chefe de setor interessado, sendo que tais procedimentos deverão ser 
formais e instrumentalizados. 
4. O prazo para conclusão dos serviços de migração e implantação serão de 5 (cinco) 
dias, afim de não prejudicar os andamentos dos serviços da Câmara. 
5. Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas 
as atividades de: instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros; 
adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos 
usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por 
esta municipalidade e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é 
aplicável simultaneamente. 
6. Acompanhamento dos usuários no prédio sede da Câmara, em tempo integral na fase 
de implantação do objeto. 
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5- ESPECIFICAÇÃO DOS SOFTWARES. 

SISTEMA CONTABILIDADE PÚBLICA 

01 Usar o Empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota de 
Lançamento, ou documento equivalente definido pela Entidade para a liquidação de 
receitas e despesas e a Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos. 

02 Permitir que os empenhos globais, ordinários e estimativos possam ser anulados 
parcialmente ou totalmente. 

03 Permitir que ao final do exercício, os empenhos que apresentarem saldo possam ser 
inscritos em restos a pagar, de acordo com a legislação, e posteriormente liquidados 
ou cancelados. 

04 Possuir ferramenta em que possam ser visualizados os empenhos com saldo a 
liquidar, para que seja gerada automaticamente a anulação de empenho dos 
empenhos selecionados pelo usuário. 

05 Permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do 
anterior, atualizando e mantendo a consistência dos saldos. 

06 Permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço 
no encerramento do exercício, observando o parágrafo único do Artigo 80  da Lei 
Complementar 101/2000 (LRF). 

07 Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, de Informações 
relativas ao processo licitatório, fonte de recursos e número do processo. 

08 Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros 
contábeis e partidas dobradas. 

09 Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de 
desdobramento do Plano de Contas utilizado. 

10 Disponibilizar rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos 
eventos e de seus roteiros contábeis. 

11 	Ferramenta apropriada não permitindo lançamentos nos meses já encerrados. 
12 Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre. 
13 Permitir a incorporação Patrimonial na emissão ou liquidação do empenho. 
14 Permitir a apropriação de custos na emissão do empenho, identificando o centro de 

custo. 
15 Permitir a contabilização de retenções na emissão da liquidação do empenho. 
16 	Possibilitar a consulta ao sistema, sem alterar o cadastro original. 
17 Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 
18 Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e 

financeira para órgão, fundo, ou entidade da administração direta, autárquica e 
fundacional, bem como empresa estatal dependente. 

19 Disponibilizar rotina que permita o acompanhamento do limite da autorização legal 
para abertura de créditos adicionais de acordo com os critérios estabelecidos na Lei 
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de Orçamento ou na LDO. 
20 Possibilitar imprimir dados básicos do empenho e seu favorecido para identificação 

de processos de despesa. 
21 Utilizar Plano de Contas com codificação estruturada em no mínimo 8 (oito) níveis, 

de forma a atender a classificação orçamentária da receita e da despesa e a 
consolidação das contas públicas, de acordo com a Portaria lnterministerial STN/MF 
e SOF/MP n° 163. 

22 Tratar separadamente o movimento mensal das contas e, também, o movimento de 
apuração do resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste 
resultado ao patrimônio municipal. 

23 Disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária, com 
destaque para as contas com saldo invertido. 

24 Não permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis. 
25 Permitir estornos de lançamentos contábeis, nos casos em que se apliquem. 
26 Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do 

exercício e do exercício anterior, inclusive aos movimentos de apuração e 
apropriação do resultado. 

27 Demonstrar sinteticamente as movimentações de lançamentos de despesas e 
receitas nos cadastros. 

28 Possibilitar a anulação total ou parcial dos empenhos e a exclusão das mesmas. 
29 Efetuar a escrituração contábil dos lançamentos da receita e despesas 

automaticamente nos sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação em 
partidas dobradas e no Sistema Orçamentário em partidas simples, de conformidade 
com os Artigos 83 a 106 da Lei 4.320/64. 

30 Possibilitar o controle de Restos a Pagar em contas separadas por exercício, para 
fins de cancelamento, quando o caso. 

31 Permitir controlar alterações orçamentárias e os dados referentes à autorização de 
geração destas (lei, decreto, portaria e atos), como os valores por recurso 
empregados e o tipo de alteração (suplementação, anulação e remanejamento). 

32 Elaboração do decreto de excesso de arrecadação, especificando o número, 
contendo também a informação o demonstrativo de contas do razão (DCR). 

33 Permitir abertura de Créditos Especial e Adicionais, exigindo informação da 
legislação de autorização. 

34 Controlar as dotações orçamentárias. Impossibilitando a utilização de dotações com 
saldo insuficiente por Unidade Gestora. 

35 Permitir a verificação das datas dos lançamentos, para informar ou bloquear quando 
a mesma for anterior à última lançada, controladas individualmente por Unidade 
Gestora. 

36 Possibilitar o bloqueio de módulos, rotinas e/ou tarefas do sistema, para não permitir 
a inclusão ou manutenção dos lançamentos, podendo ser controlado por grupo / 
usuário. 
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37 Permitir a demonstração em modo visual de todos os níveis dos planos de contas do 
sistema. 

38 Permitir que os lançamentos da despesa (alteração orçamentária, cota 
orçamentária, reserva, empenho, liquidação e pagamento) sejam controlados por 
Unidade Gestora, sendo que a Unidade Gestora Consolidadora apenas poderá 
consultar estes. 

39 Permitir a emissão de assinaturas, com assinatura digitalizada, definidas pelo 
usuário, em todos os relatórios, individualizadas por Unidade Gestora. 

40 Permitir controle de acesso do grupo/usuário a todos os cadastros e relatórios do 
sistema. 

41 Permitir integração do módulo de reserva com o módulo de empenho, transferindo 
para o empenho, todas as informações previamente cadastradas na reserva de 
dotação. 

42 Permitir o controle de Reserva de Dotação, possibilitando a anulação dos saldos não 
utilizados. 

43 Permitir o controle de empenhos de restos a pagar. 
44 Permitir a liquidação total ou parcial dos empenhos, sendo estes orçamentários ou 

de restos a pagar, bem como a anulação destas. 
45 Controlar os saldos dos empenhos que já estão anexados a documentos (cheque e 

ordem bancária), assim como o pagamento do mesmo. 
46 Controlar os saldos das liquidações que já estão anexadas a documentos (cheque e 

ordem bancária), assim como o pagamento da mesma liquidação. 
47 Permitir em todas as anulações informar complemento dos históricos referente á 

transação efetuada. 
48 Permitir que os lançamentos do financeiro sejam controlados pela Unidade Gestora, 

sendo que a Unidade Gestora Consolidadora poderá consultar estes lançamentos. 
49 Manutenção de um Cadastro de Favorecidos, Empresas (CNPJ), Pessoas Físicas 

(CPF), Servidores (Matrícula). 
50 Inscrição de Restos a Pagar Processado e Não Processado de modo manual ou 

automático. 
51 Integrar todas as contas do sistema orçamentário, financeiro, patrimonial e de 

compensação, cujas movimentações são registradas simultaneamente. 
52 Efetuar a partir da implantação, a operacionalização do sistema através do 

empenhamento, liquidação, baixa de empenho, lançamento da receita e 
administração orçamentária, gerando-se automaticamente os lançamentos na 
contabilidade, orçamento, tesouraria. 

53 Permitir que os dados orçamentários e de tesouraria sejam processados em datas 
diferentes, podendo ser parametrizados. 

54 Permitir a consulta de todos os lançamentos contábeis originados pela emissão e 
movimentação de determinada despesa, através da numeração do empenho. 

55 Permitir o controle do processo de liquidação da despesa, fornecendo relatórios das 
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liquidações e não permitindo pagamento de despesa não liquidado sendo 
necessário parametrizar o sistema. 

56 Permitir consulta ao cadastro de pessoas físicas e/ou jurídicas de uso geral de todo 
o software de gestão. 

57 Gerenciar os contratos, e convênios firmados com a entidade. 
58 Permitir a definição se a conta do plano recebe ou não lançamento contábil. 
59 Permitir definir a qual sistema pertence à conta contábil, com seleção entre 

financeiro, compensação, orçamentário e patrimonial. 
60 Gerar os razões analíticos de todas as contas integrantes dos Sistemas financeiro, 

patrimonial e de compensação. 
61 	Possibilitar a configuração da despesa e da receita para controles. 
62 Configuração dos lançamentos automáticos e lançamentos de encerramento. 
63 Gerar relatórios ou arquivos em meios eletrônicos solicitados na Lei Complementar 

101/2000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária), Artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72 
(Despesas com pessoal). 

64 Emissão de relatórios listagens contendo todas as movimentações da receita e 
despesa. 

65 Possuir ferramenta em que possam ser renumerados de forma automática e 
organizada os empenhos, as liquidações e as movimentações contábeis, seguindo a 
ordem cronológica. 

66 Rotina de solicitação de despesa para reserva de dotação. 
67 Geração de SEFIP e SIGA. 
68 Geração de DIRF direta para a SEFIP. 
69 Elaboração integrada diretamente com a execução. 
70 Controle total de responsáveis por adiantamento por órgão / unidade. 
71 Gerar lançamentos contábeis automaticamente a partir das rotinas relacionadas á 

execução. 
72 Rotinas automatizadas dos lançamentos contábeis do PCASP nos empenhos, 

liquidações, pagamentos, restos a pagar, receitas orçamentárias e extras. 
73 Relação dos lançamentos automáticos por evento contábil. 
74 Demonstrativo de contas do razão do novo Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público - PCASP. 
75 Nota dos lançamentos contábeis do PCASP. 
76 Relação das contas do plano de contas do PCASP conforme a resolução 1060 do 

Tribunal. 
77 Relação dos lançamentos contábeis do PCASP - executados no período 

determinado. 
78 Relação do extrato de conta do PCASP por período. 
79 Relação mensal detalhada da movimentação contábil e das contas do PCASP, 

efetuadas nas incorporações (automáticas e manuais), nas entidades 
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descentralizadas. 
80 Disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização das contas 

bancárias com os lançamentos do PCASP. 
81 Flexibilidade na configuração da base de dados, que se adequam ao usuário 

conforme a entidade implantada. 
82 Permitir o pagamento por meio eletrônico, com geração do arquivo para a 

transferência eletrônica e leitura do arquivo de retorno dos pagamentos por meio 
eletrônico. 

83 Permitir a liquidação de um empenho ordinário/normal de forma fracionada, bem 
como o seu pagamento fracionado. 

84 Permitir a exportação do layout e dados da Matriz de Saldos Contábeis (conforme 
portaria STN de n° 549/2018). 

85 Base de dados unificada. 
86 Sistema com execução WEB. Base de dados na nuvem, possibilitando o acesso de 

qualquer dispositivo conectado à internet, além de garantir a segurança e confiança 
dos dados. 

87 Classificação padrão da Receita e Despesa atualizados de acordo com as 
definições do STN e TCM-BA. 
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BALANÇO 

01 Configuração para fechamento automática das contas do balanço. 
02 Fechamento automático do balanço, sendo ele mensal ou anual. 
03 Anexo 1 - Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias 

Econômicas. 
04 Anexo II— Resumo Geral da Receita. 
05 Anexo II - Demonstrativo da Despesa por Categoria Econômica. 
06 Anexo VII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas por Categoria 

Econômica. 
07 Anexo VII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas por Projeto / 

Atividade. 
08 Anexo VIII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas Conforme Vínculo 

com o Recurso. 
09 Anexo IX - Demonstrativo da Despesa por Órgão e Função. 
10 Anexo X - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada. 
11 Anexo Xl - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada. 
12 Anexo XII - Demonstrativo dos créditos a receber. 
13 Anexo XII - Balanço Orçamentário. 
14 Anexo XIII - Balanço Financeiro. 
15 Anexo XIV - Balanço Patrimonial. 
16 Anexo XV - Variações Patrimoniais. 
17 Anexo )(Vl - Demonstrativo da Divida Fundada. 
18 Anexo XVII - Demonstrativo da Dívida Flutuante. 
19 Anexo XVII - Demonstrativo dos Créditos a Receber. 
20 Demonstrativo do Resto a Pagar separado por ano, em processados e não 

processados e agrupado por função e subfunção totalizando cada agrupamento. 
21 	Emitir Balancete de Verificação. 
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SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO 

1. O sistema de Folha de Pagamento deverá executar o controle Completo das 
Folhas de Pagamentos dos Servidores municipais, de acordo com as legislações 
Federal e Municipal vigentes, compreendendo no mínimo: cadastramento básico e 
manutenção de cadastros; lançamentos e controles de valores lançados; emissão de 
todos os demonstrativos de pagamentos, previdências. 
2. Permitir o registro e manipulação de informações de controle dos dispositivos de 
avaliação exigidos pela 3o Emenda Constitucional no 19 de 04/07/08; 
3. Realizar contratos de trabalho temporário; 
4. Emitir da Folha de Ponto e resumo mensal de frequência e formato exigido pela 
Administração Municipal; 
S. Possuir predisposição ao acesso ao software de controle de ponto através da 
biometria; 
6. Exportação de arquivo contendo dados do Cadastro do Servidor; 
7. Gerador de Relatório, onde o próprio usuário poderá montar de acordo com o que 
deseja, podendo escolher as informações cadastrais que serão exibidas no mesmo, 
conforme a sua necessidade. 
8. Permitir visualização e manipulação de informações dos dados da Folha de 
Pagamento em execução. 
9. Cadastrar e acompanhar lançamentos e pagamentos de Créditos Consignados, 
integrando-se plenamente aos softwares especializados disponíveis no mercado e 
contratados pela Administração. 
10. Possuir cadastro de concursos. 
11. Possuir possibilidade de compatibilidade com outros sistemas, para desconto 
consignado em Folha de Pagamento. 
12. Permitir a manutenção e identificação das consistências dos dados para 
exportação externa (SEFIP, RAIS, DIRF, SIGA, CAGED, MANAD, PASEP); 
13. Calcular a alíquota FAP. 
14. Emissão de recibo de pagamento (Contracheques) personalizado com logotipo da 
Câmara Municipal e com dados bancários do servidor e o PIS / PASEP. 
15. Gerar arquivo do Contracheque para disponibilizar impressão via Internet. 
16. Relatório de Folha de Pagamento em layout analítico e sintético, com seleção por 
secretaria, departamento (lotação), localidades; grupos de classificação, cargos, e 
podendo ser relacionado diversas Secretarias e Centro de Custos na mesma filtragem 
do relatório; 
17. Relatório de Resumo da Folha de Pagamento em Iayout analítico e sintético com 
seleção por secretaria, departamento (lotação), localidades; grupos de classificação; 
cargos; e etc., listando todos os proventos e descontos, a quantidade de servidores 
por regime e identificando os totais patronais da Folha de Pagamento; 
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18. Relatório dos funcionários que terão pagamento por conta-bancaria, constando: 
nome do funcionário, CPF, conta e valor. As seleções mínimas devem ser: secretaria, 
departamento (lotação), conta pagadora e data de pagamento; 
19. Permitir filtros com múltiplas seleções para os centros de custos, secretarias e 
grupos em todos os relatórios gerenciais e exportações para banco; 
20. Permitir ao filtrar Relatórios Gerenciais a utilização de campos de exceções na 
busca de dados: 
- Relatório de Provisão de 130  salário 
- Relatório de Provisão de Ferias 
- Relatório funcional por cargo, vinculo jurídico, remuneração, exoneração, admissão; 
- Relatório de Informe do Rendimentos; 
- Relatório de Ficha Financeira; 
21. O programa deverá realizar diversas exportações legais e administrativas: 
- Exportação para o SIGA do Tribunal de Contas do Estado da Bahia; 
- Exportação para Bancos, relacionando diversos centros de custos na exportação; 
- Exportação para DIRF; 
- Exportação para CAGED; 
- Exportação para MANAD; 
- Exportação para PASEP; 

22. Importação de consignados Bancários para a Folha de Pagamentos, respondendo 
o software da contratada pela adequação do layout exigido pelas instituições 
financeiras; 
23. Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas, as verbas e 
valores de todos os pagamentos e descontos. 
24. Permitir o controle de dependentes e servidores / funcionários realizando 
automaticamente a baixa na época e condições devidas; 
25. Manter o registro das informações históricas necessárias as rotinas anuais, 130  

Salário e ferias. 
26. Permitir a geração da folha de 13o salário por mês de aniversario. 
27. Devera gerar e disponibilizar diversas certidões: 
- Emitir certidões de tempo de serviço. 
- Emitir relatório de rescisão contratual. 
- Permitir o controle histórico da lotação, entre outras necessárias. 
28. Permitir o calculo para pagamento do pessoal ativo, inativos e pensionistas, 
tratando adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e 
benefícios, permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais. 
29. Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais 
e parciais. 
30. Possuir rotina que permita controlar e ajustar valores de modo a satisfazer limites 
de piso ou teto salarial; 
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31. Permitir a inclusão ou exclusão de um evento fixo para diversos Centros de 
Custos, cargos, matrícula e local de trabalho. 
32. Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos 
dependentes, tais como salário família e auxílios; 
33. Calcular e processar os valores relativos a contribuição sindical e patronal para 
previdência, IRPF, FGTS, PIS/PASEP, SEFIP, gerando os arquivos necessários para 
envio das informações aos órgãos responsáveis; 
34.Permitir o calculo automático de adicionais por tempo de serviço e a concessão, 
gozo ou transformação em abono pecuniário da licença-prêmio assiduidade. 
35.0 sistema devera permitir a inclusão da foto do servidor no cadastro, permitindo a 
captura de imagem diretamente pelo programa. 
36.Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas 
extras, periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos, descontos diversos e ações 
judiciais. 
37. Permitir a inclusão de valores fixos e também com prazo determinado, onde o 
sistema automaticamente devera bloquear o lançamento. 
38. Permitir que o próprio usuário/servidor possa realizar cadastro de eventos. 
39. Permitir a emissão de cheques para pagamento de servidores / funcionários 
40. Possuir bloqueio do calculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para 
servidores com termino de contrato (Temporário / Estagio Probatório) no mês, o qual 
devera ser rescindido ou prorrogado 
41. Controlar, restringir e auditar as operações realizadas pelos usuários do sistema. 
42.Permitir o cadastramento de contratos de trabalho (estagiários, temporários e 
efetivos), permitindo o cadastramento de diversos contratos para um mesmo servidor. 
44. Permitir a inclusão ou exclusão de um evento variável para diversos Centros de 
Custos, cargos, matrícula e local de trabalho. 
44.Possuir rotina de programação de ferias individual e coletiva, através do período 
de gozo, por cargo exercido e por centro de custo. 
45.0 sistema devera possuir rotina de 1/3 de ferias, desde que seja executada a 
programação das ferias previstas. 
46.Possuir relatório de aviso de ferias, recibo de ferias, requerimento de ferias e 
escala das ferias. 
47.Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (aquênio, 
quinquênio, licença prêmio, progressões salariais e outros), com controle de 
prorrogação ou perda por faltas e afastamentos. 
48. Permitir a inclusão de um afastamento ou retorno para diversos Centros de 
Custos, cargos e local de trabalho. 
49. Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo 
vinculo, quanto ao acumulo de bases para INSS e FGTS, e também quanto aos 
limites de piso e teto salarial. 
50. O sistema deverá ler o arquivo de retomo de remessa bancária. 
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51. Permitir o calculo de Folha Complementar SEM encargos (IRRF/Previdência), 
para pagamento de diferenças de meses anteriores e qualquer outro motivo a serem 
pagas no mês da Folha Atual. 
52. Permitir o armazenamento de copia dos documentos dos servidores com maior 
agilidade na consulta dos mesmos, separando copia desses documentos por tipo; 
Pessoal e Profissional evitando perda de tempo na localização física desses dados. 
53. Permitir licenças de usuários ilimitados para acesso e movimentação no sistema 
sem custo adicional caso seja necessário criação de mais acessos e/ou usuários 
54. Possuir rotina de backup e restauração com controle de segurança através de 
senha "Máster". 
55. Gerador de Relatório: Permitir ao usuário construir seus próprios relatórios sem 
necessidade de intervenção da empresa detentora do sistema. 
56. Sistema devera permitir o armazenamento de forma classificada como 
Documentos Pessoais e Profissionais no cadastro do Servidor, referente aos 
documentos digitalizados, facilitando assim a busca da copia desses documentos de 
acordo com cada numero de matricula. 
57. Sistema devera permitir o calculo de evento para Pensão Alimentícia que inclua o 
calculo o desconto do INSS e IRRF, aplicando sobre o valor liquido da Folha o 
percentual determinado por determinação judicial. 
58. Sistema devera calcular os valores proporcionais de acordo com os dias 
trabalhados no mês em que o servidor for exonerado. 
59. Disponibilizar no contracheque a margem do valor consignável disponível para o 
servidor/funcionário. 
60. Disponibilizar o relatório de empréstimo consignado, demonstrando a quantidade 
de parcelas, vencimento e o valor da parcela. 
61. Sistema devera consolidar folhas de pagamentos, porem individualizar a 
visualização de acordo com perfil de cada um usuário e permissão especifica. 
63. Sistema deverá possuir controle e relatório de auditoria das operações, filtrando 
por usuário, informando o que foi alterado, incluído ou excluído a informação. 
64. O Sistema deverá permitir calculo de Media Anual de Ferias onde o mesmo será 
baseado pelo período aquisitivo de cada servidor. 
65. O sistema deverá efetuar a validação para a exportação da qualificação cadastral 
do E-Social, sendo esta validação em Lote e Online, tendo a possibilidade de exportar 
individual ou todos os servidores em um único arquivo e também fazer múltiplas 
seleções dos servidores. 
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SISTEMA DE DIGITALIZAÇÃO, CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS 

1. Permitir a digitalização das leis em formado PDF pesquisável; 
2 . Permitir a localização dos arquivos por vários critérios de seleção a exemplo de 
ano, gestor, assunto, palavra, etc; 
1. Permitir o acesso do sistema a diversos usuários sem cobranças a mais por isso. 
2. Permitir a inclusão de novos campos para registro de informações adicionais; 
3. Permitir a emissão de relatórios por vários critérios de seleção. 

SISTEMA DE GESTÃO DE PATRIMÔNIO 

1. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir o controle e a manutenção de todos os 
dados relativos aos Bens móveis e imóveis que compõem o Patrimônio do órgão Público, 
permitindo de maneira ágil e rápida, o cadastramento, a classificação, a movimentação; 
2. Possuir informações cadastrais de bens móveis (inclusive veículos, máquinas e etc.) e 
imóveis próprios, locados e em comodato, com os dados necessários ao controle 
patrimonial, inclusive identificação do setor e pessoa responsável; 
3. Codificar os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza 
4. Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 
administração pública; 
5. Manter registro histórico de todas as movimentações dos bens patrimoniais individuais; 
6. Emitir o relatório de todo histórico de movimentação do bem patrimonial; 
7. Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens; 
8. Permitir a consulta aos bens por diversos critérios como código de identificação, 
localização, natureza ou responsável; 
9. Emitir relatório de bens em inventário, informando: a) Localizados e pertencentes ao 
setor; b) Localizados, mas não pertencentes ao setor; c) Não Localizados; 
10. Permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário; 
11. Permitir o registro pelo responsável da conformidade ao inventário; 
12. Permitir realizar transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas 
pertencentes a outro setor, durante o inventário; 
13. Permitir realizar a baixa do bem pela comissão de inventário de bens que não foram 
localizados no setor durante o inventário; 
14. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir o controle de Bens que foram 
enviados para manutenção podendo ser ela corretiva ou preventiva; 
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15. Permitir registrar e controlar vencimento dos prazos de garantia do fabricante; 
16. Possibilitar a emissão de relatório por tombamento, localização, secretaria / 
departamento, classe e responsável; 
17. Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura 
ótica se assim desejar; 
18. Emitir relatório do inventário dos bens por unidade administrativa por setor; 
19. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir o registro de baixas de Bens; 
20. Permitir o registro do tipo de baixa (vendas, doações, inutilizações, abandono, cessão, 
devolução, alienação, leilão, outros); 
21. Permitir efetuar a depreciação e reavaliação dos bens individualmente ou global por 
natureza ou item; 
22. Permitir a realização da transferência de bens de uma localização para outra, 
podendo ser individual ou por Setor. 
23. Permitir que a seleção da reavaliação e depreciação de bens seja criada pelo próprio 
usuário; 
24. Permitir que as fórmulas de depreciação e reavaliação pudessem ser criadas pelo 
próprio usuário; 
25. Emitir relatório, mensal e anual, da movimentação de bens informando: saldo anterior, 
entradas, saídas e saldo atual para prestação de contas; 
26. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir a inclusão de novos campos no 
cadastro de Bens para registro de informações adicionais; 
27. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir a inclusão de imagens no bem a ser 
cadastrado para possível melhor localização do bem; 
28. Permitir registrar e controlar os bens alienados informando a vigência inicial e final da 
alienação; 
29. Permitir registrar e controlar os bens assegurados informando seguradora, vigência 
inicial e final do seguro; 
30. Permitir que ao cadastrar um bem patrimonial pudesse ser feito o processo de 
duplicação de bens conservando os dados do bem principal; 
31. Registra a autorização de fornecimento, processo licitatório, o empenho e a nota 
fiscal referentes ao item, quando necessário; 
32. Emissão da relação de inclusões por Bens ou por localização; 
33. Emissão da relação de baixas por Bens ou por localização; 
34. Emissão da relação de reavaliações por bens ou por localização; 
35. Emissão da relação geral por item e por localização; 
36. Emissão da relação das transferências por item e por local; 
37. Fornecer dados para contabilização da despesa, destinação, depreciação e 
reavaliação de bens; 
38. Conter o recurso de gerador de relatório", que permite ao usuário emitir relatório com 
conteúdo, "layout" e ordens selecionáveis; 
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39. Possibilidade de controle dos bens utilizando o conceito de etiquetas inteligentes para 
localização dos bens e seus inventários 
40. Possibilidade do controle de bens móveis, imóveis e semoventes; 
41. Possibilidade do controle de bens móveis individuais ou por grupo de bens; 
42. Ser possível fazer a digitalização e vinculação da nota fiscal, ou de outros 
documentos, relacionadas ao patrimônio no momento do tombamento; 
43. Possibilitar cadastramento gestores e comissões responsáveis pela realização de 
reavaliações e depreciações; 
44. Possuir controle de ordenadores de despesa em conformidade com o TCM-BA; 
45. Possuir controle de classificação de bens em conformidade com o TCM-BA; 
46. Gerar informações exigidas em conformidade com o SIGA; 
47. No cadastro do item, ter a função de informar a depreciação pelos métodos (Linear, 
soma de dígitos crescente / decrescente e exponencial), obtendo a vida útil do bem por 
dia, mês e ano, acrescentado por valor ou percentual; 
48. A depreciação dos bens deverá ser totalmente automatizada de acordo aos seus 
lançamentos de registros de bens, através da parametrização de depreciação de cada 
item. 
49. Emissão de um resumo para contabilidade, contendo as contas patrimoniais, com 
quantidades de bens em cada conta, incorporações, as baixas efetuadas, reavaliações, 
depreciações e saldo atualizado. 
50. Emissão de relatório de bens lançados, contendo informações dos bens, centro de 
custo e data de lançamento de cadastro. 
51. Permitir licenças de usuários ilimitados para acesso e movimentação no sistema. 
52. Sistema deverá disponibilizar o Banco de Dados ou no Servidor do Entidade, ou em 
máquina física do usuário para possibilitar acesso aos dados após término do contrato, 
evitando dificuldades para próxima Empresa que vier a ser contratada. 

6. DA CONDIÇÃO DE PRESTAÇÃO 

A empresa contratada se responsabilizará a prestar os serviços de forma regular, 
rigorosamente conforme as especificações inseridas neste Termo de Referência. 

7. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

Prestar os serviços conforme solicitação da Câmara Municipal de Andorinha, dentro das 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

O serviço licitado deverá ser prestado com boa qualidade, dentro das normas técnicas 
dos órgãos fiscalizadores. 

Responder por todos os ônus e obrigações concernentes as legislações Fiscais, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial. 
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Responder financeiramente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser adotadas, 
por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da 
prestação do serviço objeto da licitação. 

A empresa vencedora do certame deverá garantir a qualidade do serviço prestado em 
conformidade com o art. 69, da Lei n.° 8.666/93 e Lei n.° 8.078/90 (Código de defesa do 
Consumidor). 

Caso a contratada não venha a cumprir de forma regular com a prestação do serviço 
constante de sua proposta e do contrato, será instaurado processo administrativo para 
verificação de sua responsabilidade, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo-
lhe expedida notificação formal e, ao final, caso haja aplicação alguma penalidade, será 
encaminhado expediente à Presidência da Câmara para tomada de providências. 

8. OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Efetuar o pagamento na forma e nos prazos convencionados no futuro contrato. 

Inspecionar rigorosamente os serviços prestados. 

9. PRAZO 

Os serviços constantes do termo de referência serão alusivos da assinatura do Contrato 
até 31 de dezembro de 2019. 

10. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Instalação e disponibilização dos sistemas em computadores na sede da contratante. 

11. ORÇAMENTO 

O valor por item máximo admitido para os serviços a serem contratados se limitará à 
média aritmética das cotações efetuadas, que são partes inseparáveis do Processo 
Administrativo. 

12. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A fiscalização da prestação do serviço caberá a um servidor indicado pelo Presidente da 
CÂMARA MUNICIPAL. 

Verificada a ocorrência de irregularidade na prestação do serviço, a Fiscalização 
providenciará para que a Autoridade competente aplique a penalidade cabível. 

13. PENALIDADES 

As penalidades aplicadas à Contratada, no caso de descumprimento das obrigações 
serão aquelas elencadas no Edital e no Termo do Contrato. 
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14. 	ORIGEM DO RECURSO 

As despesas ocorrerão do (s) seguinte(s) recurso(s): 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 .01 - CÂMARA MUNICIPAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 2001 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
FONTE: 00— RECURSOS PRÓPRIOS 

Respeitosamente, 

Eliane de ». újo Duarte 
Pregoeira Oficial 
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ANEXO II 

CONTRATO N° xxxI201 9 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00312019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 

MINUTA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA WEB; FOLHA DE PAGAMENTO (RH) COM ATENDIMENTO AO E-SOCIAL E 
SIGA; DIGITALIZAÇÃO, CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS; E, GESTÃO DE 
PATRIMÔNIO; DESTINADOS À MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ANDORINHA — BA, QUE ENTRE Si CELEBRAM DE UM LADO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA, E DO OUTRO A EMPRESA 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público, com sede à Avenida José C. De Carvalho Filho, s/n° - Bairro Centro - 
Andorinha/BA, inscrito no CNPJ sob o n° 16.448.979/0001-03, neste ato representada 
pelo Presidente, o Sr. Marinaldo Souza de Oliveira, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado neste município de Andorinha, Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXX pessoa jurídica de direito 
privado, Inscrito no CNPJ n° 0000000000000000 com endereço comercial 

xxxx, xnxxx, representado neste ato por pelo o 
Sr. xxxxxxxxxxxxxxx brasileiro, XXX, portador da cédula de identidade n° 	, emitido 
pelo SSP/ 	, inscrito no CPF sob o n° 	, com endereço na 
	  aqui denominada CONTRATADA com base no Pregão 
Presencial n° 002/2019 e disposições das Leis Federais n° 10.520 de 17 de julho de 2002 
e 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações ulteriores, resolvem celebrar o presente 
Contrato de locação de sistemas de xxxxxx, mediante as cláusulas e as condições 
seguintes: 

CLÁUSULA 1—DO OBJETO 

Constitui objeto deste Pacto Administrativo a contratação de empresa para locação de 
sistemas de contabilidade pública Web; folha de pagamento (RH) com atendimento ao e-
Social e SIGA; digitalização, cadastramento e busca de leis; e, gestão de patrimônio; 
destinados a atender às demandas da Câmara Municipal de Andorinha - BA. 

PARAGRÁFO PRIMEIRO - São partes integrantes e inseparáveis deste Contrato, como 
se nele transcritos estivessem, o Edital de Pregão Presencial n° 002/2019, Termo de 
Referência, a Proposta Financeira da Contratada, o Mapa de Lances e demais peças 
necessárias ao bom desempenho e compreensão desse Pacto Administrativo; 

PARAGRÁFO SEGUNDO — A prestação dos serviços objeto dessa avença estão 

Avenida José C. de Carvalho Filho, s/n - Centro 
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inseridos no Termo de Referência, que é parte integrante e inseparável deste Contrato, 
como se nele transcritos estivessem, e deverão ser obedecidos rigorosamente conforme 
estabelecido no mencionado termo. 

CLÁUSULA li—VALOR DO CONTRATO 

Pelo prestação dos serviços expostos na Cláusula 1, deste Contrato, e do Termo de 
Referência, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor global de R$ 
xxxxxxxxxxxx ( 	 ), com valor mensal de R$ xxxxxxxxxxx 
( 	 ), conforme especificações proposta atualizada da empresa 
vencedora do certame acima aludido. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos preços ofertados na Proposta de Preço já estão inclusos 
todos os custos e despesas diretos e indiretos decorrentes de transportes, seguros, 
impostos, taxas de qualquer natureza, alimentação, hospedagem, diárias, transporte e 
outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no preço 
final da prestação dos serviços para o fiel cumprimento deste instrumento. 

CLÁUSULA III - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do orçamento 
específico da Câmara Municipal de Andorinha: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01.01 - CÂMARA MUNICIPAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 2001 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
FONTE: 00— RECURSOS PRÓPRIOS 

CLÁUSULA ]V-  PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mensalmente até 10 (dez) dias, dos serviços efetivamente 
prestados, com a apresentação da Nota Fiscal, que será devidamente atestada pela 
Câmara Municipal de Andorinha. 

Qualquer pagamento somente será efetuado mediante apresentação da(s) respectiva(s) 
Nota(s) Fiscal (is), emitida(s) em nome da Câmara Municipal, com a descrição 
individualizada dos serviços, com os respectivos preços, unitário e total, bem como as 
Certidões de Regularidade Federal/Previdenciária, Estadual e Municipal, FGTS e 
trabalhista, devidamente atualizadas, conforme determinação legal. 

CLÁUSULA V - PRAZO DE PRESTAÇÃO  DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 
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O prazo da contratação pactuado será da assinatura deste contrato, dia _/.......j2019, 
até 31 de dezembro de 2019, podendo, entretanto, ser prorrogada, a critério da 
Administração e com a anuência da CONTRATADA, nos termos do art. 57, IV, da Lei n°. 
8.666/93. 

CLÁUSULA VI— DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização dos serviços prestados será exercida pela Câmara Municipal de Andorinha 
através da Presidência, para validação do perfeito atendimento aos mesmos. 

A fiscalização inspecionará os sistemas disponibilizados, verificando cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando este não obedecer ou não atender 
ao desejado ou especificado. 

A fiscalização terá poderes, dentre outros, para notificar a CONTRATADA, por escrito, 
sobre as irregularidade ou falhas que porventura venham a ser encontradas no decorrer 
da execução do objeto contratual, podendo exigir a correção que julgar necessária, sem 
aumento de despesas para o contratante. 

O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que em nenhuma 
hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades Civis. 

A fiscalização da Câmara Municipal transmitirá por escrito as instruções, ordens e 
reclamações, competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer 
da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA VII - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades surgidas na execução do 
contrato, informando à CONTRATANTE para tomada de providências; 

Inspecionar rigorosamente os serviços prestados. 

Efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula IV deste Contrato. 

CLÁUSULA VIII— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Executar diretamente e corretamente os serviços prestados nas condições fixadas neste 
contrato, no Anexo 1 (Termo de Referência) e Edital convocatório, que são parte 
integrante e inseparável desse Pacto. 

Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes ou 
prepostos, envolvidos na execução do contrato; 
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Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital; 

Atender com presteza às reclamações e orientações, sobre a qualidade e segurança dos 
serviços prestados. 

Demais obrigações estão devidamente inseridas na cláusula 13 do Ato Convocatório 
Pregão Presencial n° 002/2019, que é parte integrante e inseparável dessa avença. 

CLÁSULA IX - SANÇÕES E PENALIDADES 

Pela inexecução ou imperfeita execução total ou parcial do presente contrato, o 
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, além de 
negligência ou desídia, ou outras responsabilidades, de natureza cível e penal, às 
cominações, previstas no CAPÍTULO IV, SEÇÃO II a III, da Lei 8.666/93. 

1. As multas previstas para este contrato constam do item 15 do Edital de 
convocação Pregão Presencial n.° 002/2019. 

2. A Contratada não incorrerá na multa referida nos subitens na ocorrência de 
caso fortuito ou de força maior, ou de responsabilidade do Contratante. 

3. A suspensão temporária do direito de licitar e contratar serão declarados em 
função da natureza e gravidade da falta cometida, consideradas, ainda as 
circunstâncias e os interesses da mesma e não poderá ter prazo superior a 
02 (dois) anos; 

4. Reserva-se à Câmara Municipal o direito de cobrar, através de processo de 
execução, importâncias devidas pela CONTRATADA, ressalvada a cobrança 
direta, através da garantia prestada. 

5. Esgotados todos os prazos que lhe tiverem sido concedidos para 
complementação do objeto contratual e sua entrega, se for o caso, a 
CONTRATADA ficará, automaticamente impedida de participar de novas 
licitações, enquanto não cumprir, integralmente, as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA X - RESCISÃO DE CONTRATO 

O presente contrato poderá ser considerado rescindido de pleno direito, mediante 
caracterização formal de qualquer dos itens abaixo: 

a) por inadimplemento do Contratante, quando faltar com o pagamento à 
Contratada no prazo de 90 (noventa) dias da data estabelecida, 
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b) por inadimplemento da Contratada, quando ultrapassar o prazo para o 
fornecimento do objeto licitado. 

c) por recuperação judicial ou extrajudicial, falência ou liquidação da Contratada. 

Parágrafo primeiro - O Contratante poderá alterar ou rescindir unilateralmente o 
Contrato por despacho motivado, sem direito a ressarcimento ou indenização à 
Contratada. 

Parágrafo segundo - A inexecução total ou parcial, ou imperfeita execução do objeto 
contratual proporcionam a rescisão do pactuado, obedecendo-se ao disposto na Lei 
Federal 8.666/93, com as consequências previstas no seu Artigo 80. 

Parágrafo terceiro - São motivos suficientes para rescisão contratual, sem prejuízo, 
quando for o caso, de apuração de responsabilidades civil e penal, ou de sanções outras, 
inclusive, de natureza administrativa, os constantes dos incisos 1 a XVIII, do Art. 78, da 
retro mencionada Lei. 

Parágrafo quarto - A rescisão poderá ser administrativa, amigável ou judicial, na forma 
prevista na Lei 8.666/93. 

CLAUSULA Xl— DA GARANTIA 

A Contratada obriga-se a fornecer os serviços propostos na cláusula 1, durante todo o 
prazo desse pacto administrativo. 

CLÁUSULA XII - CASOS OMISSOS 

A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelas 
Cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, 
os princípios da Teoria Geral dos Contratos e das disposições do Direito Privado, na 
forma do Artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o Inciso XII, do Artigo 55, do 
mesmo diploma legal, como também à Lei Federal que rege a modalidade Pregão de n° 
10.520/2002. 

CLÁUSULA XIII - FORO DO CONTRATO 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Andorinha, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para apreciar e dirimir as dúvidas e controvérsias 
porventura decorrentes da interpretação e execução deste contrato. E por terem justo e 
contratado, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, os 
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representantes do Contratante e da Contratada, juntamente com 02 (duas) testemunhas 
abaixo assinadas a tudo presente, para que produza os seus efeitos legais. 

Andorinha, Bahia, 

    

de 2019. 

      

       

CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 	 XX 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

 

CONTRATADA 

O NOME: 
CPF: 
RG: 

   

  

NOME: 
CPF: 

PARECER JURÍDICO 

O presente contrato está em consonância com o disposto no artigo 55, da lei 8.66 de 21 
de junho de 1993. 

É o parecer s.mj. 

Jurídico: 
OAB/BA: 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
(papel timbrado da empresa) 

Andorinha/BA, 	de 	 de 	 

A Pregoeira oficial da Câmara Municipal de Andorinha - BA, 

Pregão Presencial n°. 002/2019 
Processo Administrativo n° 003/2019 

O Objeto: Contratação de empresa para locação de sistemas de Contabilidade Pública 
Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados à manutenção dos 
serviços da Câmara Municipal de Andorinha - BA, conforme especificações, e condições 
dos serviços a serem prestados, constante no Anexo 1 (Termo de Referencia), conforme 
valores distribuídos na tabela abaixo: 

ITEM QTDE tJNID ESPECIFICAÇÃO PREÇO PROPONENTE 

MENSAL TOTAL 
1.  06 Mês Locação de Sistema de Contabilidade 

Pública Web 
2.  06 Mês Locação de Sistema de Folha de 

Pagamento (RH) com atendimento ao 
e-Social e SIGA 

3.  06 Mês Locação de Sistema de Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis 

4.  06 Mês Locação de Sistema de Gestão de 
Patrimônio 

TOTAL R$ 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 

Nos preços ofertados já estão inclusos todas as despesas diretas e indiretas, que 
serviram de base para chegar ao preço final da prestação de serviço que se propõe 
a licitante em executar. 

Local e data: 

Assinatura e Carimbo: 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CARTA PROPOSTA 
(papel timbrado da empresa) 

Sra Pregoeira, 

1 - Seguindo os ditames editalicícias, apresentamos a V.Sa. a nossa Proposta de 
Preços para a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tombado sob o no 
002/2019, Processo Administrativo n° 003/2019, conforme cotação, especificada de 
acordo com relação da Proposta de Preço (Anexo III), por nós apresentada, tem valor 
inicial de R$ 	(extenso). 

2 - Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da 
data de sua efetiva instalação e funcionamento. 

3—Valor Geral ofertado por nossa empresa é de R$ 	(extenso). 

4 - Declaramos expressamente que, no (s) preço (s) ofertado (s), na Proposta de 
Preço, estão inclusos todos os custos indiretos tais como: Impostos, Taxas, Fretes e etc. 

	

5 - Informamos ainda que a conta bancária da empresa esta no banco 	, c/c 
n° 	, agencia n° 	, e o nosso telefone para contato é 	, fax n° 
	 e-mail 	  

Atenciosamente, 

	 .em 	de 	 de 2019 

Assinatura do representante legal 
RG/CPF 
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ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO 
ART. 70  DA CONSTiTUIÇÃO FEDERAL 

Conforme o que determina o Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93 e suas alterações, e, 
em cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 70  da Constituição Federal, que 
relata: "São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social, proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos". 

Desta forma declaramos a não existência de qualquer trabalhador em nosso 
quadro funcional que se enquadre no texto das Leis, Artigos e Incisos citados acima, bem 
como salientamos o conhecimento das sanções e penalidades previstas em Lei, pela 
omissão ou falha de informações, que vierem posteriormente a ser apuradas, quanto à 
presente declaração. 

Andorinha, 	de 	 de 2019. 

Nome da empresa ou pessoa física 
CNPJ ou CPF 

Assinatura 
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ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2019 

MODELO DE DECLARACÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

(NOME DA EMPRESA) 	  CNPJ n°  

sediada (endereço completo) 	 , declara, sob as penas da lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e Data 

(a): 	  
Nome e Número da Identidade do declarante 

(carimbo da empresa) 
Assinatura 

Avenida José C. de Carvalho Filho, s!n - Centro 
CEP: 48.990-000, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 
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ANEXO Vil 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(modelo) 

(papel timbrado da empresa) 

À 
Câmara Municipal de Andorinha 
Setor de Licitações 
Situada à Avenida José C. De Carvalho, s/n° - Bairro Centro - Andorinha/BA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°003/2019 

DECLARAMOS ter conhecimento do Edital do Pregão acima reportado, e que atendemos 

plenamente a todos os requesitos e condições de habilitação desta licitação, não havendo 

nada que nos desabone, e no caso de alguma omissão ou falha, estamos cientes das 

sanções previstas, acolhendo toda responsabilidade a nos imposta. 

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos, 

Local e data 

Carimbo da empresa 
Assinatura do representante legal (reconhecer firma) 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sln - Centro 
CEP: 48.990-000, tal: (74)3529-1135—Andorinha-Bahia 
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REPUBLICAÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00312019 

A Câmara Municipal de Andorinha, Estado da Bahia, por intermédio da Pregoeira e equipe de 
apoio, torna público que a sessão pública do Pregão Presencial n° 002/2019, que tem como 
Objeto a Contratação de empresa para locação de sistemas de Contabilidade Pública Web; 
Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados à manutenção dos 
serviços da Câmara Municipal de Andorinha - BA, do tipo menor preço por item, agendada 
para às 10:30h, do dia 21106/2019, foi remarcada para às 10:30h, do dia 26/06/2019, em 
virtude da não observação da existência de um feriado municipal no dia 13/06/2019, o que 
infringiria o Art. 4°, V, da Lei Federal n° 10.520/2002. 
O Edital contendo as instruções encontra-se à disposição dos interessados no endereço 
acima indicado ou através do e-mail: cmandorinhahotmaiI.com. Maiores informações 
poderão ser obtidas junto a Pregoeira Oficial, no horário de expediente das 08h00min às 
12h00, de segundas as sextas-feiras, ou pelo telefone: (74) 3529— 1135. 

Andorinha - BA, em 18 de junho de 2019. 

Eliane de Araújo Duarte 
Pregoeira Oficial 



Câmara Municipal de 
Andorinha publica:  

• Republicação de Aviso de Licitação Pregão Presencial N° 00212019 
Processo Administrativo N° 00312019 - Objeto: Contratação de empresa 
para locação de sistemas de Contabilidade Pública Web; Folha de 
Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados à 
manutenção dos serviços da Câmara Municipal de Andorinha - BA. 

Câmara Transpar vi 
Essa Câmara Municipal tem Imprensa Oficial 

- 

Lei exige que todo gestor publique seus 
atue no seu veiculo oficial para que a 
gesUo seja mais transparente. 
A Imprensa OltcJaI cumpre esse papel. 

Imprensa Oficial 
a publicidade legal 

levada a sério 

a 

Câmara Municipal de Andorinha 
1 
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CÂMARA MIJMCJPAL DL A1%UOUUUIA 
ESTADO DA DAUIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.PJ.: 16.448.979/0001- 03 

Tel.: {074} 3529-1135 

REPUBLICAÇÃO DE AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°003/2019 

A Câmara Municipal de Andorinha, Estado da Bahia, por intermédio da Pregoeira e equipe de 
apoio, toma público que a sessão pública do Pregão Presencial n° 00212019, que tem como 
Objeto a Contratação de empresa para locação de sistemas de Contabilidade Pública Web; 
Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis; e. Gestão de Patrimônio; destinados à manutenção dos 
serviços da Câmara Municipal de Andorinha - BA, do tipo menor preço por item, agendada 
para às 10:30h, do dia 21/06/2019, foi remarcada para As 10:30h, do dia 26106/2019, em 
virtude da não observação da existência de um feriado municipal no dia 13/06/2019, o que 
infringiria o Art. 40, V, da Lei Federal n° 10.520/2002. 
O Edital contendo as instruções encontra-se à disposição dos interessados no endereço 
acima indicado ou através do e-mail: cmandorinhahotmail.com. Maiores informações 
poderão ser obtidas junto a Pregoeira Oficial, no horário de expediente das OBhOOmin às 
12h00, de segundas as sextas-feiras, ou pelo telefone: (74) 3529— 1135. 

Andorinha - BA. em 18 de junho de 2019. 

Eliane de Araújo Duarte 
Pregoeira Oficial 
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EDITAL N° 002/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2019 

OBJETO: SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, VISANDO À 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE: 
CONTABILIDADE PÚBLICA WEB; FOLHA DE PAGAMENTO (RH) COM 
ATENDIMENTO AO E-SOCIAL E SIGA; DIGITALIZAÇÃO, 
CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS; E, GESTÃO DE PATRIMÔNIO; 
DESTINADOS À MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ANDORINHA - BA. 

Avenida José C. de Carvalho Filho, em - Centro 
CEP: 48.990-000, tel: (74)3529-1135 - Andorinha-Bahia 

CNPJ t4° 16.448.97910001-03 
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EDITÁL 
PREGÃO PRESENCIAL N°002/2019 

- PROCEBQA&MINIST33]LÕJ4O  00312Qj9 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA, Estado da Bahia, por intermédio do Exmo. 
Senhor Presidente, mediante a Pregoeira designada pela Portaria no 005/2019, torna 
público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar, no dia 26 de junho de 
2019, às 10:30h, na sala de reuniões localizada no prédio sede do Poder Legislativo, 
situada à Avenida José C. de Carvalho Filho, s/n° - Bairro Centro - Andorinha/BA, pregão 
presencial, tombado sob o número 002/2019, cujo objeto é a Seleção da Proposta mais 
vantajosa, visando à contratação de empresa para locação de sistemas de: Contabilidade 
Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; 
Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados à 
manutenção dos serviços da Câmara Municipal de Andorinha - BA, indicadas no Anexo 1 
- Termo de Referência deste Edital - as condições e especificações exigidas. 

O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei no 10.520 de 17 de julho de 
2002, publicada no D.O.U., aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as 
disposições da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, bem como a concessão ofertada pelas 
Leis Complementares n° 123/2006 e 147/2014, para empresas enquadradas como ME ou 
EPP. 

DO OBJETO 

1.1 Seleção da Proposta mais vantajosa, visando à contratação de empresa para locação 
de sistemas de: Contabilidade Pública Web; Folha de Pagamento (RH) com 
atendimento ao e-Social e SIGA; Digitalização, Cadastramento e Busca de Leis; e, 
Gestão de Patrimônio; destinados à manutenção dos serviços da Câmara Municipal 
de Andorinha - BA, atendendo as especificações do Anexo 1 - Termo de Referência - 
que faz parte integrante deste edital. 

1.2 Os sistemas ofertados pela licitante deverão atender plenamente as especificações 
inseridas no Termo de Referência (Anexo 1). 

1.3 A empresa licitante interessada no certame deverá ter consignada em seu ato 
constitutivo cláusula(s) comprovando o ramo de atividade(s) correspondente ao objeto 
desta licitação, bem como constar em seu Comprovante de Inscrição e de Situação 
Cadastral (emitida pela Receita Federal), o(s) código(s) pertinente ao ramo de 
atividade da licitante. 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sln - Centro 
CEP: 48.990-000, te!: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

1 MD IR AAQ 070IflflflIJlfl 



  

CÂMARA MUNICIPAL IPt ANDORINHA 
ESTADO DA BAHIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001- 03 

Tel.: {0**74}  3529 - 1135 PODER LEGISLATIVO  

 

    

    

2 	DA PARTICIPÁÇÃO  

	

2.1 	A participação nesta licitação implica na aceitação integral e irretratável dos termos, 
cláusulas, condições e anexos deste Edital, que passarão a integrar o Contrato como se 
transcrito, com lastro na legislação ao preâmbulo contida, bem como na observância dos 
regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita sob 
qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento 
licitatório e execução do Contrato. 

2.2 Somente poderão participar da presente licitação empresas legalmente 
constituídas e estabelecidas que estejam habilitadas e capacitadas a executarem o objeto 
da licitação, e que satisfaçam integralmente a todas as condições deste Edital, e ainda 
que contiverem no seu ramo de atividade, inserida no contrato social em vigor, 
devidamente registrada na Junta Comercial, a faculdade para comercialização efou 
execução do objeto constante do Termo de Referência - Anexo 1, deste Edital. 

2.3 Não poderão participar da presente licitação, empresas que tenham sido 
consideradas suspensas e/ou inidôneas por qualquer órgão ou entidade da Administração 
Pública Direta ou Indireta da União, Estados e Municípios, que estejam em estado de 
concordata, falência decretada ou requerida (recuperação judicial), sob concurso de 
credores, em dissolução ou em liquidação, que possuam proprietário titular de mandato 
eletivo no Município de Andorinha/BA ou estejam descumprindo o disposto no inciso 
XXXIII do art. 70  da Constituição Federal. 

2.3.1 Também não poderá participar da presente licitação e Empresa cujos sócios, 
diretores ou representantes legais pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
licitante. 

2.3.2 A empresa que já tenha cumprido sua suspensão, e/ou que tenha seu CNPJ 
retirado da lista de inidôneos, desde que apresentem provas, poderá participar 
normalmente do certame licitatório. 

	

2.4 	Não poderão participar da presente licitação empresas que não tenham cumprido, 
integralmente, contratos anteriormente firmados ou que, embora ainda vigentes, se 
encontrem inadimplentes com quaisquer das obrigações assumidas com a Câmara 
Municipal de Andorinha. 

	

2.5 	Não será permitida a participação de empresas na forma de consórcio. 

	

2.6 	Não poderá participar, ainda, desta licitação, direta ou indiretamente: 

2.6.1 Servidor ou dirigente do órgão ou entidade contratante ou responsável pela 
licitação. 

	

2.7 	A simples apresentação da proposta, por parte do licitante, equivale que a mesma 
declara expressamente a inexistência de fatos que impeçam a sua participação na 
presente licitação, eximindo assim a Pregoeira do disposto no art. 97 da Lei n° 8.666/93. 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sln - Centro 
CEP: 48.990-000, tel: (74) 3529-1135—Andorinha-Bahia 
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DO PRAZO E DOFORNECÍMENT6 

 

   

3.1 O prazo de locação dos sistemas propostos no objeto desse edital se iniciará com o 
ato da assinatura do contrato administrativo até 31 de dezembro de 2019. 

3.2 Os prazos para prestação do serviço objeto desse certame admite prorrogação, 
mantidas as demais cláusulas do Contrato e assegurada a manutenção de seu equilíbrio 
econômico-financeiro, nas condições previstas no Artigo 57, IV, da Lei Federal no 
8.666/93. 

4 	DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMÈNTO 

	

4.1 	O licitante, nas sessões públicas, poderá se fazer representar por dirigente, por 
procurador ou pessoa devidamente credenciada, através de instrumentos públicos ou 
particulares, escritos e firmados pelo representante legal da mesma, a quem sejam 
outorgados ou conferidos amplos poderes para representá-la em todos os atos e termos 
da licitação. 

4.1.1 Este credenciamento, outorgando poderes a prepostos ou representantes, deverá 
ser devidamente comprovado, com apresentação de contrato social e/ou sua 
consolidação ou alterações, autenticado por cartório ou servidor municipal, onde 
figure o nome do proprietário ou sócio administrador, que comprove os poderes do 
mandante para a outorga. 

4.1.1.1 Fica desde já vedada qualquer autenticação de documentos na sessão. As 
autenticações serão feitas por servidores da câmara somente antes da sessão ou outra 
data anterior à assentada. 

4.1.1.2 Uma vez devidamente autenticados, nessa fase, as referidas cópias, quando 
solicitadas em outra fase, ficarão dispensadas da autenticação. 

	

4.2 	Somente será permitida a presença de um único representante por cada empresa 
licitante na referida seção. 

4.3 Quando a representação se fizer por titulares da empresa licitante, este 
comprovará esta condição com apresentação da cópia do contrato social e sua alteração 
ou consolidação, devidamente emitida e assinada no Órgão competente ou Certidão, 
rigorosamente autenticada. 

	

4.4 	Esta representação deverá estar acompanhada de documento de identificação, 
com foto, emitida por Órgão Público, juntamente com sua cópia. 

	

4.5 	O credenciamento deverá estar acompanhado de Declaração do Proponente 
(anexo VII), dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, 
conforme dispõe o artigo 41, inciso VII, da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, que deverá 

Avenida José C. de Carvalho Filho, s/n - Centro 
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apresentar firma reconhecida em cartório da Comarca onde está situada a sede da 
empresa, da assinatura do proprietário ou sócio - administrador. 

4.6 A(s) empresa(s) que não cumprir (em) as exigências acima descritas, e não 
conseguirem sanar na própria sessão, não serão desclassificadas, mas serão 
enquadradas na Lei 8.666/93, que subsidia este Pregão Presencial, ficará impedido de 
participar da fase de lances verbais, de negociação de preços, de declarar a intenção de 
interpor recurso, de renunciar ao direito de interposição de recursos, enfim, para 
representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes "Proposta" ou 
"Documentação" relativa a este Pregão, nesse caso, a licitante terá a manutenção do seu 
preço apresentado na proposta escrita, para efeito de ordenação das propostas e 
apuração do menor preço. 

4.7 O descredenciamento da empresa licitante somente se caracteriza pelo não 
atendimento ao subitem 4.5, nas demais condições em que não forem cumpridas as 
exigências dessa cláusula, ficará enquadrada no subitem 4.6. 

4.8 A representação na sessão será acompanhada de cópia e original do documento 
(com foto) de identificação emitida por Órgão Público; 

4.9 	Terminada esta fase, com a declaração das empresas credenciadas, não mais será 
permitida a presença do nenhuma empresa retardatária, dando o início efetivo da sessão. 

4.10 Se, após o credenciamento, o representante da Licitante se ausentar da sala em 
que se realiza a sessão, o processo não será suspenso e caso se faça necessária à 
participação do mesmo e este estiver ausente, será reputada sua desistência. O retorno 
posterior do representante ausente não implicará no refazimento dos atos praticados em 
sua ausência, sendo considerados convalidados. 

4.11 A Pregoeira poderá desclassificar a proposta ou mesmo desqualificar a empresa, a 
qualquer tempo, no caso de conhecimento de fato superveniente ou circunstância 
desabonadora da empresa ou de seus sócios, nos termos do artigo 43, § 50, da Lei n° 
8.666/93. 

'DA 	 bÈPkEÔaÊb5S DOCUMÈNTÕ ÕÉI 
.1 

5.1 A Proposta de Preços (envelope A) e os documentos de habilitação (envelope B), 
depois de ordenados na sequência estabelecida neste Edital, serão sugestivamente 
encadernados, em envelope lacrado, os quais deverão conter no anverso: 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sin - Centro 
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ENVELOPE A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 003/2019 

PROPOSTA DE PREÇOS 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ N° 

ENVELOPE B 
CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 003/2019 

DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO 
RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE 

CNPJ N° 

5.2 Os elementos do ENVELOPE A e ENVELOPE B serão numerados, carimbados e 
rubricados, sem emendas ou rasuras, na forma de original ou cópia autenticada. 

6 	DO RECEBIMENTO DA ABERTU £ CONT UDOr DOS ENVELÕES 

	

6.1 	A reunião para recebimento e para abertura dos envelopes contendo a Proposta de 
Preços e documentação para habilitação, de interesse dos licitantes e os documentos que 
a instruírem, será pública, dirigida por uma Pregoeira e realizada de acordo com a Lei n° 
10.520/2002, subsidiada pela Lei n° 8.666/93, e em conformidade com este Edital e seus 
Anexos, no local e horário determinados. 

	

6.2 	No local e hora marcados, antes do início da sessão, os interessados ou os 
representantes legais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, se for o caso, 
que possuem os necessários poderes para formulação de propostas e para a prática de 
todos os demais atos inerentes ao certame, nos termos do inciso IV, artigo 11, do Decreto 
n° 3.555/2000, para a prática dos demais atos do certame, conforme cláusula 04 deste 
Edital. 

	

6.3 	Declarada aberta à sessão pela Pregoeira, após o credenciamento, não mais serão 
admitidos novos proponentes, dando-se início a abertura do envelope A. 

6.4 Abertos os envelopes contendo as PROPOSTAS DE PREÇOS, serão eles 
conferidos e rubricados, dando o mesmo procedimento para os envelopes contendo os 
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO. 

	

6.5 	Os documentos emitidos pelo licitante deverão ser datados e assinados pelo 
representante legal da empresa, com identificação clara do seu subscritor. 

Avenida José C. de Carvalho Filho, s/n - Centro 
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6.5.1 Proposta de Preços (Anexo III), deverá possuir o nome do serviço oferecido, valor 
por item e valor global, e, dentro dos itens valor unitário de cada item, conforme o modelo 
do anexo anteriormente citado. 

6.5.2 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela Pregoeira. 

6.6 	Será considerada vencedora a empresa cuja proposta contenha o menor valor por 
item, e que atenda às exigências contidas neste Edital de Pregão Presencial. 

6.6.1 Ocorrendo divergência entre o valor unitário e total, prevalecerá o valor unitário e 
ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerão os descritos por extenso. 

6.7 Havendo necessidade de análise da proposta/documentação apresentada, ou 
quando os trabalhos não puderem ser concluídos em uma única sessão, ou, ainda, em 
caso de eventuais dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, a Pregoeira 
consignará o motivo em ata. As empresas serão convocadas em ata, ou posteriormente, 
para a continuação dos trabalhos. 

6.7.1 A interrupção dos trabalhos de que trata o subitem 6.7 somente ocorrerá, em 
qualquer hipótese, após comunicação aos licitantes presentes; 

6.7.2 Os envelopes não abertos, já rubricados no fecho, obrigatoriamente, pela Pregoeira 
e pelos representantes legais das licitantes presentes, ficarão em poder da Pregoeira e 
sob sua guarda, até nova reunião oportunamente marcada para prosseguimento dos 
trabalhos; 

- 7 	DA PROPOSTA DE PREÇO  

7.1 	Os elementos do ENVELOPE A serão apresentados pçeferencialmente em papel 
timbrado da empresa proponente, devidamente numerados, carimbados e rubricados em 
todas as suas folhas, sem emendas, rasuras, borrões ou entrelinhas, redigida em língua 
portuguesa, salvo quando as expressões técnicas de uso corrente, na forma de original 
ou cópia autenticada, vedada a utilização de reprodução de cópia autenticada e de 
apresentação de fax, e conterá: 

7.1.1 Apresentação do Detalhamento da Proposta de Preço estará em conformidade 
com o modelo do anexo III do ato convocatório. 

7.1.2 Apresentação da Declaração da Carta Proposta conforme modelo do anexo IV do 
ato convocatório, com assinatura do administrador ou proprietário da empresa.  

7.1.2.1 Salienta-se que após a formalização final dos lances ofertados, com a devida 
declaração dos vencedores pela Pregoeira, obrigam-se as empresas licitantes, no prazo 
de 72 horas, a apresentarem nova proposta, devidamente atualizada com o novo valor 
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ofertado. 

7.1.2.2 O prazo estipulado acima contar- se - á, um dia útil após a lavratura da ata 
circunstanciada, e, no caso de interposição de recurso administrativo, também contar - se 
- á um dia útil após a comunicação final do resultado do julgamento recursal. 

7.2 A proposta poderá ser incrementada com documentos (ofício/panfletos/folders) que 
complementem a especificação do item, bem como a indicação de informações de dados 
complementares, como e-mail ou telefone. 

7.3 Os documentos emitidos pelo licitante deverão ser datados e assinados pelo 
representante legal da empresa, com identificação clara do seu subscritor. 
7.3.1 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências do presente 
Edital e seus Anexos, sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos, capazes 
de dificultar o julgamento. 

7.3.2 No preço para a prestação do serviço objeto da licitação, deverá estar incluídas, 
além do lucro e todas as despesas e custos fixos e variáveis. 

7.3.3 A empresa deverá responder por todos os ônus e obrigações concementes às 
legislações fiscais, previdenciárias, trabalhistas e comerciais e todos ou quaisquer 
emolumentos que fizeram parte do preço final dos serviços a serem prestados. 

7.3.4 Os valores cotados na proposta deverão ser preenchidos, quando em centavos, em 
duas casas decimais após a vírgula (R$ 0,00), não se aceitando a cotação em três casas 
decimais de centavos. O não atendimento ao solicitado acarretará na 
DESCLASSIFICAÇÃO do Item cotado, na forma do art. 5, da Lei 8.666/93 e alterações. 

7.4 A(s) empresa(s) licitante(s) participante(s) da licitação deverá apresentar, NA 
SESSÃO, anexo a Proposta de Preço (ANEXO III) e a Declaração da Carta Proposta 
(ANEXO IV). 

7.5 Caso a primeira classificada venha a ter a desaprovação de seu contrato 
administrativo, por parte da pregoeira e sua equipe de apoio, os procedimentos acima 
mencionados prevalecerão para a segunda classificada, e assim sucessivamente até a 
aprovação da que atenda ao objeto fundamental desse certame licitatório. 

7.6 As propostas que possuírem pequenas incorreções que não acarretarem lesões ao 
direito das demais licitantes, e que não venham a ferir nenhum dos princípios que 
norteiam o processo Iicitatório, poderão ser retificados pelo representante legal ou 
constituído da licitante, quando da Sessão Pública do Pregão, após a devida autorização 
da Pregoeira, o que será precisamente consignado em ata. 

7.7 Salienta-se que, em hipótese alguma, serão analisados os documentos de habilitação 
antes da fase final dos lances, sendo os mesmos somente analisados pela Pregoeira e 
Equipe ao fim da negociação. 
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8.0 	DO JULGAMENTO DA PROPOSTA E DOS LANCES 

	

8.1 	O julgamento da proposta será efetuado pelo Menor Preço Por [tem. A Pregoeira 
classificará a licitante que apresentar proposta com menor preço por item e as demais 
licitantes que apresentarem propostas com preços até 10% (dez por cento) superior à 
proposta de menor preço. 

8.1.1 Caso não seja verificado, no mínimo 3 (três) propostas escritas nas condições do 
item 8.1, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três 
propostas. 

8.2 Em seguida será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos 
proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e 
decrescentes. 

8.2.1 Os lances deverão ser formulados a partir da maior proposta apresentada 
tomando-se por base o tópico "valor unitário" constante do Mexo III. 

8.2.2 Os lances verbais serão inseridos no "Mapa de Lances", que é parte integrante e 
inseparável da Ata circunstanciada, que será devidamente assinada pela Pregoeira, pela 
equipe de apoio, pelos licitantes presentes e demais integrantes da mesa. 

8.2.2.1 Fica desde já comunicado que, na ocorrência de fatos que impossibilitem a 
emissão do Mapa acima mencionado, o lance dar-se-á de forma manual, em formulário 
próprio ou na Ata circunstanciada. 

8.2.2.2 Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 
microempresas e empresas de pequeno porte, de modo que, para ter tal tratamento, a 
licitante deverá comprovar tal condição de ME ou EPP, de acordo com o art. 44 da lei 
complementar 123/2006. 

8.2.2.3 A ME ou EPP que tiver lance superior ao da licitante de menor lance, em até 5%, 
será considerada com estando em situação de empate com a licitante de menor lance, 
desde que esta não seja ME ou EPP. 

8.2.2.4 Ocorrendo empate ficto, a ME ou EPP mais bem classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que 
será adjudicado em seu favor o objeto licitado. 

	

8.3 	Não poderá haver desistência dos lances ofertados e classificados, sujeitando-se o 
proponente desistente às penalidades constantes na cláusula 15 deste Edital. 

8.3.1 Fica alertado que, durante a realização do certame, o licitante que se utilizar de 
atitudes que perturbem o andamento do certame, poderá ser desclassificado pela 
Pregoeira, caso cometa algum ato grave, podendo solicitar a sua retirada ou tomada de 
alguma outra atitude mais elevada, conforme estabelece também o Art. 93, da Lei n° 
8.666/9, como por deliberação editada no Código Penal Brasileiro em seu Art. 331 do 
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Decreto Lei n°2.848/1940 e demais leis que envolvem essa matéria. 

8.4 A Pregoeira convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor. 

8.5 A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, 
implicará exclusão da licitante da etapa competitiva de lances verbais e na manutenção 
do último preço apresentado pela licitante, para efeito de ordenação das propostas. 

8.6 Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta escrita de menor preço e o valor estimado pela administração. 

8.7 Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas às propostas, a Pregoeira 
examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo 
motivadamente a respeito. 

8.7.1 A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da 
apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, 
que será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

8.8 	Para fins de julgamento das propostas, a Pregoeira e sua Equipe de Apoio levarão 
em conta o critério de menor preço por item, sendo classificado aquele que apresentar, 
após os procedimentos previstos neste Edital, o menor preço sobre a menor proposta 
formulada antes da fase de formulação dos lances, na forma da Apresentação dos 
Anexos III e IV. 

8.9 Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e a 
Pregoeira examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração 
de uma proposta válida. 

8.10 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste Edital, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento, ou ainda as manifestamente inexequíveis e/ou superfaturadas, comparadas 
aos preços de mercado ou ao preço ponderado orçado pela Câmara Municipal. 

8.11 No caso de desclassificação de todas as propostas apresentadas, a Pregoeira 
convocará todas as licitantes para, no prazo de 3 (três) dias úteis, apresentarem novas 
propostas escoimadas das causas de sua desclassificação. 

8.12 A Pregoeira poderá estipular o valor mínimo de redução para os lances e tempo 
máximo de intervalo entre estes; 

8.12.1 Fica desde já cientificada a proibição do uso de telefonia móvel, na sessão, para 
elaborar lances. As ligações de cunho particular (aparelho devem estar em estado de 
vibração ou silencioso), com permissão da Pregoeira, poderão ser atendidas fora da sala 
onde acontece a sessão. 

Avenida José C. de Carvalho Filho, siri - Centro 
CEP: 48.990-000, tal: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

C'KID 1 IdO IR ÁAQ 070!flflfll.flq 



CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA BAHIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001- 03 

Tel.: {0**74}  3529 - 1135 
PODER LEGISLATIVO  

   

8.13 Da reunião lavrar-se-á ata, com o registro das ocorrências relevantes, a qual será, 
obrigatoriamente, assinada pela Pregoeira e pelo licitante vencedor, sendo tal 
recomendação facultada aos componentes da equipe de apoio e demais participantes da 
reunião. 

8.14 A licitante vencedora deverá, no prazo máximo de 72 horas, a contar da 
formalização e definição da proposta no pregão, formular e entregar, nos mesmos moldes 
descritos nos itens 7.1.1 e 7.1.2, a proposta definitiva de preços, contendo expressamente 
os valores inseridos no Mapa de Lances. 

8.15 Todos os itens cotados deverão estar rigorosamente dentro das especificações 
contidas no anexo 1, e a sua aceitação está condicionada ao que reza a cláusula 17 deste 
Edital. 

DA l.IABILITAÇÂO: 

9.1.1 O ENVELOPE B conterá os documentos a seguir relacionados, em uma única via, 
numerados e rubricados, sem emendas ou rasuras, encabeçados por índice (sugestão) 
relacionando os mesmos e as folhas em que se encontram. 

9.1.2 Os documentos do ENVELOPE B deverão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia reprográfica devidamente autenticada, por cartório ou 
servidor público municipal, vedada a autenticação na sessão. 

9.1.2.1 Para os casos de diligência, para conferir ou dirimir qualquer dúvida ou 
esclarecimento, relativo a qualquer documento inserido no processo, a Pregoeira poderá 
solicitar a exibição do original para conferência. 

9.1.3 Eventuais falhas meramente formais, omissões ou outras irregularidades nos 
documentos de habilitação poderão ser saneadas durante a realização da própria sessão 
pública de processamento do Pregão, até a decisão sobre a habilitação, inclusive 
mediante: 

a) substituição e apresentação de documentos, ou; 
b) verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações. 

9.1.3.1 A verificação será certificada pela Pregoeira e deverão ser anexados aos autos os 
documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por qualquer 
outro método que venha a produzir os efeitos indispensáveis, salvo impossibilidade 
devidamente justificada. 

9.1.3.2 A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos 
meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 
sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 
inabilitada. 
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9.1.3.3 A prerrogativa de saneamento acima mencionado somente tornarão efeitos 
positivos quando as eventuais falhas, omissões ou outras situações, poderem ser 
solucionadas na própria sessão, não podendo a apresentação da documentação faltosa 
em outra data posterior. 

9.1.3.4 Vencidas todas as possibilidades de se aproveitar a proposta classificada em 
primeiro lugar, a Pregoeira examinará a oferta subsequente, verificando a sua 
aceitabilidade e procedendo à habilitação da proponente, na ordem de classificação, e 
assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo a 
respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame. 

9.1.4 Descobertas eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos 
apontamentos de habilitação, somente poderão ser sanadas, desde que não acarretarem 
lesões ao direito das demais licitantes, e que não venham a ferir nenhum dos princípios 
que norteiam o processo licitatório, que não sejam contrárias aos preceitos das leis que 
regem este edital, e sempre em busca da proposta mais vantajosa para a municipalidade. 

9.1.5 Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar em nome do 
licitante, com o número do CNPJ e, preferencialmente, com endereço respectivo, devendo 
ser observado o seguinte: 

9.1.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da matriz, ou; 

9.1.6.1 Se o licitante for a filia!, todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da filia!, exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no 
próprio documento que é valido para matriz e filiais, bem assim quando o licitante tenha o 
recolhimento dos encargos centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento 
comprobatório de autorização para a centralização, ou; 

9.1.6.2 Se o licitante for a matriz e o fornecedor prestador do fornecimento for a filial, os 
documentos deverão ser apresentados com o número de CNPJ da matriz e da filial, 
simultaneamente; 

9.1.6.3 Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome 
da matriz; 

9.1.7 Os documentos emitidos pelo licitante deverão ser datados e assinados pelo 
representante legal da empresa, com identificação clara do seu subscritor. 

DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

9.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
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9.2.2 Prova de registro na Junta Comercial ou repartição correspondente, no caso de 
firma individual; 

9.2.3 Prova de registro na Junta Comercial ou repartição correspondente, do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor ou consolidado, em se tratando de 
sociedades comerciais, acompanhada da comprovação da eleição dos seus 
administradores no caso de sociedade por ações; 

9.2.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 
da investidura da diretoria em exercício; 

9.2.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, acompanhado do ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

9.2.6 Caso os documentos elencados nas cláusulas acima mencionadas já tenham sido 
apresentados na fase de credenciamento os mesmos estão dispensados de nova 
apresentação. 

9.3 	DOCUMENTAÇÃO RELATIVA ÀREGULIDADÉ FISCÁI.. E TRABALHISTA 

9.3.1 Prova de regularidade para com as Fazendas Federal (conjunta com Tributos 
Federais e Seguridade Social), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

9.3.2 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - 
FGTS. 

9.3.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

9.3.4 A microempresa, empresa de pequeno porte, bem como a cooperativa que atender 
á cláusula 9.3 deste edital, que possuir restrição em qualquer dos documentos de 
regularidade fiscal, previstos nos subitens 9.3.1 a 9.2.3 deste Edital, terá sua habilitação 
condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade 
em até 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de abertura da licitação, podendo ser 
prorrogada, de acordo com o art.43 da LC 147/14. 

9.3.5 Alertamos aos licitantes que a não apresentação de qualquer documento de 
regularidade fiscal, acarretará na inabilitação da empresa licitante, conforme art. 43 da Lei 
Complementar n° 123/2006, de 14/12/06, salvo as ponderações contidas na cláusula 
9.3.4. 

9.3.6 A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, 
implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no 
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artigo 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a 
licitação. 

9.4 	DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA - 
9.4.1 Atestado(S) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado,que comprove(m) a aptidão da licitante para a prestação dos serviços 
pertinentes e compatíveis ao objeto da licitação, contendo os seguintes elementos: 

1 - nome, CNPJ e endereço completo da pessoa jurídica a quem foram fornecidos 
os serviços e emitente do atestado; 

2 - nome e CNPJ da empresa que forneceu o serviço; 
3 - descrição dos serviços prestados; 
5- local e data da emissão do atestado; 
6 - identificação (nome e cargo ou função) e assinatura do signatário do atestado. 

9.4.1.1 O(s) atestado(s) solicitado(s) nos itens anteriores poderá ser diligenciado de 
acordo com o parágrafo 30  do art. 43, da Lei Federal n° 8.666/93. 

9.4.2 Encontrada qualquer irregularidade que mostre inidoneidade, dolo ou má fé, o 
documento com vício será enviado para as autoridades competentes para tomada de 
providências, como também sofrer penalidades e sanções impostas neste edital. 

t9.5 DOCUMENTAÇÃO RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECNOMIcA EINANCEIRA 

9.5.1 Certidão negativa de pedido de falência ou concordata. 

9.5.2 Nos casos comprovados de deflagração do estado de greve por parte do 

funcionalismo público, seja na esfera federal, estadual, municipal que impossibilite a 

emissão de certidões negativas de débito ou outro documento, exigido em edital, fica a 

licitante vencedora obrigada a apresentar o documento faltoso no prazo máximo de 48 

horas, após o final de estado de greve. 

9.6 	CUMPRIMENTO DQ DISPOSTO $0 JNCISO XXXIIl DÓ ART/ 7 DPi 
.EÇPÇRh 

9.6.1 	Declaração da empresa que não existem menores de 18 anos em seu 
quadro funcional (Anexo V). 

97 . ÕytRO15ÕCtJMËWY65 

9.7.1 	Carta de Superveniôncia (Modelo do anexo VI), declarando que a empresa 
é idônea, não existindo nenhum registro que impeça de participar de licitação, e 
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comprometendo-se a comunicar à Câmara Municipal, caso surja algum fato. 

ib 	bKÊMUÃWCÂÕ boÁtÕNVÕÃTÕRlÓ' 

   

10.1 Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, as 
empresas interessadas no certame poderá solicitar esclarecimentos, providências ou 
impugnar o ato convocatório do Pregão Presencial em pauta, e pessoas físicas terão o 
prazo de até cinco dias. 

10.2 Não serão concedidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos 
os respectivos prazos legais. 

10.3 Os esclarecimentos poderão ser enviados via e-mail: cmandorinhaLahotmail.com;; 

10.4 As providências e impugnações deverão ser protocoladas no prédio sede da 
Câmara Municipal de Andorinha, no endereço acima indicado no preâmbulo desse edital, 
vedado o envio via fax ou e-mail. 

10.5 Caberá a Pregoeira decidir sobre a petição e ofertar respostas até 02 (dois) dias 
úteis antes da abertura do certame; 

10.6 Acolhida à petição contra o ato convocatório, desde que haja procedência, será 
designadas nova data para realização do certame, desde que implique a reformulação da 
proposta financeira, §40  art.21, da Lei 8.666193. 

11 	DOS RECURSOS ADMINISTRA VOS 

11.1 Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) 
dias corridos (que somente se iniciarão e vencerão em dia útil) para apresentação das 
razões do recurso, que deverá ser encaminhado a pregoeira e sua equipe de apoio no 
endereço indicado no Item 11.5, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para 
apresentar as contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 

11.1.1 Os recursos que forem interpostos deverão ser protocolados na Câmara Municipal 
de Andorinha, em horário de expediente (das 08h00 às 12h00), não sendo aceitos via 
postal ou e-mail. 

11.2 A falta de manifestação, imediata e motivada do Licitante, importará decadência do 
direito de recurso e adjudicação do objeto pela Pregoeira ao vencedor. 

11.3 Qualquer recurso e impugnação contra a decisão da Pregoeira não terá efeito 
suspensivo. 

11.3.1 Com fundamento na Lei Federal n° 10.520/2002, os recursos administrativos 
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somente poderão ser acionados ao final da sessão. 

11.4 O acolhimento do recurso importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

11.5 Decairá do direito de impugnar perante a Administração, nos termos desta licitação, 
aquele que, os aceitando sem objeção, venha a apontar, depois do julgamento, falhas ou 
irregularidades, hipótese em que tal comunicação de forma alguma terá efeito de recurso. 

11.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados na 
sede da Câmara, situada na Avenida José C. de Carvalho Filho, s/n - Centro, em 
Andorinha - BA, em dias úteis, no horário de 8h00 às 12 horas. 

12 	DADO YÃÇÀÓÔÉTNJKRIA 

12.1 As despesas com a futura contratação correrão à conta do(s) seguinte(s) 
orçamento(s) vigente na Câmara Municipal de Andorinha: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01 .01 - CÂMARA MUNICIPAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 2001 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS 
PESSOA JURÍDICA 
FONTE: 00— RECURSOS PRÓPRIOS 

13 	DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA ADJUDICATAIbA 

13.1 A empresa adjudicatária fica obrigada a fornecer os serviços, objetos deste 
certame, nas quantidades especificadas no Termo de Referência anexo 1 deste Edital 
de Convocação, que é parte integrante e inseparável desse caderno e do futuro contrato 
administrativa a ser assinado com a Câmara Municipal. 

13.2 Fornecer os serviços, conforme solicitação da Câmara Municipal de Andorinha, 
dentro das especificações constantes no anexo 1 deste edital. 

13.3 Os serviços licitados deverão ser prestados, dentro das normas técnicas dos órgãos 
fiscalizadores. 

13.4 Arcar com todas as despesas decorrentes do serviço. 

13.5 Responder por todos os ônus e obrigações concernentes as legislações Fiscais, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial, inclusive os decorrentes de acidentes de 
trabalho. 

13.6 Responder financeiramente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser 
adotadas, por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em 
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razão da prestação dos serviços objeto da licitação. 

13.7 A empresa vencedora do certame deverá garantir a qualidade do fornecimento dos 
serviços em conformidade com o art. 69 da Lei n.° 8.666/93 e Lei n.° 8.078/90 (Código de 
defesa do Consumidor) e também deverá substitui-los, sem ônus para a Câmara 
Municipal de Andorinha, caso não estejam de acordo com as especificações e padrões de 
qualidades exigidos. 

13.7.1 Caso a contratada não venha a cumprir com a prestação constante de sua 
proposta e do contrato, será instaurado processo administrativo para verificação do sua 
responsabilidade, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo-lhe expedida 
notificação formal e, ao final, caso haja aplicação alguma penalidade, será encaminhado 
expediente à Presidência da Câmara para tomada de providências. 

13.8 Lembramos novamente aos futuros adjudicados que nos preços ofertados para o 
fornecimento dos serviços objeto da licitação pela contratada não haverá inclusão de 
qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária, também nos preços propostos 
deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos fixos e variáveis, 
como por exemplo: salário e encargos sociais de seus funcionários, tributos de qualquer 
natureza e demais despesas, diretas ou indiretas, relacionadas com a prestação dos 
serviços objetos da presente licitação, como também todos os ônus e obrigações 
concernentes às legislações fiscais, previdenciárias, trabalhista e comercial, inclusive os 
decorrentes de acidentes de trabalho, de seus funcionários, e todo e quaisquer 
emolumentos que fizeram parte do preço final da prestação de serviços a esta Câmara 
Municipal. 

14 	
1 

DAS OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

14.1 Efetuar o pagamento na forma e nos prazos convencionados no futuro contrato. 

14.2 Inspecionar rigorosamente os serviços contratados, para que o fornecimento do 
objeto desse certame seja realizado a contento. 

14.3 Designar um servidor, com competência, para proceder à autorização de prestação 
do serviço, ora licitado. 

14.4 Uma vez declarada a negativação da adjudicatária, a mesma será responsabilizada 
pelo não atendimento ao edital, e consequentemente sofrerá as sanções e penalidades 
impostas na cláusula 15 desse edital. 

15 	DAS SANÇÕES ADMINSTRATIVAS 

15.1 Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas neste Pregão, a 
Câmara Municipal poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à empresa adjudicatária, em 
uma das situações previstas no Art. 78, Incisos 1 a XI da Lei n° 8.666/93, aplicar as 
seguintes sanções: 
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15.1.1 Advertência (inciso 1, do art. 87 da Lei 8.666/93), que será aplicada através de 
notificação por meio de ofício, mediante contra recibo do representante legal da 
contratada, estabelecendo o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a empresa licitante 
apresente justificativas para o atraso, que só serão aceitas mediante crivo da 
administração; 

15.1.2 Multa (inciso II, art. 87 do mesmo diploma legal) de 0,1% (zero vírgula um por 
cento) por dia de atraso e por ocorrência de fato em desacordo com o proposto e o 
estabelecido no edital, até o máximo de 2% (dois por cento) sobre o valor do bem licitado, 
recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, após a comunicação oficial; 

15.1.3 Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global da licitação, no caso de 
inexecução total ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias 
corridos, contado da comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos 
porventura causados ao contratante pela não execução parcial ou total do contrato; 

15.2 Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Publica (Inciso III e 
IV, art. 87, Lei 8.666/93), pelo prazo de até 02 (dois) anos, garantido o direito prévio da 
citação e de ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade à empresa vencedora que ensejar o retardamento da execução do objeto ora 
contratado, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do fornecimento, 
comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal; 

15.3 As sanções previstas nos inciso 1 e subitem 14.2 desta cláusula poderão ser 
aplicados juntamente com as dos incisos "II" e "III" facultada a defesa prévia da 
interessada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

16 	DA-FISCALIZAÇÃO E FORNECIMENTO DOS -SERVIÇOS 

16.1 Deverá a unidade Contratante proceder no acompanhamento e fiscalização do 
fornecimento dos serviços licitados e do cumprimento fiel do contrato, como pactuado, na 
forma da Lei 8.666/93. A contratante exercerá a supervisão, acompanhamento e 
fiscalização do fornecimento dos serviços ora mencionados, devendo a contratada 
promover meios necessários para o livre acesso da equipe de fiscalização que será 
indicada pela contratante. 

16.2 A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo e 
não reduzindo a responsabilidade da contratada. 

16.3 As exigências e a atuação da fiscalização pelo órgão ou entidade contratante em 
nada restringem a responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada no que 
concerne à execução do objeto contratado. 

17, 	DA ADJUDICAÇÃO. 
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17.1 Constatado o atendimento das exigências fixadas no Edital, desde que não haja 
interposição de recursos, a licitante será declarada vencedora, sendo-lhe adjudicado o 
objeto do certame pela Pregoeira. 

17.2 Ocorrendo a manifestação da interposição de recursos, após o julgamento, a 
autoridade superior adjudicará o objeto da licitação à empresa vencedora, homologando 
em seguida o procedimento licitatório. 

il 	DAS CONDIÇÕES DE !AGt41ET!..  

18.1 O pagamento será efetuado mensalmente até 10 (dez) dias, dos serviços 
efetivamente fornecidos no mês subsequente, com a apresentação da Nota Fiscal, que 
será devidamente atestada pela Câmara Municipal de Andorinha. 

18.2 Qualquer pagamento somente será efetuado mediante apresentação da(s) 
respectiva(s) Nota(s) Fiscal (is), emitida(s) em nome da Câmara Municipal de Andorinha, 
com a descrição individualizada dos itens, com os respectivos preços, bem como as 
Certidões de Regularidade Federal/Previdenciária, Estadual e Municipal, FGTS e 
trabalhista, devidamente atualizadas, conforme determinação legal. 

18.3 Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem 
implicará a aceitação definitiva dos serviços prestados. 

18.4 Não serão pagas notas fiscais em nome de terceiros. 

18.5 Os pagamentos só serão realizados após a comprovação da regularidade fiscal da 
CONTRATADA. 

18.6 O pagamento será realizado via cheque nominal à empresa vencedora, ou 
creditado em conta corrente da CONTRATADA, por meio de ordem bancária, emitida a 
qualquer instituição bancária indicada na proposta, devendo ser explicitado o nome do 
banco, a agência, a localidade e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado 
o crédito. 

18.7 À Câmara Municipal de Andorinha reserva-se o direito de suspender o pagamento 
se a prestação do serviço não estiver de acordo com a especificação apresentada e 
aceita. 

18.8 O CONTRATANTE poderá impugnar ou atrasar o pagamento, quando: 
a) A Nota Fiscal estiver em desacordo com o estabelecido no Contrato; 
b) Nota Fiscal contiver erros de preenchimento a cargo da CONTRATADA. 

19 	DO CONTRATO E DA VIGÊNCIA 

19.1 O licitante vencedor assinará o Contrato coma Câmara Municipal de Andorinha, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data de homologação desta licitação, 
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admitida prorrogação deste prazo a critério da Câmara Municipal. 

19.2 O licitante vencedor que deixar de comparecer para assinatura do Contrato, no 
prazo máximo de 03 (três) dias a contar de sua convocação, perderá o direito à 
contratação de conformidade com a lei, sem prejuízo das sanções previstas na legislação 
que rege esta licitação e na Cláusula 15 deste Edital. Este prazo poderá ser prorrogado 
uma vez, por igual período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde 
que ocorra motivo justificado e aceito pela Câmara Municipal. 

19.3 Este Edital, o Termo de Referência, a(s) proposta(s) do(s) licitante(s) vencedor(es), 
o Parecer da Pregoeira e do Jurídico, e todos os elementos que serviram de base à 
licitação, serão parte integrante e inseparável do Contrato, independentemente de 
transcrição. 

19.4 O Contrato terá vigência do ato da assinatura do contrato administrativo até 31 de 
dezembro de 2019, podendo ser prorrogado conforme o Art. 57, IV, da Lei 8.666/93. 

20 	DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1 A participação nesta licitação implica a aceitação integral e irretratável dos termos, 
cláusulas, condições e anexos deste Edital, que passarão a integrar o Contrato como se 
transcrito, com lastro na legislação ao preâmbulo contida, bem como na observância dos 
regulamentos administrativos e das normas técnicas aplicáveis, não sendo aceita sob 
qualquer hipótese, alegação de seu desconhecimento em qualquer fase do procedimento 
licitatório e vigência do Contrato. 

20.2 Este Edital poderá ser adquirido no e-mail: cmandodnhahotmail.com. 

20.3 Quaisquer esclarecimentos referentes a presente licitação poderão ser obtidos no 
horário das 08h00 às 12h00, junto a Pregoeira e/ou equipe de Apoio, através do Tel. (74) 
3529-1135. 

20.4 Todas as dúvidas deverão ser comunicadas por escrito, diretamente à Câmara 
Municipal, no endereço constante do preâmbulo deste Edital. 

20.4.1 A Câmara Municipal responderá às dúvidas suscitadas através de telefone ou e-
mail, tomando-as públicas, para conhecimento de todos os demais licitantes, quando 
forem procedentes; 

20.5 As licitantes, antes da elaboração das propostas, deverão proceder à verificação 
minuciosa do edital de convocação, observando que: 

20.5.1 A não apresentação de dúvidas, até as datas acima estabelecidas, implicará a 
aceitação tácita dos elementos fornecidos, não cabendo, em nenhuma hipótese, direito a 
qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, omissões ou falhas nos 
referidos elementos (§ 2° do art. 41, Lei n° 8.666/93). 
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20.6 Nenhuma indenização será devida aos licitantes, pela aquisição dos elementos 
necessários à organização e apresentação das propostas. 

20.7 Fica assegurado à Câmara Municipal de Andorinha o direito de, no interesse da 
Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente 
licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente. 

20.8 A Pregoeira e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões 
puramente formais, desde que não reste infringido o princípio da vinculação ao 
instrumento convocatório. 

20.9 Será lavrada ata do trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos 
envelopes, a qual será assinada pela Pregoeira, licitante(s) e membros da equipe de 
apoio; 

20.10 É facultado à licitante formular protestos consignando em atas dos trabalhos, para 
prevenir responsabilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para 
simplesmente manifestar qualquer intenção de modo formal. 

20.11 É facultado a Pregoeira ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da 
sessão pública. 

20.12 Até a entrega da Nota de Empenho, poderá a licitante vencedora ser excluída da 
licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis, se a Câmara Municipal de Andorinha tiver conhecimento de qualquer fato ou 
circunstância superveniente, anterior ou posterior ao julgamento desta licitação, que 
desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrativa. 

20.13 Não serão conhecidos os pedidos de esclarecimentos ou impugnações, vencidos 
os respectivos prazos legais. 

20.14 Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Câmara Municipal não será, em nenhum caso, responsável por esses 
custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.15 Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 
dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. 

20.16 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 

20.17 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
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expediente na Câmara Municipal. 

20.18 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no 
afastamento do licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata 
compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão pública de Pregão. 

20.19 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do 
futuro contrato. 

20.20 As dúvidas a serem dirimidas por telefone serão somente aquelas de ordem 
estritamente informal. 

20.21 Os envelopes "Documentação e Proposta", não abertos, ficarão à disposição das 
licitantes pelo período de 30 (trinta) dias úteis, contados do encerramento da licitação 
(transcorrido o prazo regulamentar para interposição de recurso contra o resultado da 
licitação ou, se for o caso, denegados os recursos interpostos), após o que serão 
remetidos ao arquivo da Câmara Municipal. 

20.22 A licitante vencedora se obriga a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no montante de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial Contratado; 

20.23 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.24 Aos casos omissos aplicar-se-ão as demais disposições constantes das Leis n°s 
10.520/2002 e 8.666/1993 e do Decreto n° 3.555/2000, e suas alterações. 

20.25 A análise da Pregoeira e sua equipe de apoio, a respeito dos elementos de cada 
envelope serão efetuadas, a critério exclusivo da mesma, na reunião de abertura ou em 
reunião reservada, sendo neste caso, determinado o dia e a hora da próxima reunião, 
quando serão discutidos. 

20.26 Ao final de cada reunião a Pregoeira e Equipe de Apoio, assim como os licitantes, 
rubricarão os envelopes lacrados que ficarão sob a guarda da pregoeira. Ao início da 
outra reunião, se for caso, será verificado a inviolabilidade dos envelopes. 

20.27 Para o licitante, cujo representante não comparecer a outra(s) reunião(es) que 
porventura venha(m) a ser marcada(s) pela pregoeira, a sua ausência implicará 
concordância com as decisões que venham a ser tomadas, não lhe cabendo, em 
nenhuma hipótese, o direito de impugnação ou recurso. Consequentemente, a reunião 
ocorrerá normalmente com a abertura dos envelopes restantes. 

21 	DAS RUBLICAÇÕE -a - 
21.1 Em obediência ao Princípio da ampla publicidade dos atos de licitação, como 
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também prevê os artigos 10, 30,  16, 21, 1, II e 111,40, 38, II, todos da Lei Federal de 
Licitações Públicas n° 8.666/1993, Decreto Federal n° 3.555/2000 e Decreto Federal n° 
5.450/2005, cujos avisos, extratos, comunicações e outros, serão publicados no Diário 
Eletrônico da Câmara Municipal, Sítio eletrônico da Câmara e no Mural localizado na 
repartição pública dessa Câmara Municipal. 

11 

22 	DO PADRÃO ÉTICO NO PROCESSÕ UCITATÓRIO 

   

22.1 O Licitante deverá observar o mais alto padrão de conduta ótica durante o 
processo de Licitação e na execução do Contrato, estando sujeito às sanções previstas 
na legislação brasileira. 

22.2 A pregoeira e/ou autoridade superior poderão subsidiar-se em pareceres emitidos 
por técnicos ou especialistas no assunto objeto desta licitação. 

22.3 Definições de práticas corruptivas compreendem os seguintes atos: 

a) suborno: ato de oferecer, dar, receber ou solicitar indevidamente qualquer coisa 
de valor capaz de influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e 
contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 

b) extorsão ou coação: tentativa de influenciar, por meio de ameaças de dano à 
pessoa, à reputação ou à propriedade, o processo de aquisição de bens ou serviços, 
seleção e contratação de consultores, ou a execução dos contratos correspondentes; 

c) fraude: falsificação de informação ou ocultação de fatos com o propósito de 
influenciar o processo de aquisição de bens ou serviços, seleção e contratação de 
consultores, ou a execução dos contratos correspondentes em detrimento do Mutuário ou 
dos outros participantes do referido processo; 

d) conluio: acordo entre os licitantes destinados a gerar ofertas com preços 
artificiais, não competitivos. 

DOSANEOS 

23.1 	Integram o presente Edital, como se nele estivessem transcritos e inseridos, 
os seguintes documentos e complementos: 

23.1.1 ANEXO 1 - Termo de Referência; 

23.1.2 ANEXO II - Minuta do Contrato 

23.1.3 ANEXO III - Modelo de Proposta de Preço; 

23.1.4 ANEXO IV - Declaração de Carta Proposta; 

Avenida José C. de Carvalho Filho, em - Centro 
CEP: 48.990-000, te!: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

('MDI &10 1R AAA 070lflflfllJfl 



CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA BAHIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, siri - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001-03 

Tel.: {0**74}  3529 - 1135 
PODER LEGISLATIVO  

   

23.1.5 	ANEXO V - Modelo de Declaração do Emprego de Menores; 

23.1.6 	ANEXO VI - Declaração de Fatos Impeditivos (Carta de Superveniôncia); 

23.1.7 	ANEXO VII - Declaração de Pleno Atendimento ao Edital 

24 	FORO 

24.1 	Eleger-se-á o Foro da Comarca de Andorinha, renunciando as partes a 
qualquer outro por mais privilegiado que seja para a solução de dúvidas ou questões que 
tenham origem no Contrato a ser assinado entre o licitante vencedor e a Câmara 
Municipal de Andorinha. 

Andorinha, 18 de junho de 2019. 

•6 
Eliane dó Araújo Duarte 

Pregoeira Oficial 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
Anexo 1 

1. INTRODUÇÃO 

1.1 OBJETO 

Seleção da Proposta mais vantajosa, visando à contratação de EMPRESA PARA 
LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE CONTABILIDADE PÚBLICA WEB; FOLHA DE 
PAGAMENTO (RH) COM ATENDIMENTO AO E-SOCIAL E SIGA; DIGITALIZAÇÃO, 
CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS; E, GESTÃO DE PATRIMÓNIO. 

ITEM QTDE UNTD ESPECIFICAÇÃO PREÇO PROPONENTE 

MENSAL TOTAL 
1.  06 Mês Locação de Sistema de Contabilidade 

Pública Web 
2.  06 Mês Locação de Sistema de Folha de 

Pagamento (RH) com atendimento ao e-
Social e SIGA 

3.  06 Mês Locação de Sistema de Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis 

4.  06 Mês Locação de Sistema de Gestão de 
Patrimônio 

TOTAL R$ 

2. JUSTIFICATIVA 

Os serviços serão prestados para ações finalísticas da Câmara Municipal de Andorinha~ 
BA. 

CTE Ifj[j F 	•'. 

1. Ambiente Cliente-Servidor sob Protocolo de Rede TCP/IP; 
2. Funcionar em rede com servidores, Windows Servers, FreeBSD e estações de 
trabalho com sistema operacional Windows 7,8 ou 10, 
3. Ser desenvolvido em interface gráfica; 
4. Prover controle de restrição de acesso às funções do aplicativo através do uso de 
senhas, disponibilizando recurso de dupla custódia, utilizando o conceito de usuário 
autorizador, em qualquer função, selecionada a critério do usuário; 
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S. Em telas de entrada de dados, permitindo atribuir, por usuário, permissão exclusiva 
para gravar, consultar e/ou excluir dados; 
6. Permitir a visualização dos relatórios em tela, bem como possibilitar que sejam salvos 
em disco para posterior reimpressão, inclusive permitindo selecionar a impressão de 
intervalos de páginas e o número de cópias a serem impressas, além de também 
permitir a seleção da impressora de rede desejada; 
7. Permitir que os relatórios sejam salvos em extensão de arquivos ".rtf, .txt e .xis" de 
forma que possam ser importados por outros aplicativos; 
8. Permitir a exportação das tabelas integrantes da base de dados do aplicativo em 
arquivos tipo texto; 
9. Utilizar bancos de dados que permitam acesso padrão ODBC ou ADO a partir de 
outros utilitários ou aplicativos como geradores de relatórios, geradores de gráficos etc; 
10. Toda atualização de dados deve ser realizada de forma online; 
11. Garantir a integridade referencial entre as diversas tabelas dos aplicativos, através 
do banco de dados, por meio de triggers ou constraints; 
12. Possibilitar que os aplicativos sejam acessados por usuários remotos, utilizando a 
Internet como meio de acesso; 
13. Permitir que os programas executáveis sejam instalados nas estações usuárias, 
provendo rotinas de atualização automática desses programas a partir do servidor, no 
caso de substituição de versões; 
14. Possuir ferramenta de criação/edição de relatórios que permita o desenvolvimento 
de novos relatórios a partir da base de dados existentes, bem como a edição dos 
relatórios novos e os já existentes, e suas inclusões no menu de cada sistema sem a 
necessidade de compilação do código-fonte; 
15. Todos os relatórios de todos os sistemas aplicativos envolvidos devem poder ser 
incorporados ao sistema de informações gerenciais automaticamente no menu, quando 
desejar, sem a necessidade de substituição do executável; 
16. As regras de integridade do Gerenciador de Banco de Dados deverão estar alojadas 
preferencialmente no Servidor de Banco de Dados, de tal forma que, 
independentemente dos privilégios de acesso do usuário e da forma como ele se der, 
não seja permitido tomar inconsistente o banco de dados; 
17. O sistema deverá permitir a realização de "cópias de segurança" dos dados; 
18. As senhas dos usuários devem ser armazenadas na forma criptografada, através de 
algoritmos próprios do sistema, de tal maneira que nunca sejam mostradas em telas de 
consulta, manutenção de cadastro de usuários ou tela de acesso ao sistema; 
19. Sistema deverá disponibilizar o Banco de Dados no Servidor do Entidade, ou em 
máquina física do usuário para possibilitar acesso aos dados após término do contrato, 
evitando dificuldades para próxima empresa que vier a ser contratada. 
20. Permiti o cadastro de licenças de usuários ilimitados para acesso e movimentação 
no sistema. 
21. Permitir gerar os relatórios em formato PDF. 
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22. Gerar os arquivos de intercâmbio de dados para alimentar automaticamente o 
SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO E AUDITORIA - SIGA, adotado pelo Tribunal de 
Contas do Estado da Bahia, conforme layouts e parâmetros estipulados por este; 
23. Sistema multiusuário, com arquitetura cliente/servidor, para uso em rede local; 
24. Acesso simultâneo para usuários e acessos ilimitados para cadastro: 
25. Gerador de Relatório: Permitir ao usuário construir seus próprios relatórios sem 
necessidade de intervenção da empresa detentora do sistema. 

4- MIGRAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DAS INFORMAÇÕES DE USO. 

1. A conversão/migração e o aproveitamento de todos os dados cadastrais e informações 
dos sistemas em uso são de responsabilidade da empresa proponente, com 
disponibilização dos mesmos pelo Entidade. 
2. Ao final dos serviços de conversão, comissão especialmente designada pelo Chefe do 
Poder Legislativo fará testes visando à validação dos dados convertidos como condição 
essencial à liquidação e pagamento de tais serviços, sem prejuízo da aplicação de 
penalidades em caso de identificação futura de erros e incorreções. 
3. O recebimento dos serviços, tratado no item anterior, se dará individualmente para 
cada base convertida, devendo ser obrigatoriamente ultimado com o acompanhamento do 
Secretário ou chefe de setor interessado, sendo que tais procedimentos deverão ser 
formais e instrumentalizados. 
4. O prazo para conclusão dos serviços de migração e implantação serão de 5 (cinco) 
dias, afim de não prejudicar os andamentos dos serviços da Câmara. 
5. Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas 
as atividades de: instalação, configuração e parametrização de tabelas e cadastros; 
adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos 
usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados por 
esta municipalidade e ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é 
aplicável simultaneamente. 
6. Acompanhamento dos usuários no prédio sede da Câmara, em tempo integral na fase 
de implantação do objeto. 
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5- ESPECIFICAÇÃO DOS SOFTWARES. 

SISTEMA CONTABILIDADE PÚBLICA 

01 Usar o Empenho para comprometimento dos créditos orçamentários, a Nota de 
Lançamento, ou documento equivalente definido pela Entidade para a liquidação de 
receitas e despesas e a Ordem de Pagamento para a efetivação de pagamentos. 

02 Permitir que os empenhos globais, ordinários e estimativos possam ser anulados 
parcialmente ou totalmente. 

03 Permitir que ao final do exercício, os empenhos que apresentarem saldo possam ser 
inscritos em restos a pagar, de acordo com a legislação, e posteriormente liquidados 
ou cancelados. 

04 Possuir ferramenta em que possam ser visualizados os empenhos com saldo a 
liquidar, para que seja gerada automaticamente a anulação de empenho dos 
empenhos selecionados pelo usuário. 

05 Permitir iniciar mês ou ano, mesmo que não tenha ocorrido o fechamento contábil do 
anterior, atualizando e mantendo a consistência dos saldos. 

06 Permitir a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço 
no encerramento do exercício, observando o parágrafo único do Artigo 80  da Lei 
Complementar 101/2000 (LRF). 

07 Possibilitar no cadastro do empenho a inclusão, quando cabível, de Informações 
relativas ao processo licitatório, fonte de recursos e número do processo. 

08 Permitir a contabilização utilizando o conceito de eventos associados a roteiros 
contábeis e partidas dobradas. 

09 Assegurar que as contas só recebam lançamentos contábeis no último nível de 
desdobramento do Plano de Contas utilizado. 

10 Disponibilizar rotina que permita ao usuário a atualização do Plano de Contas, dos 
eventos e de seus roteiros contábeis. 

11 	Ferramenta apropriada não permitindo lançamentos nos meses já encerrados. 
12 Permitir a utilização de históricos padronizados e históricos com texto livre. 
13 Permitir a incorporação Patrimonial na emissão ou liquidação do empenho. 
14 Permitir a apropriação de custos na emissão do empenho, identificando o centro de 

custo. 
15 Permitir a contabilização de retenções na emissão da liquidação do empenho. 
16 	Possibilitar a consulta ao sistema, sem alterar o cadastro original. 
17 Permitir controle de empenho referente a uma fonte de recurso. 
18 Contabilizar as dotações orçamentárias e demais atos de execução orçamentária e 

financeira para órgão, fundo, ou entidade da administração direta, autárquica e 
fundacional, bem como empresa estatal dependente. 

19 Disponibilizar rotina que permita o acompanhamento do limite da autorização legal 
para abertura de créditos adicionais de acordo com os critérios estabelecidos na Lei 
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de Orçamento ou na LDO. 
20 Possibilitar imprimir dados básicos do empenho e seu favorecido para identificação 

de processos de despesa. 
21 Utilizar Plano de Contas com codificação estruturada em no mínimo 8 (oito) níveis, 

de forma a atender a classificação orçamentária da receita e da despesa e a 
consolidação das contas públicas, de acordo com a Portaria Interministerial STN/MF 
e SOF/MP n° 163. 

22 Tratar separadamente o movimento mensal das contas e, também, o movimento de 
apuração do resultado do exercício, além do movimento de apropriação deste 
resultado ao patrimônio municipal. 

23 Disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização diária, com 
destaque para as contas com saldo invertido. 

24 Não permitir exclusão ou cancelamento de lançamentos contábeis. 
25 Permitir estornos de lançamentos contábeis, nos casos em que se apliquem. 
26 Disponibilizar consultas à movimentação e saldo de contas de qualquer período do 

exercício e do exercício anterior, inclusive aos movimentos de apuração e 
apropriação do resultado. 

27 Demonstrar sinteticamente as movimentações de lançamentos de despesas e 
receitas nos cadastros. 

28 Possibilitar a anulação total ou parcial dos empenhos e a exclusão das mesmas. 
29 Efetuar a escrituração contábil dos lançamentos da receita e despesas 

automaticamente nos sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação em 
partidas dobradas e no Sistema Orçamentário em partidas simples, de conformidade 
com os Artigos 83 a 106 da Lei 4.320/64. 

30 Possibilitar o controle de Restos a Pagar em contas separadas por exercício, para 
fins de cancelamento, quando o caso. 

31 Permitir controlar alterações orçamentárias e os dados referentes à autorização de 
geração destas (lei, decreto, portaria e atos), como os valores por recurso 
empregados e o tipo de alteração (suplementação, anulação e remanejamento). 

32 Elaboração do decreto de excesso de arrecadação, especificando o número, 
contendo também a informação o demonstrativo de contas do razão (DCR). 

33 Permitir abertura de Créditos Especial e Adicionais, exigindo informação da 
legislação de autorização. 

34 Controlar as dotações orçamentárias. Impossibilitando a utilização de dotações com 
saldo insuficiente por Unidade Gestora. 

35 Permitir a verificação das datas dos lançamentos, para informar ou bloquear quando 
a mesma for anterior à última lançada, controladas individualmente por Unidade 
Gestora. 

36 Possibilitar o bloqueio de módulos, rotinas e/ou tarefas do sistema, para não permitir 
a inclusão ou manutenção dos lançamentos, podendo ser controlado por grupo / 
usuário. 
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37 Permitir a demonstração em modo visual de todos os níveis dos planos de contas do 
sistema. 

38 Permitir que os lançamentos da despesa (alteração orçamentária, cota 
orçamentária, reserva, empenho, liquidação e pagamento) sejam controlados por 
Unidade Gestora, sendo que a Unidade Gestora Consolidadora apenas poderá 
consultar estes. 

39 Permitir a emissão de assinaturas, com assinatura digitalizada, definidas pelo 
usuário, em todos os relatórios, individualizadas por Unidade Gestora. 

40 Permitir controle de acesso do grupo/usuário a todos os cadastros e relatórios do 
sistema. 

41 Permitir integração do módulo de reserva com o módulo de empenho, transferindo 
para o empenho, todas as informações previamente cadastradas na reserva de 
dotação. 

42 Permitir o controle de Reserva de Dotação, possibilitando a anulação dos saldos não 
utilizados. 

43 Permitir o controle de empenhos de restos a pagar. 
44 Permitir a liquidação total ou parcial dos empenhos, sendo estes orçamentários ou 

de restos a pagar, bem como a anulação destas. 
45 Controlar os saldos dos empenhos que já estão anexados a documentos (cheque e 

ordem bancária), assim como o pagamento do mesmo. 
46 Controlar os saldos das liquidações que já estão anexadas a documentos (cheque e 

ordem bancária), assim como o pagamento da mesma liquidação. 
47 Permitir em todas as anulações informar complemento dos históricos referente á 

transação efetuada. 
48 Permitir que os lançamentos do financeiro sejam controlados pela Unidade Gestora, 

sendo que a Unidade Gestora Consolidadora poderá consultar estes lançamentos. 
49 Manutenção de um Cadastro de Favorecidos, Empresas (CNPJ), Pessoas Físicas 

(CPF), Servidores (Matrícula). 
50 Inscrição de Restos a Pagar Processado e Não Processado de modo manual ou 

automático. 
51 Integrar todas as contas do sistema orçamentário, financeiro, patrimonial e de 

compensação, cujas movimentações são registradas simultaneamente. 
52 Efetuar a partir da implantação, a operacionalização do sistema através do 

empenhamento, liquidação, baixa de empenho, lançamento da receita e 
administração orçamentária, gerando-se automaticamente os lançamentos na 
contabilidade, orçamento, tesouraria. 

53 Permitir que os dados orçamentários e de tesouraria sejam processados em datas 
diferentes, podendo ser parametrizados. 

54 Permitir a consulta de todos os lançamentos contábeis originados pela emissão e 
movimentação de determinada despesa, através da numeração do empenho. 

55 Permitir o controle do processo de liquidação da despesa, fornecendo relatórios das 
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liquidações e não permitindo pagamento de despesa não liquidado sendo 
necessário parametrizar o sistema. 

56 Permitir consulta ao cadastro de pessoas físicas e/ou jurídicas de uso geral de todo 
o software de gestão. 

57 Gerenciar os contratos, e convênios firmados com a entidade. 
58 Permitir a definição se a conta do plano recebe ou não lançamento contábil. 
59 Permitir definir a qual sistema pertence á conta contábil, com seleção entre 

financeiro, compensação, orçamentário e patrimonial. 
60 Gerar os razões analíticos de todas as contas integrantes dos Sistemas financeiro, 

patrimonial e de compensação. 
61 	Possibilitar a configuração da despesa e da receita para controles. 
62 Configuração dos lançamentos automáticos e lançamentos de encerramento. 
63 Gerar relatórios ou arquivos em meios eletrônicos solicitados na Lei Complementar 

10112000 (LRF) com vistas a atender aos Artigos 52 e 53 (Relatório Resumido da 
Execução Orçamentária), Artigos 54 e 55 (Relatório da Gestão Fiscal) e Artigo 72 
(Despesas com pessoal). 

64 Emissão de relatórios listagens contendo todas as movimentações da receita e 
despesa. 

65 Possuir ferramenta em que possam ser renumerados de forma automática e 
organizada os empenhos, as liquidações e as movimentações contábeis, seguindo a 
ordem cronológica. 

66 Rotina de solicitação de despesa para reserva de dotação. 
67 Geração de SEFIP e SIGA. 
68 Geração de DIRF direta para a SEFIP. 
69 Elaboração integrada diretamente com a execução. 
70 Controle total de responsáveis por adiantamento por órgão / unidade. 
71 Gerar lançamentos contábeis automaticamente a partir das rotinas relacionadas á 

execução. 
72 Rotinas automatizadas dos lançamentos contábeis do PCASP nos empenhos, 

liquidações, pagamentos, restos a pagar, receitas orçamentárias e extras. 
73 Relação dos lançamentos automáticos por evento contábil. 
74 Demonstrativo de contas do razão do novo Plano de Contas Aplicado ao Setor 

Público - PCASP. 
75 Nota dos lançamentos contábeis do PCASP. 
76 Relação das contas do plano de contas do PCASP conforme a resolução 1060 do 

Tribunal. 
77 Relação dos lançamentos contábeis do PCASP - executados no período 

determinado. 
78 Relação do extrato de conta do PCASP por período. 
79 Relação mensal detalhada da movimentação contábil e das contas do PCASP, 

efetuadas nas incorporações (automáticas e manuais), nas entidades 
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descentralizadas. 
80 Disponibilizar relatório ou consulta de inconsistência na contabilização das contas 

bancárias com os lançamentos do PCASP. 
81 Flexibilidade na configuração da base de dados, que se adequam ao usuário 

conforme a entidade implantada. 
82 Permitir o pagamento por meio eletrônico, com geração do arquivo para a 

transferência eletrônica e leitura do arquivo de retorno dos pagamentos por meio 
eletrônico. 

83 Permitir a liquidação de um empenho ordinário/normal de forma fracionada, bem 
como o seu pagamento fracionado. 

84 Permitir a exportação do layout e dados da Matriz de Saldos Contábeis (conforme 
portaria STN de n° 549/2018). 

85 Base de dados unificada. 
86 Sistema com execução WEB. Base de dados na nuvem, possibilitando o acesso de 

qualquer dispositivo conectado à internet, além de garantir a segurança e confiança 
dos dados. 

87 Classificação padrão da Receita e Despesa atualizados de acordo com as 
definições do STN e TCM-BA. 
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BALANÇO 

01 Configuração para fechamento automática das contas do balanço. 
02 Fechamento automático do balanço, sendo ele mensal ou anual. 
03 Anexo 1 - Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo as Categorias 

Econômicas. 
04 Anexo II - Resumo Geral da Receita. 
05 Anexo II - Demonstrativo da Despesa por Categoria Econômica. 
06 Anexo VII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas por Categoria 

Econômica. 
07 Anexo VII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas por Projeto / 

Atividade.  
08 Anexo VIII - Demonstrativo por Função, Subfunção e Programas Conforme Vínculo 

com o Recurso. 
09 Anexo IX - Demonstrativo da Despesa por Órgão e Função. 
10 Anexo X - Comparativo da Receita Orçada com a Arrecadada. 
11 Anexo XI - Comparativo da Despesa Autorizada com a Realizada. 
12 Anexo XII - Demonstrativo dos créditos a receber. 
13 Anexo XII - Balanço Orçamentário. 
14 Anexo XIII - Balanço Financeiro. 
15 Anexo XIV - Balanço Patrimonial. 
16 Anexo XV - Variações Patrimoniais. 
17 Anexo XVI - Demonstrativo da Divida Fundada. 
18 Anexo XVII - Demonstrativo da Dívida Flutuante. 
19 Anexo XVII - Demonstrativo dos Créditos a Receber. 
20 Demonstrativo do Resto a Pagar separado por ano, em processados e não 

processados e agrupado por função e subfunção totalizando cada agrupamento. 
21 	Emitir Balancete de Verificação. 
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18. Relatório dos funcionários que terão pagamento por conta-bancaria, constando: 
nome do funcionário, CPF, conta e valor. As seleções mínimas devem ser: secretaria, 
departamento (lotação), conta pagadora e data de pagamento; 
19. Permitir filtros com múltiplas seleções para os centros de custos, secretarias e 
grupos em todos os relatórios gerenciais e exportações para banco; 
20. Permitir ao filtrar Relatórios Gerenciais a utilização de campos de exceções na 
busca de dados: 
- Relatório de Provisão de 13' salário 
- Relatório de Provisão de Ferias 
- Relatório funcional por cargo, vinculo jurídico, remuneração, exoneração, admissão; 
- Relatório de Informe de Rendimentos; 
- Relatório de Ficha Financeira; 
21. O programa deverá realizar diversas exportações legais e administrativas: 
- Exportação para o SIGA do Tribunal de Contas do Estado da Bahia; 
- Exportação para Bancos, relacionando diversos centros de custos na exportação; 
- Exportação para DIRF; 
- Exportação para CAGED; 
- Exportação para MANAD; 
- Exportação para PASEP; 

22. Importação de consignados Bancários para a Folha de Pagamentos, respondendo 
o software da contratada pela adequação do layout exigido pelas instituições 
financeiras; 
23. Garantir a disponibilidade e segurança das informações históricas, as verbas e 
valores de todos os pagamentos e descontos. 
24. Permitir o controle de dependentes e servidores / funcionários realizando 
automaticamente a baixa na época e condições devidas; 
25. Manter o registro das informações históricas necessárias as rotinas anuais, 130 
Salário e ferias. 
26. Permitir a geração da folha de 13o salário por mês de aniversario. 
27. Devera gerar e disponibilizar diversas certidões: 
- Emitir certidões de tempo de serviço. 
- Emitir relatório de rescisão contratual. 
- Permitir o controle histórico da lotação, entre outras necessárias. 
28. Permitir o calculo para pagamento do pessoal ativo, inativos e pensionistas, 
tratando adequadamente os diversos regimes jurídicos, adiantamentos, pensões e 
benefícios, permitindo recálculos gerais, parciais ou individuais. 
29. Possuir rotinas que permitam administrar salários, possibilitando reajustes globais 
e parciais. 
30. Possuir rotina que permita controlar e ajustar valores de modo a satisfazer limites 
de piso ou teto salarial; 
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SISTEMA DE FOLHA DE PAGAMENTO 

1. O sistema de Folha de Pagamento deverá executar o controle Completo das 
Folhas de Pagamentos dos Servidores municipais, de acordo com as legislações 
Federal e Municipal vigentes, compreendendo no mínimo: cadastramento básico e 
manutenção de cadastros; lançamentos e controles de valores lançados; emissão de 
todos os demonstrativos de pagamentos, previdências. 
2. Permitir o registro e manipulação de informações de controle dos dispositivos de 
avaliação exigidos pela 3o Emenda Constitucional no 19 de 04/07/08; 
3. Realizar contratos de trabalho temporário; 
4. Emitir da Folha de Ponto e resumo mensal de frequência e formato exigido pela 
Administração Municipal; 
5. Possuir predisposição ao acesso ao software de controle de ponto através da 
biometria; 
6. Exportação de arquivo contendo dados do Cadastro do Servidor; 
7. Gerador de Relatório, onde o próprio usuário poderá montar de acordo com o que 
deseja, podendo escolher as informações cadastrais que serão exibidas no mesmo, 
conforme a sua necessidade. 
8. Permitir visualização e manipulação de informações dos dados da Folha de 
Pagamento em execução. 
9. Cadastrar e acompanhar lançamentos e pagamentos de Créditos Consignados, 
integrando-se plenamente aos softwares especializados disponíveis no mercado e 
contratados pela Administração. 
10. Possuir cadastro de concursos. 
11. Possuir possibilidade de compatibilidade com outros sistemas, para desconto 
consignado em Folha de Pagamento. 
12. Permitir a manutenção e identificação das consistências dos dados para 
exportação externa (SEFIP, RAIS, DIRF, SIGA, CAGED, MANAD, PASEP); 
13. Calcular a alíquota FAP. 
14. Emissão de recibo de pagamento (Contracheques) personalizado com logotipo da 
Câmara Municipal e com dados bancários do servidor e o PIS / PASEP. 
15. Gerar arquivo do Contracheque para disponibilizar impressão via Internet. 
16. Relatório de Folha de Pagamento em layout analítico e sintético, com seleção por 
secretaria, departamento (lotação), localidades; grupos de classificação, cargos, e 
podendo ser relacionado diversas Secretarias e Centro de Custos na mesma filtragem 
do relatório; 
17. Relatório de Resumo da Folha de Pagamento em layout analítico e sintético com 
seleção por secretaria, departamento (lotação), localidades; grupos de classificação; 
cargos; e etc., listando todos os proventos e descontos, a quantidade de servidores 
por regime e identificando os totais patronais da Folha de Pagamento; 
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31. Permitir a inclusão ou exclusão de um evento fixo para diversos Centros de 
Custos, cargos, matrícula e local de trabalho. 
32. Permitir o controle automático dos valores relativos aos benefícios dos 
dependentes, tais como salário família e auxílios; 
33. Calcular e processar os valores relativos a contribuição sindical e patronal para 
previdência, IRPF, FGTS, PIS/PASEP, SEFIP, gerando os arquivos necessários para 
envio das informações aos órgãos responsáveis; 
34.Permitir o calculo automático de adicionais por tempo de serviço e a concessão, 
gozo ou transformação em abono pecuniário da licença-prêmio assiduidade. 
35.0 sistema devera permitir a inclusão da foto do servidor no cadastro, permitindo a 
captura de imagem diretamente pelo programa. 
36.Permitir a inclusão de valores variáveis na folha, como os provenientes de horas 
extras, periculosidade, insalubridade, faltas, empréstimos, descontos diversos e ações 
judiciais. 
37. Permitir a inclusão de valores fixos e também com prazo determinado, onde o 
sistema automaticamente devera bloquear o lançamento. 
38. Permitir que o próprio usuário/servidor possa realizar cadastro de eventos. 
39. Permitir a emissão de cheques para pagamento de servidores / funcionários 
40. Possuir bloqueio do calculo da Folha Mensal (Com mensagem de Alerta) para 
servidores com termino de contrato (Temporário / Estagio Probatório) no mês, o qual 
devera ser rescindido ou prorrogado 
41. Controlar, restringir e auditar as operações realizadas pelos usuários do sistema. 
42.Permitir o cadastramento de contratos de trabalho (estagiários, temporários e 
efetivos), permitindo o cadastramento de diversos contratos para um mesmo servidor. 
44. Permitir a inclusão ou exclusão de um evento variável para diversos Centros de 
Custos, cargos, matrícula e local de trabalho. 
44.Possuir rotina de programação de ferias individual e coletiva, através do período 
de gozo, por cargo exercido e por centro de custo. 
45.0 sistema devera possuir rotina de 1/3 de ferias, desde que seja executada a 
programação das ferias previstas. 
46.Possuir relatório de aviso de ferias, recibo de ferias, requerimento de ferias e 
escala das ferias. 
47.Permitir o controle de benefícios concedidos devido ao tempo de serviço (aquênio, 
quinquênio, licença prêmio, progressões salariais e outros), com controle de 
prorrogação ou perda por faltas e afastamentos. 
48. Permitir a inclusão de um afastamento ou retomo para diversos Centros de 
Custos, cargos e local de trabalho. 
49. Permitir o controle de diversos regimes jurídicos, bem como contratos de duplo 
vinculo, quanto ao acumulo de bases para INSS e FGTS, e também quanto aos 
limites de piso e teto salarial. 
50. O sistema deverá ler o arquivo de retorno de remessa bancária. 
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51. Permitir o calculo de Folha Complementar SEM encargos (IRRF/Previdência), 
para pagamento de diferenças de meses anteriores e qualquer outro motivo a serem 
pagas no mês da Folha Atual. 
52. Permitir o armazenamento de copia dos documentos dos servidores com maior 
agilidade na consulta dos mesmos, separando copia desses documentos por tipo; 
Pessoal e Profissional evitando perda de tempo na localização física desses dados. 
53. Permitir licenças de usuários ilimitados para acesso e movimentação no sistema 
sem custo adicional caso seja necessário criação de mais acessos e/ou usuários 
54. Possuir rotina de backup e restauração com controle de segurança através de 
senha 'Máster" 
55. Gerador de Relatório: Permitir ao usuário construir seus próprios relatórios sem 
necessidade de intervenção da empresa detentora do sistema. 
56. Sistema devera permitir o armazenamento de forma classificada como 
Documentos Pessoais e Profissionais no cadastro do Servidor, referente aos 
documentos digitalizados, facilitando assim a busca da copia desses documentos de 
acordo com cada numero de matricula. 
57. Sistema devera permitir o calculo de evento para Pensão Alimentícia que inclua o 
calculo o desconto do INSS e IRRF, aplicando sobre o valor liquido da Folha o 
percentual determinado por determinação judicial. 
58. Sistema devera calcular os valores proporcionais de acordo com os dias 
trabalhados no mês em que o servidor for exonerado. 
59. Disponibilizar no contracheque a margem do valor consignável disponível para o 
servidor/funcionário. 
60. Disponibilizar o relatório de empréstimo consignado, demonstrando a quantidade 
de parcelas, vencimento e o valor da parcela. 
61. Sistema devera consolidar folhas de pagamentos, porem individualizar a 
visualização de acordo com perfil de cada um usuário e permissão especifica. 
63. Sistema deverá possuir controle e relatório de auditoria das operações, filtrando 
por usuário, informando o que foi alterado, incluído ou excluído a informação. 
64. O Sistema deverá permitir calculo de Media Anual de Ferias onde o mesmo será 
baseado pelo período aquisitivo de cada servidor. 
65. O sistema deverá efetuar a validação para a exportação da qualificação cadastral 
do E-Social, sendo esta validação em Lote e Online, tendo a possibilidade de exportar 
individual ou todos os servidores em um único arquivo e também fazer múltiplas 
seleções dos servidores. 
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SISTEMA DE DIGITALIZAÇÃO, CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS 

1. Permitir a digitalização das leis em formado PDF pesquisável; 
2 . Permitir a localização dos arquivos por vários critérios de seleção a exemplo de 
ano, gestor, assunto, palavra, etc; 
1. Permitir o acesso do sistema a diversos usuários sem cobranças a mais por isso. 
2. Permitir a inclusão de novos campos para registro de informações adicionais; 
3. Permitir a emissão de relatórios por vários critérios de seleção. 

SISTEMA DE GESTÃO DE PATRIMÔNIO 

1. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir o controle e a manutenção de todos os 
dados relativos aos Bens móveis e imóveis que compõem o Patrimônio do Órgão Público, 
permitindo de maneira ágil e rápida, o cadastramento, a classificação, a movimentação; 
2. Possuir informações cadastrais de bens móveis (inclusive veículos, máquinas e etc.) e 
imóveis próprios, locados e em comodato, com os dados necessários ao controle 
patrimonial, inclusive identificação do setor e pessoa responsável; 
3. Codificar os bens permanentes de forma a agrupá-los por natureza 
4. Permitir o controle dos bens recebidos ou cedidos em comodato a outros órgãos da 
administração pública; 
5. Manter registro histórico de todas as movimentações dos bens patrimoniais individuais; 
6. Emitir o relatório de todo histórico de movimentação do bem patrimonial; 
7. Emitir e registrar Termo de Guarda e Responsabilidade, individual ou coletivo dos bens; 
8. Permitir a consulta aos bens por diversos critérios como código de identificação, 
localização, natureza ou responsável; 
9. Emitir relatório de bens em inventário, informando: a) Localizados e pertencentes ao 
setor; b) Localizados, mas não pertencentes ao setor; c) Não Localizados; 
10. Permitir o registro da abertura e do fechamento do inventário; 
11. Permitir o registro pelo responsável da conformidade ao inventário; 
12. Permitir realizar transferência pela comissão de inventário de bens localizados, mas 
pertencentes a outro setor, durante o inventário; 
13. Permitir realizar a baixa do bem pela comissão de inventário de bens que não foram 
localizados no setor durante o inventário; 
14. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir o controle de Bens que foram 
enviados para manutenção podendo ser ela corretiva ou preventiva; 
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15. Permitir registrar e controlar vencimento dos prazos de garantia do fabricante; 
16. Possibilitar a emissão de relatório por tombamento, localização, secretaria / 
departamento, classe e responsável; 
17. Emitir etiquetas de controle patrimonial, inclusive com código de barras para leitura 
ótica se assim desejar; 
18. Emitir relatório do inventário dos bens por unidade administrativa por setor; 
19. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir o registro de baixas de Bens; 
20. Permitir o registro do tipo de baixa (vendas, doações, inutilizações, abandono, cessão, 
devolução, alienação, leilão, outros); 
21. Permitir efetuar a depreciação e reavaliação dos bens individualmente ou global por 
natureza ou item; 
22. Permitir a realização da transferência de bens de uma localização para outra, 
podendo ser individual ou por Setor. 
23. Permitir que a seleção da reavaliação e depreciação de bens seja criada pelo próprio 
usuário; 
24. Permitir que as fórmulas de depreciação e reavaliação pudessem ser criadas pelo 
próprio usuário; 
25. Emitir relatório, mensal e anual, da movimentação de bens informando: saldo anterior, 
entradas, saídas e saldo atual para prestação de contas; 
26. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir a inclusão de novos campos no 
cadastro de Bens para registro de informações adicionais; 
27. O Módulo de Patrimônio Público deverá permitir a inclusão de imagens no bem a ser 
cadastrado para possível melhor localização do bem; 
28. Permitir registrar e controlar os bens alienados informando a vigência inicial e final da 
alienação; 
29. Permitir registrar e controlar os bens assegurados informando seguradora, vigência 
inicial e final do seguro; 
30. Permitir que ao cadastrar um bem patrimonial pudesse ser feito o processo de 
duplicação de bens conservando os dados do bem principal; 
31. Registra a autorização de fornecimento, processo licitatório, o empenho e a nota 
fiscal referentes ao item, quando necessário; 
32. Emissão da relação de inclusões por Bens ou por localização; 
33. Emissão da relação de baixas por Bens ou por localização; 
34. Emissão da relação de reavaliações por bens ou por localização; 
35. Emissão da relação geral por item e por localização; 
36. Emissão da relação das transferências por item e por local; 
37. Fornecer dados para contabilização da despesa, destinação, depreciação e 
reavaliação de bens; 
38. Conter o recurso de "gerador de relatório", que permite ao usuário emitir relatório com 
conteúdo, "layout" e ordens selecionáveis; 
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39. Possibilidade de controle dos bens utilizando o conceito de etiquetas inteligentes para 
localização dos bens e seus inventários 
40. Possibilidade do controle de bens móveis, imóveis e semoventes; 
41. Possibilidade do controle de bens móveis individuais ou por grupo de bens; 
42. Ser possível fazer a digitalização e vinculação da nota fiscal, ou de outros 
documentos, relacionadas ao patrimônio no momento do tombamento; 
43. Possibilitar cadastramento gestores e comissões responsáveis pela realização de 
reavaliações e depreciações; 
44. Possuir controle de ordenadores de despesa em conformidade com o TCM-BA; 
45. Possuir controle de classificação de bens em conformidade com o TCM-BA; 
46. Gerar informações exigidas em conformidade com o SIGA; 
47. No cadastro do item, ter a função de informar a depreciação pelos métodos (Linear, 
soma de dígitos crescente / decrescente e exponencial), obtendo a vida útil do bem por 
dia, mês e ano, acrescentado por valor ou percentual; 
48. A depreciação dos bens deverá ser totalmente automatizada de acordo aos seus 
lançamentos de registros de bens, através da parametrização de depreciação de cada 
item. 
49. Emissão de um resumo para contabilidade, contendo as contas patrimoniais, com 
quantidades de bens em cada conta, incorporações, as baixas efetuadas, reavaliações, 
depreciações e saldo atualizado. 
50. Emissão de relatório de bens lançados, contendo informações dos bens, centro de 
custo e data de lançamento de cadastro. 
51. Permitir licenças de usuários ilimitados para acesso e movimentação no sistema. 
52. Sistema deverá disponibilizar o Banco de Dados ou no Servidor do Entidade, ou em 
máquina física do usuário para possibilitar acesso aos dados após término do contrato, 
evitando dificuldades para próxima Empresa que vier a ser contratada. 

6. DA CONDIÇÃO DE PRESTAÇÃO 

A empresa contratada se responsabilizará a prestar os serviços de forma regular, 
rigorosamente conforme as especificações inseridas neste Termo de Referência. 

7. OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA 

Prestar os serviços conforme solicitação da Câmara Municipal de Andorinha, dentro das 
especificações constantes neste Termo de Referência. 

O serviço licitado deverá ser prestado com boa qualidade, dentro das normas técnicas 
dos órgãos fiscalizadores. 

Responder por todos os ônus e obrigações concernentes as legislações Fiscais, 
Previdenciária, Trabalhista e Comercial. 
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Responder financeiramente, sem prejuízo de outras medidas que possam ser adotadas, 
por quaisquer danos causados à União, Estado, Município ou terceiros, em razão da 
prestação do serviço objeto da licitação. 

A empresa vencedora do certame deverá garantir a qualidade do serviço prestado em 
conformidade com o art. 69, da Lei n.° 8.666/93 e Lei n.° 8.078/90 (Código de defesa do 
Consumidor). 

Caso a contratada não venha a cumprir de forma regular com a prestação do serviço 
constante de sua proposta e do contrato, será instaurado processo administrativo para 
verificação de sua responsabilidade, assegurado o contraditório e a ampla defesa, sendo-
lhe expedida notificação forma) e, ao final, caso haja aplicação alguma penalidade, será 
encaminhado expediente à Presidência da Câmara para tomada de providências. 

8. OBRIGAÇÕES DA CÂMARA MUNICIPAL 

Efetuar o pagamento na forma e nos prazos convencionados no futuro contrato. 

Inspecionar rigorosamente os serviços prestados. 

9. PRAZO 

Os serviços constantes do termo de referência serão alusivos da assinatura do Contrato 
até 31 de dezembro de 2019. 

10. LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

Instalação e disponibilização dos sistemas em computadores na sede da contratante. 

11. ORÇAMENTO 

O valor por item máximo admitido para os serviços a serem contratados se limitará à 
média aritmética das cotações efetuadas, que são partes inseparáveis do Processo 
Administrativo. 

12. FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

A fiscalização da prestação do serviço caberá a um servidor indicado pelo Presidente da 
CÂMARA MUNICIPAL. 

Verificada a ocorrência de irregularidade na prestação do serviço, a Fiscalização 
providenciará para que a Autoridade competente aplique a penalidade cabível. 

13. PENALIDADES 

As penalidades aplicadas à Contratada, no caso de descumprimento das obrigações 
serão aquelas elencadas no Edital e no Termo do Contrato. 
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14. 	ORIGEM DO RECURSO 

As despesas ocorrerão do (s) seguinte(s) recurso(s): 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01 .01 .01 - CÂMARA MUNICIPAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 2001 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - 
PESSOA JURÍDICA 
FONTE: 00— RECURSOS PRÓPRIOS 

Respeitosamente, 

Eliane de aújo Duarte 
Pregoeira Oficial 

Avenida José C. de Carvalho Filho. sin - Centro 
CEP: 48.990-000, te]: (74) 3529.1135 - Andorinha-Bahia 

rMD 1 MO lg AAQ 070/flflfll_fll 



CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA BAHIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001-03 

Tel.: {0**74} 3529- 1135 
PODER LEGISLATIVO  

   

ANEXO II 

CONTRATO N° xxxI201 9 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2019 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 

MINUTA DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE SISTEMAS DE CONTABILIDADE 
PÚBLICA WEB; FOLHA DE PAGAMENTO (RH) COM ATENDIMENTO AO E-SOCIAL E 
SIGA; DIGITALIZAÇÃO, CADASTRAMENTO E BUSCA DE LEIS; E, GESTÃO DE 
PATRIMÔNIO; DESTINADOS À MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ANDORINHA - BA, QUE ENTRE Si CELEBRAM DE UM LADO A 
CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA, E DO OUTRO A EMPRESA 
X 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA, ESTADO DA BAHIA, pessoa jurídica de 
direito público, com sede à Avenida José C. De Carvalho Filho, s/n° - Bairro Centro - 
Andorinha/BA, inscrito no CNPJ sob o n° 16.448.979/0001-03, neste ato representada 
pelo Presidente, o Sr. Marinaldo Souza de Oliveira, brasileiro, casado, residente e 
domiciliado neste município de Andorinha, Bahia, doravante denominado 
CONTRATANTE e a empresa XXXX)000(XXXXX)0000(X pessoa jurídica de direito 
privado, Inscrito no CNPJ n° 0000000000000000 com endereço comercial 

. •• 	• •. • 	. o •, xxxxxx, representado neste ato por pelo o 
Sr. xxxxxxxxxxxxxxx brasileiro, XXX, portador da cédula de identidade n° 	, emitido 
pelo SSP/ 	 inscrito no CPF sob o n° 	, com endereço na 
	  aqui denominada CONTRATADA com base no Pregão 
Presencial n°002/2019 e disposições das Leis Federais n° 10.520 de 17 de julho de 2002 
e 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas alterações ulteriores, resolvem celebrar o presente 
Contrato de locação de sistemas de xxxxxx, mediante as cláusulas e as condições 
seguintes: 

CLÁUSULA 1— DO OBJETO 

Constitui objeto deste Pacto Administrativo a contratação de empresa para locação de 
sistemas de contabilidade pública Web; folha de pagamento (RH) com atendimento ao e-
Social e SIGA; digitalização, cadastramento e busca de leis; e, gestão de patrimônio; 
destinados a atender às demandas da Câmara Municipal de Andorinha - BA. 

PARAGRÁFO PRIMEIRO - São partes integrantes e inseparáveis deste Contrato, como 
se nele transcritos estivessem, o Edital de Pregão Presencial n° 002/2019, Termo de 
Referência, a Proposta Financeira da Contratada, o Mapa de Lances e demais peças 
necessárias ao bom desempenho e compreensão desse Pacto Administrativo; 

PARAGRÁFO SEGUNDO - A prestação dos serviços objeto dessa avença estão 
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inseridos no Termo de Referência, que é parte integrante e inseparável deste Contrato, 
como se nele transcritos estivessem, e deverão ser obedecidos rigorosamente conforme 
estabelecido no mencionado termo. 

CLÁUSULA II— VALOR DO CONTRATO 

Pelo prestação dos serviços expostos na Cláusula 1, deste Contrato, e do Termo de 
Referência, a CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, o valor global de R$ 
xxxxxxxxxxxx ( 	 ), com valor mensal de R$ xxxxxxxxxxx 
	 ), conforme especificações proposta atualizada da empresa 
vencedora do certame acima aludido. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Nos preços ofertados na Proposta de Preço já estão inclusos 
todos os custos e despesas diretos e indiretos decorrentes de transportes, seguros, 
impostos, taxas de qualquer natureza, alimentação, hospedagem, diárias, transporte e 
outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no preço 
final da prestação dos serviços para o fiel cumprimento deste instrumento. 

CLÁUSULA III - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do orçamento 
específico da Câmara Municipal de Andorinha: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 01.01 .01 - CÂMARA MUNICIPAL 
PROJETO/ATIVIDADE: 2001 - MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DA CÂMARA 
ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 
FONTE: 00— RECURSOS PRÓPRIOS 

CLÁUSULA IV - PAGAMENTO 

O pagamento será efetuado mensalmente até 10 (dez) dias, dos serviços efetivamente 
prestados, com a apresentação da Nota Fiscal, que será devidamente atestada pela 
Câmara Municipal de Andorinha. 

Qualquer pagamento somente será efetuado mediante apresentação da(s) respectiva(s) 
Nota(s) Fiscal (is), emitida(s) em nome da Câmara Municipal, com a descrição 
individualizada dos serviços, com os respectivos preços, unitário e total, bem como as 
Certidões de Regularidade Federal/Previdenciária, Estadual e Municipal, FGTS e 
trabalhista, devidamente atualizadas, conforme determinação legal. 

CLÁUSULA V - PRAZO DE PRESTAÇÃO  DOS SERVIÇOS E VIGÊNCIA DO 
CONTRATO 
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O prazo da contratação pactuado será da assinatura deste contrato, dia _..j.........I2019, 
até 31 de dezembro de 2019, podendo, entretanto, ser prorrogada, a critério da 
Administração e com a anuência da CONTRATADA, nos termos do art. 57, IV, da Lei n°. 
8.666/93. 

CLÁUSULA VI— DA FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização dos serviços prestados será exercida pela Câmara Municipal de Andorinha 
através da Presidência, para validação do perfeito atendimento aos mesmos. 

A fiscalização inspecionará os sistemas disponibilizados, verificando cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando este não obedecer ou não atender 
ao desejado ou especificado. 

A fiscalização terá poderes, dentre outros, para notificar a CONTRATADA, por escrito, 
sobre as irregularidade ou falhas que porventura venham a ser encontradas no decorrer 
da execução do objeto contratual, podendo exigir a correção que julgar necessária, sem 
aumento de despesas para o contratante. 

O CONTRATANTE exercerá ampla fiscalização do objeto contratado, o que em nenhuma 
hipótese eximirá a CONTRATADA das responsabilidades Civis. 

A fiscalização da Câmara Municipal transmitirá por escrito as instruções, ordens e 
reclamações, competindo-lhe a decisão nos casos de dúvidas que surgirem no decorrer 
da prestação dos serviços. 

CLÁUSULA VII - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

Comunicar imediatamente à CONTRATADA as irregularidades surgidas na execução do 
contrato, informando à CONTRATANTE para tomada de providências; 

Inspecionar rigorosamente os serviços prestados. 

Efetuar o pagamento no devido prazo fixado na Cláusula IV deste Contrato. 

CLÁUSULA VIII— OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

Executar diretamente e corretamente os serviços prestados nas condições fixadas neste 
contrato, no Anexo 1 (Termo de Referência) e Edital convocatório, que são parte 
integrante e inseparável desse Pacto. 

Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados 
por ineficiência ou irregularidade cometidas por seus empregados, convenentes ou 
prepostos, envolvidos na execução do contrato; 
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Manter, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Edital; 

Atender com presteza às reclamações e orientações, sobre a qualidade e segurança dos 
serviços prestados. 

Demais obrigações estão devidamente inseridas na cláusula 13 do Ato Convocatório 
Pregão Presencial n° 002/2019, que é parte integrante e inseparável dessa avença. 

CLÁSULA IX - SANÇÕES E PENALIDADES 

Pela inexecução ou imperfeita execução total ou parcial do presente contrato, o 
CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA, além de 
negligência ou desídia, ou outras responsabilidades, de natureza cível e penal, às 
cominações, previstas no CAPÍTULO IV, SEÇÃO II a III, da Lei 8.666/93. 

1. As multas previstas para este contrato constam do item 15 do Edital de 
convocação Pregão Presencial n.° 002/2019. 

2. A Contratada não incorrerá na multa referida nos subitens na ocorrência de 
caso fortuito ou de força maior, ou de responsabilidade do Contratante. 

3. A suspensão temporária do direito de licitar e contratar serão declarados em 
função da natureza e gravidade da falta cometida, consideradas, ainda as 
circunstâncias e os interesses da mesma e não poderá ter prazo superior a 
02 (dois) anos; 

4. Reserva-se à Câmara Municipal o direito de cobrar, através de processo de 
execução, importâncias devidas pela CONTRATADA, ressalvada a cobrança 
direta, através da garantia prestada. 

5. Esgotados todos os prazos que lhe tiverem sido concedidos para 
complementação do objeto contratual e sua entrega, se for o caso, a 
CONTRATADA ficará, automaticamente impedida de participar de novas 
licitações, enquanto não cumprir, integralmente, as obrigações assumidas. 

CLÁUSULA X - RESCISÃO DE CONTRATO 

O presente contrato poderá ser considerado rescindido de pleno direito, mediante 
caracterização formal de qualquer dos itens abaixo: 

a) por inadimplemento do Contratante, quando faltar com o pagamento à 
Contratada no prazo de 90 (noventa) dias da data estabelecida, 
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b) por inadimplemento da Contratada, quando ultrapassar o prazo para o 
fornecimento do objeto licitado. 

c) por recuperação judicial ou extrajudicial, falência ou liquidação da Contratada. 

Parágrafo primeiro - O Contratante poderá alterar ou rescindir unilateralmente o 
Contrato por despacho motivado, sem direito a ressarcimento ou indenização à 
Contratada. 

Parágrafo segundo - A inexecução total ou parcial, ou imperfeita execução do objeto 
contratual proporcionam a rescisão do pactuado, obedecendo-se ao disposto na Lei 
Federal 8.666/93, com as consequências previstas no seu Artigo 80. 

Parágrafo terceiro - São motivos suficientes para rescisão contratual, sem prejuízo, 
quando for o caso, de apuração de responsabilidades civil e penal, ou de sanções outras, 
inclusive, de natureza administrativa, os constantes dos incisos 1 a XVIII, do Art. 78, da 
retro mencionada Lei. 

Parágrafo quarto - A rescisão poderá ser administrativa, amigável ou judicial, na forma 
prevista na Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA Xl— DA GARANTIA 

A Contratada obriga-se a fornecer os serviços propostos na cláusula 1, durante todo o 
prazo desse pacto administrativo. 

CLÁUSULA XII - CASOS OMISSOS 

A execução deste Contrato, bem como os casos nele omissos, serão regulados pelas 
Cláusulas contratuais e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, 
os princípios da Teoria Geral dos Contratos e das disposições do Direito Privado, na 
forma do Artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o Inciso XII, do Artigo 55, do 
mesmo diploma legal, como também à Lei Federal que rege a modalidade Pregão de n° 
10.520/2002. 

CLÁUSULA XIII - FORO DO CONTRATO 

13.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Andorinha, renunciando as partes a qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja, para apreciar e dirimir as dúvidas e controvérsias 
porventura decorrentes da interpretação e execução deste contrato. E por terem justo e 
contratado, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, os 
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representantes do Contratante e da Contratada, juntamente com 02 (duas) testemunhas 
abaixo assinadas a tudo presente, para que produza os seus efeitos legais. 

Andorinha, Bahia, 	de 

CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

C5 NOME: 
- 	CPF: 

RG:  

de 2019. 

CONTRATADA 

NOME: 
CPF: 
RG: 

PARECER JURÍDICO 

O presente contrato está em consonância com o disposto no artigo 55, da lei 8.66 de 21 
de junho de 1993. 

É o parecer s.m.j. 

Jurídico: 	  
OAB/BA: 	  

o 
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ANEXO III 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 
(papel timbrado da empresa) 

Andorinha/BA, 	de 	 de 	 

A Pregoeira oficial da Câmara Municipal de Andorinha - SÃ, 

Pregão Presencial n°. 002/2019 
Processo Administrativo n° 003/2019 

O Objeto: Contratação de empresa para locação de sistemas de Contabilidade Pública 
Web; Folha de Pagamento (RH) com atendimento ao e-Social e SIGA; Digitalizaçâo, 
Cadastramento e Busca de Leis; e, Gestão de Patrimônio; destinados à manutenção dos 
serviços da Câmara Municipal de Andorinha - SÃ, conforme especificações, e condições 
dos serviços a serem prestados, constante no Anexo 1 (Termo de Referencia), conforme 
valores distribuídos na tabela abaixo: 

ITEM QTDE IJNID ESPECIFICAÇÃO PREÇO PROPONENTE 

MENSAL TOTAL 
1.  06 Mês Locação de Sistema de Contabilidade 

Pública Web 
2.  06 Mês Locação de Sistema de Folha de 

Pagamento (RI]) com atendimento ao 
e-Social e SIGA 

3.  
t)  

06 Mês Locação de Sistema de Digitalização, 
Cadastramento e Busca de Leis 

4.  06 Mês Locação de Sistema de Gestão de 
Patrimônio 

TOTAL R$ 

VALOR TOTAL POR EXTENSO: 

Nos preços ofertados já estão inclusos todas as despesas diretas e indiretas, que 
serviram de base para chegar ao preço final da prestação de serviço que se propõe 
a licitante em executar. 

Local e data: 

Assinatura e Carimbo: 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CARTA PROPOSTA 
(papel timbrado da empresa) 

Sra.Pregoeira, 

1 - Seguindo os ditames editalicícias, apresentamos a V.Sa. a nossa Proposta de 
Preços para a licitação na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, tombado sob o n° 
002/2019, Processo Administrativo n° 003/2019, conforme cotação, especificada de 
acordo com relação da Proposta de Preço (Anexo III), por nós apresentada, tem valor 
inicial de R$ 	(extenso). 

2 - Declaramos que a validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias a contar da 
data de sua efetiva instalação e funcionamento. 

3— Valor Geral ofertado por nossa empresa é de R$ 	(extenso). 

4 - Declaramos expressamente que, no (s) preço (s) ofertado (s), na Proposta de 
Preço, estão inclusos todos os custos indiretos tais como: Impostos, Taxas, Fretes e etc. 

	

5 - Informamos ainda que a conta bancária da empresa esta no banco 	, c/c 
n° 	, agencia n° 	, e o nosso telefone para contato é 	, fax n° 
	 e-mail 	  

Atenciosamente, 

	 ,em 	de 	 de 2019 

Assinatura do representante legal 
RG/CPF 

Avenida José C. de Carvalho Filho, &n - Centro 
CEP: 48.990-000, teL (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 

CNPJ N°16.448.979/0001-03 



CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA BAHIA 

Av. José O. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001- 03 

Tel.: {0**74}  3529 - 1135 PODER LEGISLATIVO  

   

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO 
ART. 70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Conforme o que determina o Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93 e suas alterações, e, 
em cumprimento ao disposto no Inciso XXXIII do Art. 70  da Constituição Federal, que 
relata: "São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condição social, proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a 
menores de dezoito anos e de qualquer trabalho a menores dezesseis anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de quatorze anos". 

O 

	

	Desta forma declaramos a não existência de qualquer trabalhador em nosso 
quadro funcional que se enquadre no texto das Leis, Artigos e Incisos citados acima, bem 
como salientamos o conhecimento das sanções e penalidades previstas em Lei, pela 
omissão ou falha de informações, que vierem posteriormente a ser apuradas, quanto à 
presente declaração. 

Andorinha, 	de 	 de 2019. 

Nome da empresa ou pessoa física 
CNPJ ou CPF 

o 
	 Assinatura 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sln - Centro 
CEP: 48.990-000, tel: (74) 3529-1135 —Andorinha-Bahia 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA BAHIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001- 03 

Tel.: {0**74}  3529 - 1135 
PODER LEGISLATIVO  

   

ANEXO VI 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2019 

MODELO DE DECLARACÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

(NOME DA EMPRESA) 	  CNPJ no 	 

sediada (endereço completo) 	, declara, sob as penas da lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo 

licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Local e Data 

(a): 	  
Nome e Número da Identidade do declarante 

(carimbo da empresa) 
Assinatura 

Avenida José C. de Carvalho Filho, sln - Centro 
CEP: 48.990-000, tal: (74) 3529-1135—Andorinha-Bahia 
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CÂMARA MUNICIPAL DE ANDORINHA 
ESTADO DA BAHIA 

Av. José C. de Carvalho Filho, s/n - centro 
C.N.P.J.: 16.448.979/0001-03 

Tel.: {0**74} 3529- 1135 PODER LEGISI.ATIVO  

   

ANEXO VII 

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
(modelo) 

(papel timbrado da empresa) 

À 
Câmara Municipal de Andorinha 
Setor de Licitações 
Situada à Avenida José C. De Carvalho, s/n° - Bairro Centro - Andorinha/BA 

PREGÃO PRESENCIAL N° 002/2019 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 003/2019 

DECLARAMOS ter conhecimento do Edital do Pregão acima reportado, e que atendemos 

plenamente a todos os requesitos e condições de habilitação desta licitação, não havendo 

nada que nos desabone, e no caso de alguma omissão ou falha, estamos cientes das 

sanções previstas, acolhendo toda responsabilidade a nos imposta. 

o Sem mais para o momento, subscrevemo-nos, 

Local e data 

21 
Carimbo da empresa 

Assinatura do representante legal (reconhecer firma) 

Avenida José C. de Carvalho Filho, s!n -. Centro 
CEP. 48.990-000, tel: (74) 3529-1135 - Andorinha-Bahia 
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